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ANO XXXII - N• 13l QUARTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA- DF 

.....-------CONGRESSO NACIONAL------; 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 100, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n<' 1.573, de 5 de setembro de 1977, que "dispõe sobre 
criação de cargos e empregos nas Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.573, de 5 de setembro de 1977, que "dispõe so· 
bre a criação de cargos e empregos nas Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da Justi· 
ça Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 25 de outubro de 1977.- Senador Petrónio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 183• SESSÀO, EM 25 DE OUTUBRO DE 
tm 

1.\ -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

. l.l.l- Ofi<io do Sr.l•·Secretárlo da Cimaro dos Deputadoo 

Encaminhando à revblio do Senado aut6grofo do seguinte 
projeto: 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 25/17 (n"' 106-B, de 
1977, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê· 
nio de Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico Ilfcito 
de Drogas que Produzem Dependência, firmado entre a Rep(!. 
blica Federativa do Brasil e a República da BoHvia, em BrasOia, 
a 17 de agosto de 1977. 

t.l.l- Comunlcaçõts da Presldêncla 

- Recebimento do Aviso n9 172/77, do Sr. Presidente do 
Tribunal de 'contas da União, encaminhando ao Senado cópias 

das Atas das sessões daquela Corte em que foram tomadas de­
ciSões aplicando sanções aos responsâveis que discrimina. 

- Designação do Sr. Senador Altevir Leal para integrar a 
Delegação Brasileira no 47' Congresso Mundial da "American 
Society of Travei Agents- ASTA", a fealizar-se em Madrid­
Espanha . 

1.1.3- Requerimento 
- N' 428/77, de autoria do Sr. Senador Lázaro Barboza, 

solicitando a retirada do Requerimento n' 427/77, de sua auto­
ria. Deferido. 

1.2.4- Leltura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~' 232/77, de autoria do Sr. 

Senador BFnjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 

-Projeto de Lei do Senado n' 233/77. de autoria do Sr. 
Senador Nelson· Carneiro, que altera a Lei n' 4.655, de 2 de 
junho de 1965, que dlspõe sobre a Jegitimação adotiva, 
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. ~.1••,,••1ts:l'• ....... . 
- Projeto de Lei do Senado n~' 234/77, de autoria do ·sr. 

Senador Vasconcelos Torres, que dã nova redáçã.o ap. artigo 832 
da Consolidação das Leis do Trabalho. · 

- Projeto de Lei do SenadO nl' 235/17 ,"'"·de" aUtoria· do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que determina a concessão de férias 
de 30 dias aos empregados cujo período aquisitivo se iniciou 
antes de jl' de maio de 1977. 

-Projeto de Lei do Senado n'il 236/77, de autoria do Sr. 
Senador VasconcelOs Torres, que dá nova redação ao artigo 793 
da Consolidação das Leis do Trabalho e dispõe sobre a represen­
tação legal dos menores nas reclamações perante a Justiça do 
Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n\1 237/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que assegura às entidades sindicais 
o direito de ajuizar reclamação perante a 'Justiça do Trabalho pa­
ra reivindicar o adicional de periculosidade ou insalubridade em 
favor de seus associados. 

l.l.S- A ,-Jso do Sr, Mtntstro de Estado dos Transportes 

- N~' 13/77, encaminhando informações daquele Ministério 
a respeito do Projeto de Lei do Senado n9. 27/77, do Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que acrescenta parágrafo ao árt. 4., do Decre­
to-lei n~' 791, de 27 de agosto de 1969, que dispõe sobre o pedágio 
em Rodovias Federais, e dá outras providências. 

1.2.6- Comunluçio da Presidência 
-Referente ao aviso lido anteriormtnte. 

l.l. 7 - DIKUrSO!I do Expediente 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Aduzindo novas consi­
derações a pronunciamentos anteriores de S. Ex• a respeito do 
desenvolvimento, no Pafs, de fontes alternativas de energia não 
convencional. 

SENADOR VIRGIL/0 TÁVORA, como Uder - Consi­
derações relativas ao assunto tratado pelo Sr. Evelâsio Vieira em 
seu discurso. 

1.2.8- Comunleaçio da Presldêbcla 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

l.l.9- Requerimento 

N~' 429/77, de autoria do Sr. Senador Braga Junior, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronun­
ciamento do Ministro Reis Velloso na abertura do I Simpósio 
Europeu Latino-Americano sobre Cooperação Empresarial. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-'Requerimento n9 363/77, do Sr. Senador Daniel Krieger, 
solicitando tenham tramitação em conjunto o Projeto de Lei da 
Câmara n'il 30/72 que dispõe sobre a ocupação de terrenos fe­
derais, e dá outras providências e o Projeto de Lei do Senado 
n., 255/76, que dispõe sobre a proibição de aterrar terrenos de 
marinha, e dá outras providências. Apro,ado. 

-Requerimento n9408f77, do Sr. Senador Lourival Baptis­
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
Mensagem dirigida pelo Ministro Ney Braga aos professores de 
todo o País. Aproudo. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 40/76, do Sr. Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo de fisc'alização pe­
la Câmara dos Deputados e p_elo Senado Federal, dos atos do Po­
der Executivo e os da administração indireta. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade.) Votado •dlada para a sessão do 
dia 24 de novembro próximo vindouro, nos termos do Reque­
rimento n., 430/77, após usarem da palavra os Srs. Senadores 
Dirceu Cardoso e Heitor Dias. 

~Projeto de Lei da Câmara n., 75/77 (n9 1.155·8/77, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos à Lei n'il 3.577, de 4 
de julho de 1959. Discussão adiada para a sessão do d\a 24 de 
novembro próximo vindouro, nos termos do Requerimento 
n' 431/77. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 89/77 (n'~ 3.888-B/'17, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que concede pensão especial a José Edson Pedro da Silva, e 
dá outras providências. Aprovado. Ã sanção. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 135/17-DF. que autoriza a 
criação de empres-a pÓblica, sob a denominação de Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal -
EMA TER-DF, e dá outras providências. Dlscussio adiada para 
a sessão do dia 3 de novembro próximo vindouro, nos termos do 
Requerimento n~' 432f77, após usar da palavra o Sr. Senador 
Franco Montoro. 

-Projeto de Lei do Senado n., 195/76, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que dispõe sobre o exercício da proflssào de 
engraxate autônomo. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 98f75, do Sr. Senador Paulo 
Guerra, que acrescenta parágrafo ao art. 116 da Lei n'~ 1.711, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União). (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Re)ehado. Ao Arquivo. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDfNCIA 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão do próximo dia 8 de novembro, dedicado a 
reverenciar a memória do Sr. Senador Victorino Freire. 

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Veraci­
dade do documento firmado por entidades sindicais e associa­
ções profissionais do Estado do Rio Grande do Sul, a respeito da 
situação sócio-econômica e polftica do Pais, apresentad9 por 
S. Ex• em recente sessão, tendo em vista conceito emitido pelo 
Senador Eurico Rezende sobre o assunto. 

SENADOR JOSE SARNEY, como Líder- Ratificando o 
ponto de vista expedido pelo Senador Eurico Rezende sobre o as­
sunto focalizado pelo orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Nota divulgada pelo 
Jornal do Brasil, sob o título "Diálogo em extinção", a respeito 
da ventilada extinção do voto de legenda para as eleições à 
Câmara Federal e às Assembléias Legislativas em \9'/ll. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Congratulando-se 
com o Governo Federal, pelas medidas de amparo à família do 
Sargento Silvio Delmar Hollembach. 

SENADOR BRAGA JUNIOR- Justificando projeto de lei 
que encaminha à Mesa, 'dispondo sobre a transferência da sede 
da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
ELETRONORTE, para Manaus- AM. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Transcurso do 
centenário de nascimento de Raul Fernandes. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - l Simpósio Euro­
Latino-Americano sobre Cooperação Empresarial, ora em reali­
zação na cidade de Montreux, na Suíça. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Memorial 
reivindicatório encaminhado à direção da Companhia Siderúr­
gica Nacional, pelo Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Volta Redonda, Esclarecimentos prestados pela Assessoria do 
Ministério dos Transportes sobre pronunciamento de S. Ex• a 
respeito da ociosidade do dique flutuante Almirante Ale-
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xandrino. ancorado nas imediações dii Ponta da Areia em 
Niter6i-RJ. 

SENADOR OTTO LEHMA.NN .- Transcurso da data 
natalícía dos compositores brasileiros Heitor Víi!as-Lobos, 
Francisco Misnome e Mozart Camargo Ouarnieri. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Considerações 
sobre o potencial energético da Amazônia. Notícias publicadas 
em órgãos da Imprensa, sobre a venda de navios de passageiros 
pelo lloyd Brasileiro. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 1114' SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 
1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

l.%.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n11 238/77; de autoria do Sr. 
Senador Braga Junior, que dispôe sobre a transferência da sede 
da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
ELETRONORTE- para Manaus, Estado do Amazonas. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 85/17, que suspende a execução 
do artigo 111 da Lei n' 2.532, de 20 de outubro de J971, do 
Município de Ribeirão Preto, Estado de·,.São Paulo. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução nl' 89/17, que autoriza o Governo 
do Estado de Mirias Gerais a elevar em Cri 18.599.050,00 (dezoi~ 
to milhões, quinhentos c: noventa e nove mil e cinqUenta cru-

zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

2.4 - MA Tl':RIA APRECIADA AP()S A ORDEM DO 
DIA 

- Redação finsl do Projeto de Resolução "' 89/77, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento n' 433/77. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Sr. Minis· 
tro dos Transportes e ao Presidente da Rede Ferroviária Federal, 
em favor da normalizsção do tráfego da ferrovia que serve ora­
mal de Mangaratiba-RJ. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Dia do Aviador. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão 
de 20-10-77. 

4- CONSULTORIA-GERAL 

- Párecer nl' 78, de 1977. 

5 - REGIMENTO DO COMJTt DE IMPRENSA, RÁ· 
DIO E TELEVISÃO DO SENADO FEDERAL 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 1-ARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COM1Ss0ES PERMA· 
NENTES 

ATA DA 183t SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOS~ LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SEN.4 DORES: 

Allcvir Le<.~J- José Guiomard- Evandro Carreira - Çaltete 
Pinheiro -Jarbas Puss:trinho- Jessé Freire- Domício Gondim­
Milton Cabral- Murilo Paraiso- Arnon .de Mello - Teotônio 
V[klt! - Lourival Bap(is(a --João Calmon - Amaral Peixoto -
Robt.:rto Saturnino- Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Gus­
avo CupuncnHI- Franco Montoro- Benedito Ferreira- .qsires 
rcix~:ira - Saldanha Derzi - Mattos Leão - Lenoir Vargas -
)tuir Bc:cker- Yursa Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- A lista de presença 
tcusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. Havendo nümero 
cgimentaf. deduro aberta a sessão. 

O Sr. 1 \'.Secrt:tário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
})f) Sr. 1~>-St>c.reJd.rio do Câmara dos D~putados. ~ncominhando à 

.reriwlo tio Senado autógrafo do .seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE 1977 
(n9 106--8/77, na Câmllra elos Deputados) 

Apro.-a o texto do Conv~nlo de Aulstêncla Recfproca para 
a Repreuio do Trilfco Jfldto de !>ror•• qoe Produzem Dep<Jr­
dêncla, firmado entre a República Federativa do Brasil e a 
Repdblla da Bolfvla, em BrasiiJa, a 17 de agosto de 1977. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" ~aprovado o texto do Convênio de Assistêncía Reci­
proca para a Repressão do Tráfico llicito de Drogas que Produzem 
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Dependência, firmado entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Bolívia, ern Brasília, a 17 de agosto de 1977. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data da sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 337, DE 1977 

Ex:celentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso 1, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Sc­
Ohor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Convê­
nio de Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico llfcito de 
Drogas que Produzem Dependência, firmado entre a Repóblica Fe­
derativa do Brasil e a República da BoUvia, em Brasília, em 17 de 
agosto de 1977. 

Brasflia, 8 de setembro de 1977.- Ernesta Geiu/. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAM-11/DCN/DAI/ 
SAL/245/612.4 (B 46) (B 30) DE 5 DE SETEMBRO 
DE 1977, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excel~ncia, os Governos do 
Brasil e da Bolfvia celebraram um Convônio de Assistência Recipro­
ca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem 
Dependência1 em 17 de agosto de 1971, por ocasilo da visita oficial 
ao País do Presidente Hugo Banzer Suárez. 

2. O referido Convênio foi concluído com o objetivo de penni· 
tir aos dois países combater com maior eficâcia um mal que afeta 
suas Comunidades, através de uma colaboraçlo mótua e adequada. 

3. O Convênio visa a sistematizar essa cooperação, especifica 
suas formas, dispõe sobre consultas, intercâmbio e assistência m\\tua 
técnico-cientffica, além de estimular a troca de informações sobre 
traficantes individuais ou associados, e prevê a colaboração neces­
sária para a realização de operações conjuntas, em zonas fron­
teiriças, em casos de tráfico ilícito de drogas ou de atividades conexas 
que pela sua importância e natureza interessem a ambos os pafses. 

4. Tendo em vista a natureza do instrumento em apreço, ~ 
necessária sua ratificação formal. após aprovação pelo Congresso 
Nacional, de acordo com o disposto no art. 44, inciso I, da Consti· 
tuição Federal. 

5. Nestas condições, tenho a honra de encaminhar projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, envie o texto do Convênio anex:o à aprovação do Poder l_e.. 

gislativo. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se­

nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 

Antonio F. Areredo da Silveira 

CONVI':NIO DE ASSISTt':NCIA RECIPROCA PARA A 
REPRESSÃO DO TRAfiCO !LICITO DE DROGAS 

QUE PRODUZEM DEPENDt::NCIA ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA BOLIVIA 

O Governo da Repó.blica Federativa do Brasil 

• 
O Governo da República da BoUvia, 
Reconhecendo que o trâfico ilícito e o uso indevido de drogas­

que produzem dependência constituem um problema que afeta as 
comunidades de ambos países; 

Admitindo que as fronteiras territoriais dos dois países possibili· 
tam o tráfico ilicito de drogas; e 

Consider.ando que é seu dever combater esta modalidade deli­
tiva em todas as suas formas; 

Convieram o seguinte: 

Artl&• 1 

As Partes Contratantes empreenderão todos os esforços no sen­
tido de lograr a efetiva repressão do tr{lfico ilícito de drogas que pro­
duzem depend~ncia, mediante cooperação mútua e adequada. 

Artlaoll 

Para fins do presente Convênio, entendt-.se por drogas que 
produzem dependência quaisquer substâncias naturais ou sintéticas 
que, ao serem administradas ao organismo humano, alteram o es­
tado de ânimo, a petcepç.ào ou o comportamento, ptovocando modi­
ficações fisiológicas ou psíquicas. 

Artiao lll 

As Partes Contratantes comprometem-se a adotar as medídas 
legislativas e administrativas que forem necessárias para o 
cumprimento do presente Convênio, no mais breve prazo. 

ArtlaolV 

As Partes Contratantes reiteram as recomendações da I Confe­
rência Regional de pafses Hmftrofes subscritas em Cochabamba, em 
li de julho de 1975, por Delegados da Argentina, Bolfvia, Brasil, 
Chile, Paraguai e do Peru. 

ArtlaoV 

Para alcançar os objetivos do presente Convênio, os serviços 
competentes encarregados da repressão do tráfico ilfcito de drogas e 
os organismos de saildc de ambos os países manterão mótua assistên­
cia t6cnico-cientffica, assim como tamb~m estimularão o inter­
câmbio de informações sobre traficantes individuais ou associados. 

ArtlaoVI 

Para efeitos do presente:: Conve:nio, entende-se como serviços 
competentes os organismos policiais encarregados da repressão do 
trâfico ilfcito de drogas, em seus respectivos territórios. 

ArdaoVII 

As Partes Contratantes, por intermédio dos organismos 
responsâveis pela repressão do trli.flco ittclto da.s substâncias mencio­
nadas no art. 2', efetuarão as ações necessárias para que os autores, 
córnplices e encobridores deste delito sejam submetidos a processo, 
observando as disposições legais vigentes em cada pais. 

Artiao VIII 

As sentenÇas condcnat6rias pronunciadas por este delito serão 
comunicadas reciprocamente. 

ArtlaolX 

As Partes Contratantes, com a finalidade de assegurar uma 
maior coordenação para a repressão do trâfico itrcito de drogas, 
designarlo nas respectivas Embaixa\"las um funcionâ.rio encarregado 
desse serviço. 

ArtlaoX 

Os serviços competentes das Partes Contratantes deverão reali­
zar, pelo menos uma vez ao ano, uma reunião num ou noutro pais, 
alternadamente, para consultas e intercâmbio de informações, assim 
como avaliação dos resultados obtidos na repressão do trãfico iUcito 
de drogas. 

ArtlaoXI 

As Partes Contratantes procurarão efetuar intercâmbio do pes~ 
soai de seus serviços competentes para o estudo dos organismos e 
técnicas especializadas do outro pa(s, com o fim de conseguir o 
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aperfeiçoamento de sua participação na luta contra o trâfico itrcito 
de drogas em seus respectivas territórios. 

ArtliO XII 

As Partes Contratantes, em casos concretos de trifico itfcito de. 
drogas ou de atividades cone:cas que pela sua expressAo e natureza 
interessem a ambos os países, prestarão a cooperação nece55âria 
para a realização de operações conjuntas, em zonas de fronteira, 

ArtlJo XIII 

As Partes Contratantes intensíficarão medidas para detectar e 
erradicar plantações e cultivos clandestinos dos quais possam aer 
extraídas substâncias consideradas como drogas na área: de seus res­
pectivos territórios. 

Artl&o XIV 

Os organismos competentes de cada pais estabele«rlo os pro­
cedimentos e mec11nismos necessários que permitam uma adequada 
eucução do presente Convanio. 

ArtliO XV 

O presente Convênio vigorará provisoriamente a partir de sua 
assinatura e entrará em vig~ncia permanente na data em que ambos 
os Governos se informem, por troça de notas, que procederam à sua 
aprovação, de conformidade com suas legislaÇÕes internas. 

Artlao XVI 

Cada uma das Partes Contratantes poderá denunciar este 
Convênio em qualquer momento, mediante uma comunicação dirigi­
da à outra, e a denúncia produzirA. seus efeitos no prazo de 90 dias 
depois de recebido por esta tlltima. 

Feito em dois e'templares, nos idiomas portugub e espanhol, 
sendo ambos igualmente válidos e assinados na cidade de Brasflia, 
em dezessete de agosto de 1977. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil - Ant6alo F. 
Azeredo da SD•elra. 

Pelo Governo da Rep6b1ica da Bolívia - Glllllermo Jlméau 
G•llo. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Saúde. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Através do Aviso n• 172/SP, de 1977, o Senhor Presidente do 
Tribunal de Contas da União çncaminhou ao Senado cópias das 
Atas das sessões daquela Corte em que foram tomadas decisões apli­
cando sanções aos responsáveis qae discrimJna. 

O e'tpediente recebido foi encaminhado, com Oficio, à Comis­
são de Finanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Devendo realizar­
se em Madrid - Espanha - no perfodo de 29 de outubro a 2 de no­
vembro, o 479 Congresso Mundial da .. American Society of Travei 
Agents-ASTA'., a Presidência designa o Senhor Senador AHevir 
Leal para integrar a Delegação Brasileira àquele Conclavc. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. 1•-Sccretârio. 

E: lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4:18, DE 197'7 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a retira­
da do Requt"rimento nt 427/71, de minha autoria. 

Sala das Sessões. 25 de outubro de 1971. - UDn> ..-. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
projetos de Jei que serão lidos pelo Sr. 1•-~retário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l3l, DE 1977 

Dbpoi tobre a apotentadorla espetlal pari o Bombeiro 
Hklr,ullco e para o EletrldJta do Grupo de lnstala~ões 
Efétrfcu, G,1, Hldr(ullcas e SanfUrlas:. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. t• Consideram-se penosas, insalubres e perigosas, para os 
fins do art. 99 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, as atividades 
de Bombeiro Hidráulico e de Eletricista do Grupo de Instalações 
Elétricàs, Gãs, Hidrãulicas e Sanitárias. 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

Jutlfic•çio 

O presente projeto decorre de sugestão formulada pelo 
Sindicato dos Oficiais Eletricistas e Trabalhadores na Indústria de 
Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Na verdade, o Bombeiro Hidráulico é um profissional 
especializado, que trabalha com todo tipo de metal do código 1.2.4 
do Decreto n9 72.7JJ, de 6 de setembro de 1973, que classifica as 
atividades, segundo grupos profissionais (Chumbo, Cobre, Zinco e 
Latão). Quando este profissional solda chumbo em cobre, entra em 
contato, simultaneamente, com o âcido para limpar o cobre, a solda 
- que é de chumbo e estanho, além do chumbo e gás de querosene 
ou gasolina, que são os combustrveís da lamparina. Ocorre, aínda, 
no mail\ das vezes, serem os mesmos obrigados a. levantar tubos 
galvaniudos de até 100 quilos. 

Também os Eletricistas do Grupo de In!ltalações Elétricas, Gãs, 
Hidráulicas e Sanitárias, ao nosso ver, se fazem merecedores da 
aposentadoria especial, aos 25 anos de serviço, vez que executam, 
muitos deles, suas tarefas numa altura de 5 metros do solo, debaixo 
das intempéries quando nio em porão úmido e muitas vezes cheio de 
égua e não ventilado. 

Como a proposição em tela visa a. garantir duas classes de profis­
sionais das mais sacrificadas e mal remuneradas que executam suas 
tarefas em condições penosas, insalubres e perigosas, cremos que o 
Congresso Nacional não lhe recusarâ apoio. 

Sala das Sessões, em 20 de outubro de I 977. -Benjamim Farah. 

LeGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orainlco d• Prevldêncl• Socl•l 

Art. 99 A aposentadoria especial será concedida ao segurado 
que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha 
trabalhado durante 15 (quinze:), 20 (vjnte) ou 25 {vinte e cinco) anos 
pelo menos, confome a atividade profissional, em serviços que, para 
esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo. 

·§ l9 A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal 
calculada na forma do § 19 do art. 6• desta lei, nplicando-se-lhe 
ainda o disposto no§ 3' do art. 10. 

§ 2f Reger-se·â pela respectiva legislação especial a aposentado­
ria dos aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(À.~ Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação 
Social e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• :133, DE 1977 

Altera a Lei n• 4.655, de l de junho de 1965, que dispõe 
sobre alegltlmaçio adotl.-a. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 21' da Lei n' 4.655, de 2 de junho de 1965, que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, é acrescido de mais um pará~ 
grafo, passando a primeiro o atual parágrafo único: 

"Art. 2~' .............................. · · ... · · ·. · · 

§i' ············································ 

§ 29 Em casos especiais, o Juiz poderá deferir a legi­
mação adotiva requerida por pessoas solteiras, que satis­
façam as demais exigências legais." 

Art. 2t Esta Lei entrará em vigor. na data de sua pub\icaçào. 
Art. 31' Revogam-se as disposiçõé's em contrário. 

Justlftcaçlo 

De acordo com a norma vigente e que consta do art. 2~' da lei 
que regula a legitimação adotiva, esta somente poderá ser deferida a 
casais cujo matrimônio jã conte mais de cinco anos e em que pelo 
menos um dos cônjuges seja maior de trinta anos. 

O dispositivo legal citado é taxativo: 

.. Art. 2' Somente poderão solicitar a legitimação ado­
tiva dos menores referidos no artigo anterior os casais cujo 
matrimônio tenha mais de cinco anos e dos quais pelo menos 
um dos cônjuges tenha mais de trinta anos de idade, sem 
filhos legítimos, legitimados ou naturais reconhecidos." 

Assim sendo, a pessoa solteira que queira adotar uma criança 
abandonada não poderá fazê-lo. 

Excepcionairnente, a mesma lei admite a legitimação por viúvo 
ou viúva com mais de 35 anos, desde que o menor já esteja integrado 
em seu lar há mais de cinco anos. 

A proibição é infqua porque impede que pessoas de boa for­
mação dêem um lar decente a inúmeras crianças abandonadas. 

Jâ se tem dito que uma das formas mais humanas de se dar assis­
tência ao menor abandonado no Brasil seria a de facilitar ao mãximo 
a adoção, ou a legitimação adotiva. 

Como se sabe, o problema do menor abandonado em nosso Pais 
é gravíssimo. Uma Comissão Parlamentar de Inquérito , que run~ 
cionou na Câmara dos Deputados, apurou dados cstarrccedorcs. Hâ 
mais de quioz.e milhões de menores abandonados, que perambulam 
pelas ruas, sem lar, sem escola e sem fornlação moral. As pers~ 
pcctivas que se antevêcm para tais crianças são as mais sombrias. 
Daí a razão pela qual alguns parlamentares jâ tomaram mesmo a 
iniciativa de formular projetos a respeito. 

~o que também ora fazemos, servindo~nos das judiciosas consi­
derações feitas pelo culto c brilhante Juiz de Direito da 2• Vara de 
Menores da Comarca de Sete Lagoas, em Minas Gerais, Dr. Wilson 
V cato. 

Despachando pedido de adoção que lhe foi endereçado por uma 
senhora solteira, foi Sua Excelência obrigado a indeferi·lo, em face 
do disposto no art. 2" da Lei n'~ 4.655/65, que sô admite a legitimação 
por casais. 

Não nos furtaremos ao praz.er de transladar para esta justifi­
cação o raciocínio desenvolvido por Sua Excelência ao despachar o 
pedido e indeferi-lo, para aplicar a lei. emb()ra reconhecendo-se a ini­
qüidade da norma legal: 

.. Que se lhes não restringisse - aos solteiros - tal pro­
pósito, porque a prâtica tem nos contado que o solteiro pode 
também ter filhos. Se pode ter o filho peias vias nat\trais: 
postas aqui por Deus para isso, atuação, concepção, geração. 
por que não pode o solteiro adotar, dando paternidade ou 
maternidade a um menor exposto ou abandonado ou rejei­
tado simplesmente?" 

E continua o douto Juiz: 

.. A restrição que a lei faz é odíos:a do ponto de vista 
moral. E não vale dizer que o solteiro não pode ter um lar e 
só a urn casal isto ê concebível. Verdade é que a existência· de 
um lar se condiciona à existência do casal. Sim, do casal, e 
não do casamento em si. Mas certo, diríamos, do amor, que é 
a argamassa que consolida uma união entre um homem c 
uma mulher e nào apenas as galas civis e religiosas." 

Acresccntar(amos que dificilmente iriamos encontrar uma pes· 
soa solteira - homem ou mulher - absolutamente só. Todos têm 
parentes: pais, irmãos, tios, sobrinhos. Muitas vezes, a pessoa sol~ 
teira que quer fazer a legitimação não vive s6, isolada. Vive com seus 
parentes. Portanto, tem um lar. Por que. então, impedi-la de legi­
timar uma criança abandonada, dar-lhe casa, assistência, educação, 
etc.? 

Oxalâ milhões de brasileiros assim procedessem porque, então, 
teríamos praticamente resolvido o problema do menor abandonado. 

Quedamos, por último, salientar que se nota uma evolução 
rápida do direito de adoção no sentido de torná-lo mais humano, a 
fim de atingir mais rapidamente seus elevados objetivos sociais. 

Acreditamos que o projeto que hoje temos a honra de oferecer à 
consideração dos nossos nobres pares se adapta a essa orientação. 
Por isso, esperamos colaboração, compreensão e ajuda, a fim de que 
possamos dar ao Pais uma lei verdadeiramente Íltil, beneficiando os 
menores abandonados. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Ne110D Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.655, DE 2 DE JUNHO DE 1965 

Dispõe sobre alqidmidade adotln. 

Art. 2' Somente poderão solicitar a legitimação adotiva dos 
menores referidos no artigo anterior os casais cujo matrimônio tenha 
mais de 5 (cinco) anos e dos quais pelo menos um dos cônjuges tenha 
mais de 30 (trinta) anos de idade, sem filhos legftimos, legitimados 
ou naturais reconhecidos. 

Parágrafo único. Será dispensado o prazo de 5 (cinco) anos de: 
matrimônio, provada a est~rilidade de um dos cônjuges, por pericia 
médica, c a estabilidade conjugal. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l34, DE 1m 
D' no•• redaçio ao artlco 831 da COUJOlldaçio das Leis 

do Trabalho. 

O Congtesso Nacional decreta: 
Art. 1' O artigo 832 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

af'rovada pelo Decreto Lei n' 5.452, de l' de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das 
partes. o resumo do pedido e da defesa, a apreciação das 
provas, os fundamentos da decisão referentes às preliminares 
c uo mérito c a respectiva conclusão. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio . 

Jutlftcaçio 

O processo trabalhista se distingue do processo civil basica~ 

mente pela maior simplicidad~ de que 10e reveste e, sobretudo, pela 
ausência de formalismo. Esta orientação legislativa se prende ao rato 
de que a matéria discutida nos pretórios trabalhistas necessita 
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invariavelmente de solução rápida por se tratar de assunto de alto 
interesse social. Corn efeito, o assalariado geralmente recorre ao 
Judiciãrio para ·receber parcelas que representam o único rneio de 
sustento da família. 

Não obstante o teconhecimento de que os princípios da oralida­
de, concentração dos atos e instrumentalidade das formas devem ter 
plena aplicação no procedimento trabalhista, impõe-se a observância 
de um minimo de normas formais em prol da segurança das próprias 
partes interessadas no deslinde do feito. 

Com relação à fase decisória, a lei concede ao juiz amplos pode­
res no que se refere à apreciação das provas e liberdade total de 
convencimento. Isto, entretanto, não quer dizer que os poderes 
conferidos ao juiz são arbitrários ou imunes a reexame por urna 
instância superior. A parte tem o direito de saber o porquê da 
decisão, os seus motivos, os fundamentos jurídicos que a determina­
ram. Por esta razão exige a Consolidação das Leis do Trabalho, em 
seu artigo 832, que conste do relatório da sentença "os fundamentos 
da decisão". 

Propomos a alteração do artigo para exigir que conste do 
decisório, tanto as razões de decidir, referentes ao mérito, quanto 
aquelas referentes às preliminares. Com esta medida evitar-se-á QUe 
sejam prolatadas sentenças obscuras que não raro exigem embargos 
declaratórios para esclarecê-Ias. 

Sula dus Sessões, 25 de outubro de 1977.-- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO C!TAD4 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 
Aprova a ConsoJJdaçio das Leis do Trabalho 

An. 832. Da decisão deverão constar o nome das partes, o 
resumo do pedido e da defesa, a apreciação das provas, os funda­
mentos da decísão e a respectiva conclusão. 

§ 1~' Quando a decisão concluir pela procedência do pedido, 
determinará o prazo e as condições para o seu cumprímento. 

§ 29 A decisão mencionará sempre as custas que devam ser 
pagas pela parte vencida .. 

(Às Comissões d€ Constituição e Justiça e de Legi.rloçõo 
Social. f 

PROJETO !)E LEI llO SENADO N• 23~. llE 1977 

Determina a <:oncnsào de férias de 30 dias aos enrprega:· 
dos <:Ujo per(odo aqulsldto se fntcfou antes de Jq de maio de 
1977. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 b aplicável aos empregados, cujo período aquisitivo 
do direito a ferias se tenha iniciado antes de 1~' de maio de 1977, as 
:lisposições do Decreto-lei n' 1.535, de 1977. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo, revo­
~ada.s as disposições em contrário. 

Justlfl~açio 

Com a presente proposição desejamos elirninar as dllvídas e faci­
itar a aplicação do Decreto-lei n9 1.53S, de 1977, que concedeu te­
ias de 30 dias aos trabalhadores. 

Muitos empregadores, estribados no argumento de que a Lei só 
lispõe para o futuro, têm se negado a conceder férias de 30 dias corri-
1os aos empregados, cujo período aquisitivo tenha tido inicio antes 
la promulgação do Decreto-lei n9 1.535/1917. 

Os empresários, leigos que são geralmente em matéria jurídica, 
:ndem a confundir a vigência imediata da lei com efeitos retroativos 
lesão a direitos adquiridos, que são cortceitos completamente distin­
lS. Díssemínou#se, corn relação ao Decreto~lei nv LSJ5, entendi­
lento de que suas normas só setiam aplicáveis aos períodos aquisiti· 

vos poste-riores ít maio do corrente ano, pois caso contrário estaria­
mos dando efeitos retroativos .à norma, A interpretação ~ manifes­
tamente incorreta e tem acarretado prejufzo a inúmeros trabalhado-
res. 

A boa hermenêutica legal determina que se reconheça à norma 
vigência imediata e geral, respeitando-se apenas o direito adquirido. 
No caso em questão não hã. por parte dos empregadores, direito 
adquirido à concessão de um perfodo de férias de apenas 20 dias 
úteis. Tal direito existe somente com relação aos perfodos aquisitivos 
que se tenham completado na vigência da lei antiga. 

Impõe-se a adoção de lei que venha de uma vez por todas 
esclarecer a aplicação concreta da nova tutela legal das férias. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Vueot~<:eloe 'forres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N•l.535- DE 13 DE ABRIL DE 1977 

Altera o Capihllo IV do Tl111lo 11 da Con110lldaçio du 
Leis do Trab-albo, relatJto 1 FérJuf e di outru proYidêndas. 

(Às ComissÕe$ de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.} 

PROJE:To DE LEI DO SENADO N•l36, DE 1977 

Dá non redaçio ao artlao 793 da Couolfdaçio das Lefs 
do Trabalho e dlspae aobre a represeatttlo lea;al dos menores 
nas reclllmações perantt a Justiça do Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. Jv O artigo 793 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Jei n~' 5.452 de }9 de maio de 1943, pass-a a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 793. O menor de 18 anos será assistido, ao formular a 
reclamação ou conceder procuração a advogado ou sindlcato, pelo 
pai, mãe, tutor ou, na falta destes, pessoa em cuja cornpar:thia hab-ite 
em caráter permanente. 

§ }9 Na ausência das pessoas supra-indicadas, o juiz ou presi .. 
dente nomearà pessoa habilitada para desempenhar o cargo de 
curador à lide. 

§ 2~' ~ facultativo o comparecimento à audiência do assístente 
domenor. -

§ 3° A transação ou acordo só produzirá efeitos com a 
expressa aquie:;cência do assistente do menor. 

Art. .2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Joodficoçlo 

As Juntas de Conciliação e Julgamento de longa data 5e 

deparam com o difícil problema da representação legal dos menores 
de dezoito anos nas ações trabalhistas. Trata·se de um problema emi­
nentemente social que não pode encontrar soluçilo nas fórmulas rí­
gidas e ortodoxas consagradas pelo Direito Civil, ao tongo do$ sé­
culos, 

Sendo menor p~bere, o reclamante que aln<la não tenha 
completado 18 anos deve ser assistido por seu representante legal em 
todos os atos jurídicos que praticar. Na maioria das vezes toca ao pai 
esta incumbência visto ser ele o titular do pátrio p()der. 

A experiência quotidiana nos revela que o menor trabalhador 
pertence, de regra, a uma família de classe econômica menoa 
favorecida onde o pai não pode se permitir a ausência ao serviço 
para acompanhar o fjlho ao Tribunal. Ocorre então com freqUência 
çomparecer à Junta de Conciliação e Julgamento a mi\e do menor 
para fornec:er a assistênci;:~ requerida por Lei. Esta solução, que a ri,. 
gor não ê tcx;nicamente correta, vem sendo admitida, por razões 
práticas, por alguns Juízes Trabalhista!:. Entretanto, o a-cordo 
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homologado ou a sentença prolatada em tal processo estará sempre 
sujeita a ser reformada, por defeito de forrna, na instância superior. 

As dificuldades emergentes do defeito de representação são 
ainda maiores quando o menor não vive em companhia dos pais. h 
freqUente encontrarmos situações em que o menor se encontra sob a 
responsabilidade de fato de um "pai ou mãe de criação", estando os 
verdadeiros genitores ausentes da localidade. Nestas hipóteses torna­
se ainda mais complicada a legitimidade da representação proces­
sual, pois é necessário a nomeação de curador à lide. 

O projeto pretende simplificar as exigências legais referentes à. 
representação do menor na Justiça do Trabalho outorgando tanto a.o 
pai como à mãe a capacidade de assistir o filho e, na falta destes ou­
torga a faculdade à pessoa em cuja Companhia habite o menor, em 
caráter permanente. Somente na ausência de todas estas pessoas é 
que se designarA. curador. 

Ainda visando simplificar as exigências estabelecidas pela 
legislação atual, o projeto torna facultativo o comparecimento à au­
diência do assistente do menor, e:tigindo-sc tão-somente a slla 
aquiescência no caso de transação ou acordo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- VuconceJOJ Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
A pro•• a Co1110lldaçiodao Leis do Trabalbo 

................. ~ ......•.....••.....•..............•..... 
Art. 793. Tratando-se de maiores de 14 c menores de 18 anos, 

as reclamações poderão ser feitas pelos seus representantes legais ou, 
na falta destes, por intermêdio da Procuradoria da Justiça do Traba­
lho. Nos lugares onde não houver Procuradoria, o Juiz ou presidente 
nomeará pessoa habilitada para desempenhar o cargo de curador à 
lide. 

(Às Comi.uões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 137, DE 1977 

Assegura U entidades sindicais o direito de ajuizar recla­
mado perante a Ju.sdça do Trabalho para reivindicar o adlclo­
nal de periculosidade ou Insalubridade em favor de seus aiiiiOCia­
dos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~" As reclamações trabalhistas que tenham por objetivo a 

verificação judicial de insalubridade ou periculosidade, na forma do 
Decreto-lei nq 389, de 26 de duembro de 1968, poderão ser ajuiza­
das pelos próprios empregados interessados ou seus respectivos sindi­
catos, na qualidade de substitutivo processual, independentemente 
de outorga de poderes p<)r seus associadoS. 

Art. 2~" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrârío. 

Justlficaçio 

Constatamos com Certa freqUência que a violação de determina­
das obrigações decorrentes do pacto laboral, por parte do emprega~ 
dor, não chegam a ensejar o competente processo trabalhista por sen­
tir o assalariado que corre o risco de vir a perder o emprego como 
medida de represália. Assim é que o desrespeito à norma tutelar per­
dura por vezes durante todo o período da relação empregatfcia. 

No caso espc:cffico das reclamações versando sobre ínsalubrida~ 
de e periculosidade a legislação atual determina 00 serem devidas B$ 

respectivas parcelas a partir da data do ajuizamento da ação. Ora, se 
o trabalhador se sente inibido de promover qualquer procedimento 
judicial contra a empresa, enquanto se encontra na condição de em­
pregado da firma, é óbvio que jamais terá oportunidade de ver cons­
tat:!C:.:< _~:tu.:...,::'. c: J. :.~s.J: .. b;ic!tC,: ou p:::ricdosid;J.cfc. 

Para solucionar c problema propomos medida que permita a() 
sindicato representativo da cãtegoría ajuizar, em favor de seus asso· 
ciados, a competente recl~mação na qualidade de substituto preces-

suat. A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo 812 e pa­
rágrafo único, prevê idêntica faculdade para as chamadas "ações de 
cumprimento", 

Sala das Sessões, 25 de outubro de'l977.- Vuconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 389, DE26 DE DEZEMBRO DE 1?68 

Dlspde sobre a •erlflcaçiojudlclal de tuaalubrldade e peri<ulosl­
dade, e d' outras providências. 

(Às Comissões de Constituiçao e Justiça e de Legislaçao So­
cial.) 

o SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - O. projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 111-Secretário. 
e lido o seguinte 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES 

N~" 13 f77, de 20 do corrente, encaminhando informações daque­
le Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado nq 21/17, do Se­
nhor Senador Robçrto Saturnino, que acrescenta parágrafo ao art. 
41' do Decreto-lei n~" 791, de 27 de agosto de 1969, que dispõe sobre o 
pedágio em Rodovias Federais, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Em face de não ter 
o Ministério dos Transportes se pronunciado sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 27, de 1977, no prazo regimentalmente previsto, a 
Comissão de Transport~s dispensou a diligência ora respondida. 

Estando, entretanto, a matéria ainda em tramitação nesta Casa, 
a Presidência determina que o Aviso que acaba de ser lido seja anexa­
do ao processo do referido Projeto de Lei. 

tos. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteUa}- Há oradores inseri-

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. (Pausa.) 
S. Ex.• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lalz Cavalcante (ARENA- AL)- Sr. Presidente, desis­
to da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguint~ 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro do Planejamento. João Paulo dos Reis Vetloso, afir­
mou recentemente, ao abrir o Forum de Debates sobre o Desenvolvi­
mento e a 1mportância da Tecnologia, na Câmara dos Deputados, 
que as fontes de energia devem ser nacionais. 

Essa não é a primeira opinião oficial a respeito, pois desde: o rea­
linhamento dos preÇOs internacionais, ao final de 1973, diversas têm 
sido as manifestações de igual teor, emanadas da adminis;tração 
federal. 

No entanto, para nós tem um valor bastante significativo, pois 
ocorre num momento em que, devido a um momentâneo saldo co­
mercial com o exterior, a preocupação de reduzir a dependência 
externa de petróleo passou para um apagado segundo plano. 

Repentinamente, esqueceu·se que no ano de 1973, segundo o 
Balanço En<:-géhco Nacional, preparado pelo Ministério das Minas 
e Energia, o Pais atingiu a posição de fortemente dependente de 
petróleo, que representava, então, 45 por cento de nossa demanda to­
tal de energia. Nos dois anos seguintes, 1974 c: 1975, permaneceu 
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idêntica situação. Talvez por mágica, o que sabemos que não aconte­
ceu, a dependência externa brasileira tenha sido, ern 1976, reduzida. 

Vm trecho do· Relatório do Banco Central do Brasil desse ano, 
porém, demonstra outra realidade, quando informa o seguinte: 

"As importações brasileiras de petróleo bruto, durante o 
ano de 1976, registraram acréscimo de volume e de preço de 
!9,9% e 7,7%, respectivamente.'' 

Apesar da forte dependência externa. que awaa não foi reduzi­
da:, prosseguem lentamente as atividades no País no sentido de desen­
volver fontes alternJ.tivas de energia. 

A produção brasileira de petróleo entrou em ritmo reduzido, 
por força da exaustão de alguns campos produtivos do Recônca\'O 
Baiano. 

Paralelamente a isso, frente ao crescimento econômico brasilei­
ro dos últimos anos. entre 1966 e 1976, a participação da produção 
nacional de petróleo bruto e derivados sobre o consumo aparente 
caiu à metade, passando de 34 para apenas 17,3 por cento. 

A realidade brasileira não é simples de equacionar. No entanto, 
sobram perspectivas para que as fontes de energia po~sam ser na· 
cionais. Temos um potencial hidrelétrico enorme e pouquíssimo 
explorado. 

Participando do I Ciclo de Debates sobre a questão energética, 
promovido pela Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, o 
Presidente da Sociedade Brasileira de Física, Professor José 
Goldemberg, lembrou que os rios da margem direita do Amazonas 
têm um potencial de 60 a 80 milhões de quilowatts que poderiam ser 
destinados às necessidades do Centro-Sul do Pais, caso esta energia 
fosse captada e transferida a tê a zona: de consumo. 

Outra alternativa, referida pelo Professor Goldemberg, diz 
respeito ao aproveitamento das pequenas quedas de água, tecnologia 
que não é nova, e que tanto pode ser utilizada nas regiões tanto mais 
quanto pouco des(:nvolvidas 

De igual modo, o Programa Nacional do Álcool, lançado já 
com atraso, em 1975, caminha muito lentamente. 

O Balanço Energético Nacional, preparado em 1976 pelo 
Ministério das Minas e Energia, antecipava para o PROÁLCOOL 
resultados significativos a partir de 1978, corn progressivos aumet1tos 
da taxa de mistura com a gasolina. 

No entanto, Sr. Presidente, a Gazeta Mercantil, de 12 de outu~ 
bro de 1977, dizia o seguinte, numa reportagem intitulada O Dinhei­
ro (lento) do BB: 

"At.:: o último dia de setembro, o Banco do Brasil -
agente financeiro encarregado de 70% dos projetos do 
PROÁLCOOL - havia desembolsado apenas CrJ l, 15 bi­
lhão, ou seja, pouco mais de 10% de todo o Programa, orça­
doem CrS lObilhões." 

Não só quanto aos financiamentos o PROÁLCOOL está com 
atraso. Esse Programa descansa praticamente, até agora, na utiliza­
ção da cana-de-açúcar como matéria-prima para a produção de 
álcool, colocando em segundo plano a mandioca e o babaçu. 

Essas duas últimas matérias~primas, Sr. Presidente, todos sabe­
mos que podem ser largamente cultivadas no Pafs, ademais não são 
produtos que pesam no valor das exportações brasileiras. 

Mas em relação ao açúcar, isso acontece::. No momento há certa 
folga. no yul! respt!ita em dispor da cana para o fabrico do álcool, 
devido aos baixos preços que o açúcar vem obtendo no mercado 
internacional. 

O jornal Gazeta Mercantil observa a respeito: 

"10 milhões de toneladas de cana-de-açíicar (que 
produziriam 15 milhões de sacas de 60 quilos de a.çúcar) 
foram desviadas neste ano, para a produção direta de âlcool. 
O que representaria um aumento da ordem de 600 milhões de 
litros na produção deste ano que, não fosse assim, mal chega~ 
ris a um bflhão de litros." 

Frente a toda esta situação, um aumento dos preços externos do 
açúcar somente poderia resultar num retorno da produção de álcool 
aos seus limites normais. 

E:. a história de despir um santo para cobrir outro se repetindo, 
mas de forma dramática, pois que agora os resultados podem ser 
bastante graves para toda a economia do País. 

E o pior, Sr. Piesidente, é que efetivamente o Pais des~ndeu) 
bilhões, 585 milhões de dólares no ano de 1976, somente com 
importação de petróleo e deriYados. Esse valor corresporideu a 35 
por cento do total que o País exportou no mesmo ano. 

Portamo, devemos sair o mais rapidamente possfve-1 do campo 
das palavras, para penetrar. com decisão, no terreno prático. e. preci­
so reduzir us importaçõe.'i brasileiras de petróleo e derivados. Para 
tanto, evidtntemente, devemos ampliar a produção interna de ener­
gia, produzindo álcool ern destilarias autónomas, que utilizem ma· 
téria·prima não convencional. corno é o caso da mandioca e do 
babaçu. 

1:: certo que esbarraremos com noYas tentativas de esvaziar o 
movímento de maior independência nacional quanto ao suprimento 
energético do exterior. O cartel internacional de petróleo, vastamcn­
te beneficiado pelll brusca alta dos preços, pretende continuar sendo 
um fornecedor para o nosso Pais, pois, 3,5 bilhões de dólares anuais, 
que nos fazem falta, representam, para eles, lucros certamente 
compensadores. 

Não custará ao cartel internacional de petróleo forçar uma pres­
são sobre o nosso Pais, por intermédio dos banqueiros interna­
cionais, credores da dívida externa brasileira, no sentido de que con· 
tinuemos a importar cada vez mais petróleo, sem o desenvolvimento 
de fontes alternativas internas. 

O Sr. VirgRio Tiv()ra (ARENA - CE)- Permite V. Ex•·um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muita 
alegría, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgnio Távora (ARENA - CE)- Está.,..amos ouvindo 
em silêncio o desenvolvimento de seu racíocfnio, para depois, num só 
aparte, procurar pinçar alguns destes pontos por V. Ex• abordados. 
Queremm. fazé~lo já, quando V. Ex• atribui às autoridades de seu 
País a posição de poderem ser pressionadas por instituições alienlge­
nas, atrav~s de banqueiros que nos são credores. Senador, este é um 
País independente que não sofre pressões, e jâ mostrou face às 
nações mais poderosas do mundo. Segundo, quem tem que se 
preocupar não somos nós com os credores. Não. Os credores é que 
nos têm de tratar bem. ú o mínimo de resposta amável que 
poderíamos dar a esta parte do pronunciamento de V. Ex•. Mas, 
desde já, vamos fixar determinados pontos. E criticado o Governo 
porque só à margem direita do Amazonas - segundo palavras de 
V. E.x• - existe um potencíal de 60 a 80 milhões quilowatu ina­
proveitados. Perguntaria se Tucurui. em que o Governo brasileiro 
coloca o seu grande esforço de construcàn: hidrelétrica acima do 
Paralelo 32, quer dizer, Rio de Janeiro, n~o se acha situado 
justamente em um dos afluentes da margem direita do Amazonas. 
Da noite para o dia, o que não se pode é fazer aproveitamentos, que 
são muito caros, em regiões inóspitas, com dificuldades de: 
transmis;ões - e este fato é de todos conhecido - da noite para o 
dia, frisamos. O que é que o Governo fez? ProcllrQ,Il justamente o 
primeiro aproveitamento da margem direita do Amazonas, o grande 
aproveitamento de Tucuruí. por ser aquele que maís se prestava -
aí, sim ·- à interligação com o Nordeste e, ao mesmo tempo, o 
fornecimento de energia abundante e barata à ALUNORTE e à 
ALBRÃS, empreendimentos para a exploração das grandes jatidas 
de bauxita de Trombetas. O mesmo em relação ao aproveitamento 
de pequenas quedas de âgua na Região Centro·Su\. lsto faz parte de 
um dos programas da ELETROBRÁS. Terceiro: diz V. Ex•, quanto 
ao PROÂLCOOL - em continuação, <~.Hás, ontem aqul, já por 
V. Ex• tocado - que ele se arrasta, g(obalmente, aos poucos. Só 
falra combater a decisão governamental de, neste ano, ter mandado 
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transformar a tonelagem de cana correspondente a 12 milhões de 
sacas de açúcar (que dão 10 milhões de toneladas de cana) em álcool. 
Mas está absolutamente dentro daquilo que nós chamamos a idéia 
geral de manobra do Govefno, para dar. cada vez mais, um supri­
mento de fonte energética nacional ao nosso parque de combustível. 
Desejamos sempre frisar bem a V. Ex.• que petróleo, além de 
petroquírnica, tem aplicação que na momento não pode ter a energia 
gerada pelas quedas de água, a hidreletricidade. Ainda não temos 
veiculas automotores que aproveitem a energia elétrica, como seria 
desejáveL Então, o que temos - vamos repetir - e nos esforçado, 
cada vez mais, para que o PROÁLCOOL diminua a nossa dependên­
cia, já que, para a geração elétrica, o Brasil, graças a Deus, está numa 
situação privilegiada em relação às outras nações. Enquanto estas 
utilizam 80% ou mais do total da sua geração elétrica de origem 
térmica, nós o fazemos de origem hidrelétrica, hidráulica, portanto. 
Estas são as achegas que queríamos dar ao pronunciamento de 
V. Ex• 

O SI\. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouvi atentamente 
e procurei não interrompê-lo, ficando na agradável expectativa da 
recíproca de V. Ex•, quando direi: Senador Virgílio Távora, V. Ext 
sabe perfeitamente que o Brasil estã pagando uma das maiores taxas 
de juros no mundo, em razão das nossas necessidades. O Brasil 
aceita, e terá de aceitar porque são próprias do jogo as pressões. 

Vou responder à primeira contraditória de V. Ex• com dois 
registros feitos, ontem, na Suíça, pelo Ministro do Planejamento, o 
Sr. João Paulo dos Reis Velloso, quando S. Ex• se dirigiu a várias 
·::entenas de empresários, e disse, na primeira afir,mação, como uma 
insinuação: 

"Até o término da Segunda Guerra Mundial, a umca 
grande nação baseada em economia do tipo coletivista era a 
Rússia. 

Depois veio a queda da Europa Oriental, a vitória de 
Mao, na China, após a Grande Marcha, as investidas sobre a 
Coréia e, posteriormente, o Vietnã," 

A insinuação ê clara e dispensa comentários, 
O segundo registro: 

''É quase toda semana que se tem agora notícia de 
obstáculo novo a importações de manufaturados, semimanu­
faturados ou de produtos agropecuários. 

O exportador realiza o investimento, adquire poder de 
competição e, de repente, está a restrição colocada." 

Dois tópicos do pronunciamento, ontem realizado, na Suíça, 
pt!lo Ministro do Planejamento, o Sr. Reis Velloso. que respondem, 
inteiramente, à primeira parte da intervenção de V. Ex•. 

Relativamente, à segunda parte, de que o Brasil não aceita 
pressões. Temos potencial hidráulico ... 

O Sr. Vb-gnlo T'vora (ARENA - CE) - Não vamos 
interromper V. Ex 'f, mas vimos que uma coisa responde outra. 

O SI\. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- fiz um apelo para 
que V. Ex• aguardasse as minhas considerações em resposta ao 
longo aparte de V. Ex•, com a mesma postura que tive em relação a 
V. Ex•- e V. Ex' já entra para tumultuar. 

Temos um potencial hídrico de \20 mi1hões de quilowatts, e esta­
mcos explorando, apenas, 20 milhões, com mais lO milhões previstos 
pa1·a os próximos anos. Uma riqueza extraordinária que poderia au­
mentar a capacidade energética deste País para reduzir a nossa de­
pendência externa, para diminuir a importação de petróleo. Nós te­
mes possibilidade de produzir álcool através da industrialização da 
cara. da mandioca e do babaçu. Não estamos aproveitando. 

Eram estes os pontos que tínhamos a registrar. em resposta ao 
aparte do nobre Senador Virgflio Távora. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO) - V. Ex.• permite um 
aparte, nobre Senador Evelâsio Vieira? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço com prazer 
o Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00)- Nobre Senador, data ve­
nia do ilustre Uder do Governo, Senador Virgílio Távora, o argu­
mento de que a posição brasileira, no setor energético, é das mais 
tranqUilas, indubitavelmente não procede. 

O Sr. VlrgRlo Tá"ora (ARENA- CE)- Não afirmamos isso. 

O Sr. Lázaro Barboza {MDB - GO) - V. Ex• afirmou isto: 
que a posiçào brasileira, no tocante à produção energética, é das 
mais tranqüilas do mundo, 

O Sr. VirgíUo T'-vora (ARENA - CE)- Não. Dissemos que:, 
comparativamente com outras nações. o é, quanto à proporção de ge­
ração hidro e termelé:trica. 

O Sr. Lázaro Btrboza (MDB- GO)- Eminente Senador Eve­
lásio Vieira, está provado, mais uma vez, que o papel do Líder do 
Governo é tentar desviar a Oposição do fulcro central que V. Ex• 
aborda com a maior seriedade, nesta tarde. O problema energético 
brasileiro é sério e se: transformou, não apenas num problema sério e 
grave, mas no "calcanhar de Aquiles" do BrasiL Temos um consumo 
da ordem de 900 mil barris de petróleo por dia e produzimos um pou­
co mais de 100 miL Por outro lado, alguns programas que deveriam, 
a esta altura, estar dando rendimentos, como o PROÃLCOOL, pare­
ce que empacaram; ninguém sabe, exatamente, o porquê. Um estudo 
da maior seriedade abordando, não apenas, o problema do ã\cool 
anidro - que pode ser produzido da cana de açúcar ou da mandio­
ca, um estudo muito mais abrangente das potencialidades energéti­
cas brasileiras que não dependem de moeda estrangeira para pagá-h:i 
- foi feito pelo Movimento Democràtico Brasileiro e oferecido co­
mo contribuição da Oposição ao próprio Governo. Revistas estran­
geiras especializadas no setor, no mundo inteiro, chegaram a divul­
gar, em manchetes, esse estudo energético feito pela Oposição brasi­
leira. Nele aqui não se fala. Não se fala no nosso carvão vegetal, no 
babaçu ~só V. Ex• tem feito abordagens das mais corretas a respei­
to. Não se fala na energia solar, na-energia aeólica. Enfim, nobre Se­
nador, ê tempo, e mais do que tempo, de voltarmos os olhos para o 
desenvolvimento brasileiro no setor energético à luz das nossas po­
tencialidades e o Líder do Governo, data venia, não deve ficar afas­
tando V. Ex• dos pontos fundamentais do fulcro da sua oração desta 
tarde.\'. Ex a, mais uma vez, levantando tema de grande profundida­
de, honra e dignifica o mandato que o povo do seu Estado lhe outor­
gou. Parabéns, nobre Senador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• pela colaboração, com elementos de convicção e petas pala­
vras de estímulo ao trabalho que estamos a desenvolver. Nesse setor 
de energia, ê o quarto pronunciamento que fazemos, este ano, por­
que achamos, consideramos que a carência energética, no Brasil, po­
de ser reduzida em muito. Temos sucedâneos para a gasolina, para o 
petróleo; o que está faltando é coragem ao Governo. Veja V, Ex•: se 
reduzirmos a importação de máquinas, equipamentos e matérias-pri­
mas, não teremos condições J'ara aumentar as nossas exportações de 
manufaturados e de semifaturados. Torna-se difícil, principalmente 
quando os países industrializados começam a exercer uma grande 
pressão, que temos que aceitar.~ o protecionismo. 

O Governo havia feito uma programação para exportações de 
manufaturados, cujas previsões estão sendo furadas, porque os pai­
ses industrializados não estão aceitando. É o Mercado Comum Euro­
peu, são os Estados Unidos, é o Canadá. Nós não temos possibilida­
des de avançar nessa área. Nos produtos agrícolas também estâ ha­
vendo dificuldade: difiçuldade no cafe, no açúcar, na soja. Entào,'te­
mos de reduzir as importações onde pudermos, e o maior volume é 
no petróleo. Como? Produzindo álcool da mandioca, da cana, do ba­
baçu, desenvolvendo a energia solar. Mas o Governo Pederat conti­
nua, também nesta área, atuando com muita morosidade, quando de­
veria acelerar a execução do Programa do PROÃLCOOL, 
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Por essas razões é que estamos, constantemente. vindo aqui a 
levantar o problema, sempre buscando a abordagem por outros 
ângulos, tentando trazer outros subsídios, no sentido de conscienti~ 
zar, despertar o Governo para marchar veloz e ccleremente por esse 
caminho, para reduzirmos a nossa dependência extraordinária no 
campo da energia. 

O Sr. It1lltlo Coelbo (ARENA - MT) - V. E•• permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço, com pra­
zer, o Senador ltalívio Coelho. 

O Sr. Ital!vlo Coelbo (ARENA- MT)- Aprecio V. Ex• quan­
do traz ao exame da Casa problema da importância do energético, 
para o País. Apenas nào posso acompanhar V. Ex• no aspecto emo­
cional e, muito menos, dizer que o Governo estâ moroso e não tem 
coragem para enfrentar o problema, porque o problema está muito 
bem enfrentado e coragem não tem faltado ao Governo, muito me­
nos morosidade. O Programa do PROÁLCOOL vai indo muito 
bem, no que diz respeito ao Governo. V. Ex• mesmo disse que os 
recursos do Banco do Brasil não estão sendo utilizados na plenitude 
da sua disponibílidade:. Mas af está que a dificuldade não vem da par­
te do Governo e sim da instalação dos programas. Conh~o alguns 
industriais, um aliás muito meu conhecido, porque meu vizinho lã 
em Mato Grosso. Sua indústria é uma indústria complexa, porque 
depende do desmatamento da área, da experimentação- já que esse 
projeto ê de cana- da e~perimentação daquele tipo de terra para os 
canaviais; tem o problema de energia elétrica, também -no local es­
colhido está sendo construfda uma hidrelétrica de pequeno porte a 
que V. Ex' se referiu. Então h um conjunto industrial importante e 
que não se faz de um ano para outro. Há. naturaJmente, o tempo nor­
mal, embora trabalhe-se Já noite e dia. f. uma beleza ver-se os trato­
res trabalhando lá, à noite. também. O programa estâ sendo implan­
tado e executado de acordo com as reais possibilidades. Na parte 
hidrelétrica- penso que V. Ex• concordarã comigo- ninguém po­
de reclamar do esforço fabuloso, da política muito bem orientada do 
Governo. Ao mesmo tempo em que se constrói a maior usina do 
mundo ali em ltaipu. tomam·se as primeiras providências. A usina 
suplementar de Tucurufjá estâ sendo instalada e serâ a maior hidrelé­
trica nacional. O levantamento do Rio Paraná para a construção de 
duas hidrelétricas. Esse Urubupungã e Itaipu em território brasileiro 
entre os Estados de São Paulo, Mato Grosso e Paraná está pronto e 
deverá se iniciar logo. Mas também temos algum contingendamento 
de recursos. Temos o problema da inflação que: deve ser contido. En­
tão há uma programação prudente, porêm corajosa e perseverante. 
Estou de acordo com V. Exf', em que o problema é importante, mas 
V. Ex' há de concordar comigo ein que o Governo vai agindo 
prudente e firmemente, buscando atingir os altos objetivos necessá­
rios. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella, Fazendo soar a cam­
painha)- Comunico a V. Ex• que dispõe apenas de 5. minutos para 
concluir seu discurso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Vlr1nlo Tátora (ARENA- CE)- Nobre Senador Evelâ· 
sio Vieira, desejo apenas avisar a V. E~• de que, após seu discurso, 
para. não mais interrompê-lo, como Uder daremos os esclarecimen­
tos necessários à Casa, sobre o assunto percutido por V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Muito obrigado 
pela generosidade de V. Ex• em permitir que eu utilize os 5 minutos 
restantes, c muito agradecido, tambêm, pela honra de, em nome da 
Liderança, responder ao nosso despretensioso pronunciamento. 

Senador Jtalfvio Coelho, quando falo que há morosidade, estou, 
inclusive, instrumentado em palavras de homens do Governo, como 
a do Dr. Bautista, que é o Secretário Tecnológico do Ministério da 
Indústria e do Comércio, quando diz ele que está havendo, inclusive, 

dificuldades. oposição, por falta de conscientização de setores do 
Governo Federal. Segundo: o Banco do Brasil não tem liberado; os 
projetos têm sido aprovados, mas os recursos não têm sido liberados, 
pois o Banco do Brasil os estã amarrando. Eram as dllas respostas 
que cabiam, na oportunidade, ao aparte de V. E:-::•, mas que agradeço 
porque dá maior 6rifflo ao meu pronunciamento. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

Por ouh·o lado, muito embora o refino de petróleo seja também 
uma atividade interna altamente lucrativa, há que pensar em reduzir 
também a produção de gàsotina e outros derivados, ampliando, af 
sim, a produ,;ão de álcool para mistura combustfvel. 

Não resta dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanto às 
dificuldades que ainda existem para a produção interna da energia 
necessária ao Pais. No entanto, acreditamos, o provisório não deve 
desviar a atenção do objetivo principal. 

Um simples desafggo !la balança comerdaJ representaria pouco, 
muito pouco, para um Pals cuja divida externa pública e particular 
caminha para os 3J bilhaes de dólares. Muüo menos representa a 
queda dos preços e;(ternos do açúcar, pois o interesse nacional ~ me­
lhor atendido quando os nossos produtos de exportação mantêm um 
comportamento de preços sem bruscas elevações ou quedas. Preços 
estáveis. nas exportações, são bem mais interessantec: principalmente 
quando é fundamental alcançar o equitrbrio das contas externas, 
criando assim, condições para a redução da dependência global do 
País, hoje representada, principalmente, pelo volume crescente de 
endividamento. Em 1985, poderemos ultrapassar a barreira dos 65 
milhões de dólares. 

.t prec-jso, Sr. Presidente, que o Pafs seja mobilizado para a 
produção de energia por seus próprios meios. Assim, utilizando 
matérias-primas renovâveis, produzidas ou encontradas em seu pró· 
prio território, o País pode atender tambêm a outros objetivos, de 
tão ou maior significado, como seja a melhor distribuição da renda. 

Dai ternos, já por duas vezes, anteriormente, enfatizado, como 
de novo o fazemos, a necessidade de desenvolver o Programa. Na~ 
cional do Álcool. 

Diversas são as perspectivas que se abrem a. partir dele. Há que 
ampliar a produção de matéria-prima, o que poderá ser feito com 
fTI~íor distribuição de renda, redundando ent aumento da massa saJar 
ria[, que por sua vez possibilitará um revigoramento do mercado 
interno do País. E como estamos precisando! 

Essa. visão de conjuríto, que ora propomos, b essenciaJ, pois que, 
muito embora estivesse contida nas formulações iniciais do 
PROÁLCOOL, certo é que este Programa apenas engatinhou. Resta 
garantir-lhe forças, agilizando-o, no sentido de permitir à economia 
brasileira escapar ao atual impasse, no qual se debate, entre 
crescimento e inflação, crescimento e déficit do balanço de pagamen­
tos. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. VlrKRio Tí•ora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Concedo a palavra 
ao nobre S•:nador Virgílio Távora, como Ltder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Protestando, inicialmente, amanhã trazer, se necessário for, 
dados sup:ementares ao que, hoje, aqui percutiremos, vamos pro­
curar, socorrendo-nos da memória, dar uma resposta que seja de 
esdarecim~nto ao discurso do eminente Senador Evelâsio Vieira, que 
pelo que sentimo~. mercê dos apartes recebidos da sua bancada, 
máxime de seu Lider em exercido, representa a opinião dominante 
do MDB. 

Sr. Ptesidente, Srs. Senadores, inicialmente, vamos deixar bem 
claro que se há um setor dentro da montagem da infra-estrutura 
econômica necessâria para levar este Pafs ao desenvolvimento que 
esteja equacionado e bem eq11acionado - e isto é reconhecido não 
em um mas en1 vários símpósios. conferências, ~ongressos interna­
cionaís - é justamente o setor energétíco. Mas, quando se fala em 
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·energia, joga-se dentro do cesto das discussões, muitas vezes, 
matérias, assuntos que têm entre si alguma ligação, mas que não se 
substituem. E quando afirmamos, enfaticamente, que precisamos 
explorar as nossas quedas d'âgua para diminuir a importação de 
nosso petróleo nós estamos fazendo um jogo bonito de palavras, mas 
que precisa, justamente, ser contido apenas no aplauso da admiração 
quãnto a e1oqUê~da de quem o pratica. Porque justamente, 
senhores, há que considerar energia primária e energia secundária. 
Das primeiras derivam as segundas que podem ou não ser 
substituídas mutuamente. Assim, a energia elétrica, energia secun­
dária derivada da energia primária, seja de origem térmica, seja de 
origem hidráulica, é absolutamente necessária para o desenvol­
vimento deste País. Porém, a nossa tecnologia não chegou a um 
ponto ta1 que faça com que possa ela ser aplicada em substituição, no 
momento, em escala ponderável, nos veículos automotores. Então, a 
energia elétrica que deveriamos fazer crescer - conforme as soli­
citações aqui proferidas, não uma, mas tantas vezes, enfaticamente, 
neste Plenário -, cada vez mais, ela serviria, efetivamente, para o 
desenvolvimento deste País! Sem a menor dúvida, como a alavanca 
fundamental que se faz mister. Mas, ela não poderia substituir, no 
momento, o petróleo, na quantidade necessária para fazer mover 
nossos veículos automotores. E se dizemos na quantidade necessária 
é porque, em escala reduzida comparada ao total, factível seria utili­
zá-la através da eletrificação das ferrovias, através de setores {imi­
tados do transporte urbano, Troll~y-bus, e os próprios bondes, tão 
nossos conhecidos de outrora. 

Mas, somos os primeiros a dizer que, aquela exploração de 
fonte"s hidrelétricas solicitada poderia fazer diminuir como em outros 
países, a contribuição da fonte térmica para a produção dessa 
energia secundária, a eletricidade a que nos referimos. Mas, não há 
país no mundo, nem aquele dotado das mais inesgotáveis reservas 
hidráulicas, corno o Brasil, que pudesse fundamentar todo o seu 
sistema energético - e nos referimos aqui, ao elétrico, de geração 
elétrica - apenas em seus recursos hi4ráulicos. Há sempre uma 
necessária complementação térmica, mercê da sazonalidade que se 
apresenta na geração hídrico. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. YIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Apenas, nobre Senador, 
para salientar um aspecto importante: V. Ex• diz que o prográma 
energêtico brasileiro é elogiado em foros internacionais, é um 
programa bem feito, etc. Recordamos-nos, inclusive no que pese, por 
exemplo, ao acordo nuclear ·arasil-Alernanha, o próprio MDB 
aplaudiu. Mas, o que V. Ex• diz não contraria a tese levantada pelo 
nobre Senador Evelásio Vieira, porque V. Ex• ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, agora é que começamos a falar. 

O Sr. Orestes Quérclil (MDB - SP) - ... porque V. Ex• diz 
"em planos", e como na prãtica a teoria é outra, o nobre Senador 
exige, evidentemente, cumprindo a sua obrigação, a sua responsabi­
lidade de Senador, exige que o Governo coloque em prática, real­
mente, os planos que estabelece. Ainda recentemente vimos 
reclamações de chefes de entidades empresariais do Brasil, dizendo 
que os técnicos do Governo tinham mania de grandeza, que criavam 
projetos extraordinários e não conseguiam, sequer, dar os primeiros 
passos: por exemplo, a usina de Tubarão. Faz-se um projeto gigan­
tesco e não se realita nada, faz-se um projeto como a Ferrovia do 
Aço e o Governo-é obrigado a interrompê-la, porque o projeto está 
fora, acima das pOssibilidades da Nação. Ora, V. Ex• diz que o 
piano é muito bem feito, é saudado e, elogiado em foros interna­
cionais. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não, não t só 
o plano bem feito: está em e'l:ecução. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - O Senador Evelásio 
Vieira diz que reconhece, realmente, que o plano é muito bem feito, 
falta só o Governo colocar em prática. Diz V. Ex• que é muito dificil 
a transferência do uso de energia de um tipo para outro. Realmente, 
é difícil mas, se não se atuar. não~ trabalhar nes'te sentido .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Há país no 
mundo que já conseguiu isso? 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - ... é muito difkil. Por 
exemplo, recentemente vimos uma declaração do Sr. Ministro dos 
Transportes, dizendo que no Brasil a rodovia deveria ter prioridade, 
contrariando, evidentemente, qualquer principio de racionalização 
em termos de transportes, quando sabemos que se houvesse, real­
mente, íncentivo à ferrovia, que o Governo vem prometendo dar e 
não dá, teríamos condições de usar a energia elétrica neste sentido. 
Mas, na realidade, falta ação do Governo nestes campos, falta ação, 
falta trabalho e é exatamente isso que a Oposição está a exigir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agrad«:emos 
o aparte esclarecedor de V. Ex• porque, permita-nos dizer, foi um 
pouco como o caso do jogador de volibol que levanta a bola. Descul­
pe, acorremos ao seu pregão; vamos procurar cortar a bola. Eminen­
te Senador, há, por mais apaixonado que seja o crítico, alguém que 
negue o tamanho, o valor dos planos brasileiros no setor hidrelétri­
co? Não no papel, como V. Ex• diz, mas, na realização. Onde está 
ltaipu, onde está Tucuruí'! O Estado de V. Ex'" é uma das teste­
munhas ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Isto não contraria o que 
eu disse. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - ... maiores de 
que a ação do Governo não está só no papel, como V. Ex• diz, estâ 
em realizações objetivas. · 

O Sr. Orestes Qu.ércla (MOR- SP)- No campo energético 
está, realmente, realizando. Está realizando no campo de energia 
elétrica. Falta atuação do Governo no sentido de se usar essa energia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Os maior<• 
projetos hidrelétricos do mundo hoje se situam no Brasil e V. Ex• 
vem nos dizer que esses projetos estão apenas no papel, eminente 
Senador? 

O Sr. Orestes Quércla (MOB- SP)- Falta atuação do Gover~ 
no no sentido de usar essa energia. Estou me referindo ao 
PROÁLCOOL, outros setores, Tubarão, AÇOMINAS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- V. Ex• estava 
falando em energia e agora já descamba para AÇOMlNAS. A 
ACOMINAS não está sendo aventada, mas é um bom exemplo a 
nosso favor. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - V. Ex• fugiu. Real­
mente, no setor de energia elétrica, existe um trabalho muito grande 
do Governo. Falta, a ele, realmente, conduzir a economia no sentido 
de se utilizá-la melhor. 

OSR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Então V. Ex• 
concorda que no setor de hidrelétrica há um trabalho muito grande 
do Governo. Parabéns a V. Ex.•, pois era isso que estávamos 
respondendo ao seu eminente colega. 

O Sr. Orestes Quétcla (MDB- SP)- Não somos facciosos na 
denúncia e esperamos que V. Ex• não seja tão faccioso na defesa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Então, se 
V. Ex• concorda, agradecemos, mais uma vez, a sua contribuição, 
porque é isso que estamos dizendo. 

Existem projetos em execução no setor energético e, mais espe­
cialmente, no terreno hidrelétrico, no Brasil, sem paralelo no mundo. 
E é justamente nesse terreno que a nobre Oposição vem dizer que é 
preciso fazer mais coisas. Reclamamos !!gora, há pouco, diziam. As 
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fontes de energia da margem direita do Amnonas onde estão? Mas 
onde é que êstá sendo situado o Tucuruí senão naqueJe afluente da 
margem direita do Amazonas- o Tocantins? E o que ê Tucuru1.no 
momento, isoladamente? E: o maior projeto nacional existente, já que 
Itaipu é hinacional. 

O Sr. Heitor DJas (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. EnJúJo VJeha (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Compram 
concedemos o aparte ao eminente Senador pela Bahia e logo após ao 
seu cole;;a de Santa Catarina. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nobre Senador, V. Ex• 
colo(:ou o problema nos seus devidos termos. Demonstrou que não 
apenas ~~studos e planos, mas que também jã existe execução, e é isso 
que se depreende do trabalho do atual Governo. Mas, V, Ex• me 
permita que eu interfira para também acordar o aparte do nobre 
Senado·· Orestes Quércia, como também o do ilustre Senador por 
Santa Catarina, Evelásio Vieira. ~ de estranhar que um e outro 
censurem o Governo por fazer grandes planos. O Brasil pelos seus 
probler:1as, pelas suas dimensões e pelo seu desenvolvimento acele· 
rado, n lo pode permitir planos minúsculos. Os planos são feitos ten· 
do em vista as reais necessidades do Pais, não só imediatas como 
mediatas. ~claro que projetos são feitos para uma execução parcela~ 
da, faz .. se agora x depois mais x, até que se complete o programa. 
Mas, não se pode querer que o Brasil, na fase do seu desenvolvi· 
menta como estâ, reconhecido por todos, nacionais e estrangeiros, 
fosse r~~zer um programa minúsculo, para atender a uma necessidade 
i media ta. E?. esta a colaboração que eu queria trazer a V. Ex' 

O Sr. Benjsmlm F•rah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte') 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Por ordem 
cronológica, concedemo·lo a Santa C.atarina. 

O Sr. Enlíslo VIeira (MDB - SC) - A energia de origem 
térmica tem um preço superior à hidrelétrica. Temos em Santa 
Catarina como I principal fonte de energia a de origem térmica. 
V, Ex• conhece bem. Estamos expandindo, quando o recomendâvel 
seria, no Sul, o aproveitamento do potencial hídrico, porque daria 
uma energia por preço bem menor. Isso, um exemplo. O Programa 
Nacional do Álcool, realmente, o Plano, para sermos mais corrCtos, 
é bom; vem merecendo os aplausos de têcnicos e autoridades interna~ 
ciona· s. A nossa critica: é que não está havendo a execução. O 
próprio plano saiu com atraso muito grande. Os preços do petróleo 
expJojiram em t 973 e, somente em fins de 75, é que foi anunciado o 
Pl.lmc Nacional do Álcool. Poderíamos, hoje, estar aumentando, em 
multo, a nossa produção de álcool no Nordeste, se o Governo viesse 
liberando recursos para as usinas da região, qoe produzem açúcar e 
âlcool e não podem aumentar a sua produção de álcool por falta de 
reservatórios. V. Exf sabe perfeítamente disso, Dai as nossas críticas 
pela morosidade na execução dos planos energéticos no Brasil. 
Reaf rmamos que para diminuir a importação de petróleo é necessâ· 
rio aeelerar a produção de álcool. Muito obrigado a V, Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Josê Undoso. Fazendo soar a 
campainha.}- Solicito ao nobre orador dar conclusão ao seu discur· 
so. V. Ex• só dispõe de 5 minutos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA {ARENA - CE) - Ouvimos o 
nobre Senador Benjamim Fara.h, apenas por um minuto ... 

O Sr. Benjamim FarJh (MDB- RJ)- Veja V. Ex• como nós 
lá dJ Estado do Rio somos o primo pobre. Os que têm nome de 
sant:> ou outros nomes semelhantes têm maior acolhimento ... 
Fizemos um curso sobre energia, na Escola Superior de Guerra, e 
aprendemos lá o abalo que a crise de petróleo defl.agrou no mundo 

todo. O Japão, por exemplo, que era um grande pa(s industrializado, 
sofreu uma ()Ueda quase vertical em 1973 e 1974. Em l975 se ~ 
compôs e, em 1976, deslanchou, como se diz, prosseguiu na sua 
imensa produção e, em 1977, até agora jâ produziu 37 e meio bílhões 
de dólares de exportação contra 37 bilhões de dólares de importação. 
Veja V. Ex• como é o progresso, veja como é o pais industrializado. 
Por quê? Por causa da tecnologja. Urna vez discutimos aqui um 
projeto do Senador Franco Montoro, de oferecer prêmio aos 
cientistas da!: pesquisas de interesse nacional, que foi derrotado nesta 
Casa. O que:· precisamos é de tecnologia. Numa casa onde falta o 
pão, todo mundo briga sem razão. O que acontece no Brasil é a falta 
de tecnologia. E o dinheiro, as verbas para a pesquisa cientlfica silo 
escassas, não estão à altura do desenvolvimento e da necessidade 
desta grande Nação, cujas potencialidades nos animam e nos enchem 
de esperança. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
aparte~ · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam~ 
painha) - Solicito a V. Exf atender ao pedido da Mesa. dando 
conclusão ao seu discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• disse 
5 minutos. Concede I minuto, e S. Ex•, o Senador Benjamim farah, 
levou 2. Agora mais I minuto ao Senador Heitor Dias e 
ficamos com 2 minutos, Sr. Presidente. 

O Sr. Heitor D .. • (ARENA- BA)- O Senador Virgnio Tá­
vora dará uma resposta mais precisa, mas sobre esse assunto de co~ 
mo se ergueram pafses como o Japão, a França, a Holanda, isso jâ 
foi tratado inclusive por grandes economistas. 1:. que esses paises dis· 
punham, na sua g~neralidade, de urna infra-estrutura que só agora 
estamos construindo. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Palses pobres em re~ 
cursos. Nós temos potencialidade. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, nesses dois minutos que nos faltam, em síntese, co~ 
mo a parte referente ao potencial hidrelétrico parece--nos que ficou 
perfeitamente esclarecida, vamos percutir, então, PROÃLCOOL e 
exploração petrolifera. 

Veja o eminente Senador Orestes Quércia, quando tanto re· 
clama do Governo, sobre a exploração petroJffera, no intuito de dar 
o mâximo de apoio à indústria de base nacional, a PETROBRÁS, ao 
invés de encomendar, fora do País, todo o equipamento necessário 
para uma exploração a curto prazo, ou curtíssimo prazo, a chamada 
exploração provisória de campo de Garoupa, apelou para a empresa 
nacional. Deveria estar produzindo Garoupa 45 mil barris diários, 
suplementando a nossa produção, deles tão carente. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Agora não 
podemos mais, porque são dois minutos. 

O Sr. Jlenjamlm Farab (MOI! - RJ) - Mas, num problema 
dessa natureza, não aceitar debates ... 

O SR. PRESIIlENTE (Josê Lindoso) - Peça a V. Ex• para 
cooperar com a Mesa. 

O Sr. Benjamim Farah (MOB- RJ)- São dois segundos só. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden- , 
te, então. ter-se-iam esses 45 mil barris diârios somados à produção 
existente e, paulatictamente, em outros campos petroliferos da re­
gião fluminense, iriam montar-se outras tantas instalações provis6· 
rias. Estamos no mês de outubro e a exploração serâ feita no início 
do ano ou no prímeiro semestre. Por que esse atraso? Justamente por· 
que o Governo quis apoiar a empresa nacional. Donde nào haver 
nenhuma razão para as criticas. 
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Quanto ao PROÁLCOOL, mais uma vez tornamos a afirmar, 
nesta resposta mais do que sintética que procuramos dar As crfticas 
que se vêm amiudando nesse sentido, que existem nove bilhões de 
cruzeiros à disposição dos agentes do PROÁLCOOL. Existem os 
recursos liberados de 48 projetos, que são paulatinamente retirados 
au fur e r à mesure, à proporção que necessários se tornam para os 
projetos. Se estes estão atrasados, não é por culpa da Banco do 
Brasil, que cumpre a sua função. 

Amanhã voltaremos ao assunto, Sr. Presidente. Agradecemos a 
tolerância de V, Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- A Presidência convoca 
sessão extraordinária a realiz.a.r~se hoje, às dez.oito horas e trinta nti· 
nutos, destinada à apreciação dos Projetos de Resolução n•s 85 e 89, 
de!977. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - Sobre a mesa, requeri­
mento que serâ: lido pelo Sr. lt-Sccretârio. 

J;: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 419, m: I977 

Nos termos do art. 233 do Regimento lnterno, requeiro a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do Minis­
tro Reis Velloso na abertura do I • Simpósio Europeu Latino-Ameri­
cano sobre Cooperação Empresarial, publicado no Corrtlo Brazllttn­
se de 25 do corrente. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- BnaaJunlor. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o§ I• 
do art. 233 do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Corniss~o Diretora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena - Braga Junior - Jo~~ Lindoso - Renato 

Franco- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -Jos6 Sar­
ney- Petrônio Portella- Virgflio Távora- Wilson Gonçalves­
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima - Luiz Cavalcante 
-Augusto Franco- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardo­
so - Eurico Rezende - Benjamim Farah - Nelson Carneiro -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Uzaro 
Barboza- ItaHvio Coelho- Accioly Filho- Leite Chaves - Eve­
Jâsio Vieira- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - Està finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno 6nico, do Requerimento n' 363, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham 
tramitação em conjunto o Projeto de Lei da Câmara n• 30~ de 
1972, que dispõe sobre a ocupação de terrenos federais, e dá 
outras providências e o Projeto de Lei do Senado n• 2SS, de 
1976, que dispõe sobre a proibição de aterrar terrenos de 
marinha, e dA outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) Aprovado. , 
A Presidência determinarã as providências neec:ssârias. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindoso) -Ito•Z: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 408, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da mensagem dirí· 
gida pelo Ministro Ney Braga aos professores de todo o País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. Serã feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição ê solicitada: 

"Estamos vivendo, em nosso Pais, mome!ltos importantes. No 
aperfeiçoamento contínuo de sua estrutura política, econômica e oo­
cial c na afirmação de sua presença no mundo, o Brasil inicia, hoje, o 
tempo preconizado há alguns anos atrás, quando éramos, apenas, a 
terra da esperança, o Pa[s do futuro. 

Evidentemente, quem escreve a História desta nação não são 
apenas as autoridades, os dirigentes. O desenvolvimento nacional é 
produto do esforço de todos os brasileiros, da soma do trabalho de 
cada um de nós. 

Nesta luta pela afirmação do desenvolvimento social de nossa 
Pátria, cabe a este Ministério um papel s11mamente grato, pois 
participamos da decisão sobre os destinos de nossa educação e de 
no~sa cultura, formadores e aperfeiçoadores da alma do povo 
brasileiro. 

Quero unir, nesta data dedicada ao professor, à homenagem do 
Governo, através de seu Ministro da Educação e Cultura, a reflexão 
do cidadão brasileiro que SQU sensível à importância do trabalho do 
educador, seja ele o trabalhadqr humilde que continua a missão 
iniciada, há quinhentos anos, por Vicente Rijo, em sua pequena 
escola de 1er e escrever, seja ele o doutor das nossas universidades. 

No mundo da educação, que é objeto deste Ministério, com um 
volume de atenção compatível com um país continental Como ~ o 
Brasil, mantemos a preocupação de dar- e damos- ao professor a 
merecida consideração. 

A divisão de responsabilidades, exigida pela própria Constitui· 
ção Federal, não impede que deixemos de ser sensíveis à tarefa do 
professor diariamente esperado por seus alunos no portão da escola 
rural, símbolo autêntico do dia de hoje e que engrandece a missão de 
todos os seus colegas. 

Poderíamos- estender informações sobre a ação do Ministério, 
mostrando que o Brasil é um dos pafses que mais aplica seus recursos 
em educação. Dificuldades existem, mas estamos vencendo. Não 
quero, entretanto, deixar que dados estatísticos materializem por 
demais este momento de reflexão a que me propus,· junto à 
homenagem que presto ao professor. 

Como cidadão brasileiro e como Ministro da Educação e Cul­
tura, quero fazer sentir a todos os nossos professores a minha 
admiração e a minha gratidão pelo trabalho que reaJizam pelo 
desenvolvimento desta Nação. A dimensão dos desafios impõe que 
continuemos a trabalhar sem descanso e sem desânimo. A educação 
~ um trabalho coletivo, em que todos nós temos responsabilidade 
solidária. J;: essa a essência da própria sociedade democrâlica. Como 
escreve Thomas Merton, ela "está fundada sobre uma espécie de fe: a 
convicção de que cada cidadão é capaz de assumir e assume inteira 
responsabilidade poUtica". Que ca4a um nào só compreenda, em lar­
ga escala, os problemas do Governo, mas esteja pronto a tomar par­
te, de boa vontade, na solução desses problemas. 

Finalmente, quero destacar a confiança que temos no desem­
penho do professor, em relaçào à formação dfts novas gerações. A 
ação do mestre. em contato permanente com seus alunos, é que pro­
dut resultados mais sólidos c positivos na preparação de nossos 
jovens. 

Tenho sido, quase sempre, questionado sobre o problema 
estudantil. A id~ia motriz das perguntas é usualmente potttica. E 
tendem a simples solicitação de interpretações sobre situações 
isoladas, cegas em relação à anâlise estrutural que deveriam fazer. 

A mocidade brasileira, em todos os tempos, tem participado 
construtivamente da vida nacional, ainda que, por vezes, alguns 
criem momentos de excesso c inquietação. Tenho dito, em diversas 
ocasiões, que a mocidade, quando respeita, deve merecer respeito· e 
compreensão. 

A face mais importante do problema é que hâ, muitas vezes, 
uma transferência, do plano familiar para o plano social, de certa 
incompreensão das gerações que só têm o futuro, porque, jovens, ain­
da não constituíram passado. 
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Ai é que se estabelece a maior importância da orientação do 
professor, da sensibilidade dos mais velhos. Os que mais viveram têm 
a responsabilidade de fixar os pontos de equilfbrio. 

No plano da dissidência aparente das gerações, se as dimensões 
familiar e social têm características especiais, em dimensão poiitica, 
outro elemento é aduzido: a ação educativa dos menos jovens deve 
levar tm conta a sociedade organizada politicamente, e preservá~la 
para garailtir o futuro aos mais jovens, o uso do futuro por eles. e 
nessa dimensão que sentimos a necessidade de proteger a sociedade 
como um todo da exacerbação de ânimos que nada edifica. De­
vemos estar conscientes de que a autoridade é uma garantia da 
estabilidade do mundo que cerca aos estudantes e lhes assegura a 
objetividade da ação pedagógica em um ambiente ordenado. 

1: portanto grande' e benfazeja e missão do professor, no 
processo educativo ele tem o papel mais importante: é um iniciador 
de vocações. Mas é, também, um agente da formaçào integral do 
aluno. E não há distinção entre os níveis em que 'atua. Desde o 
professor primário até o da pós-graduação, todos estão tocados pelo 
mesmo dom: saciar a sede de conhecimento dos mais jovens; ensiná­
los a descobrir o saber; principalmente mostrar o caminho para 
transformar o saber em sabedoria. · 

Levo a você, meu caro professor, neste seu dia, o meu abraço de 
reconhecimento, gratidão e afeto. Rendo também a minha 
homenagem aos professores de todos os tempos que nos auxiliaram a 
chegar ao hoje de nossas vidas. t nossa missão prosseguir com a 
mesma fibra e o mesmo ideal. Alicerçados na crença por um Brasil 
unido e forte, temos a responsabilidade maior de assegllrar 11 conquis­
ta do futuro dos que agora educamos, pelo bem do Brasil e dos 
brasileiros." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Leí do Senado n' 40, de 1976, do Se­
nhor Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo 
de fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fe­
deral, dos atos do Poder Executivo e os da Administração [n~ 
direta, tendo 

PARECERES, sob n's 214 e 598, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça - Jt pronunciamento: pela 

inconstitucíonalidade, com voto vencido dos Senhores Sena~ 
dores Nelson Carneíro e Dirceu Cardoso; e 

l' pronunciamento (reeJtame solicitado em Plenário): rati~ 
ficando o seu parecer anterior, dependendo da votação do 
Requerimento n"' 427/77, do Sr. Senador Lázaro Barboza, 
de adiamento da votação. 

No Expediente, foi lido e deferido o Requerimento n"' 428/77. 
pelo qual o Sr. Lázaro Barboza requer a retirada do Requerimento 
n' 427, lido na sessão anterior. 

Há, entretanto, sobre a mesa, novo requerimento que será lido 
pelo Sr. }'~'.Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 430, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a aHne<~ "c", do art. 
310, do Re_gimento Interno, requeiro o adiamento da votação do 
Projeto de Lei do Senado n~' 40, de 1976, a fim de ser feita na sessão 
de 24 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Direto Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore51 

Na pauta dos nossos trabalhos, aponta como uma das contribui· 
ções mais valiosas o projeto do nobre Senador Mauro Benevides que 
dispõe sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados 
e peJo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo c da Administra­
ção Indireta. 

Este projeto teve sua votação adiada, vârias vezes, por falta de 
quorum e, hoje, o Senado Federal vai tomar conhecimento de um 
requerimento de adiamento, em virtudé do autor do projeto, o nobre 
Senador Mauro Benevides, estar cumprindo na ONU, representando 
o Senado Federal, e também como uma extensão do mandato de 
Senador, seus deveres de representante do povo. 

Como S. Ex• é o autor do projeto, requeremos, pedindo a aten• 
ção do Senado, o adiamento da sua votação por um mês, enquanto 
dura a representação do Senado Federal na ONU pelo nobre Sena• 
dor Mauro Benevides, a fim de que, de volta ao Brasil e ao Senado, 
S. Ex• possa discutir c votar o projeto de sua autoria que, como disse, 
Sr. Presidente, é uma das mais valiosas contribuições que os SenadO· 
rcs estão orestando à pauta dos nossos trabalhos, visando à fiscaliza~ 
ção dDs atos do Executivo e da Administração Indireta. 

Assim, Sr. P.residente, pediria que a nobre Bancada da ARENA, 
que tem requerido adiamentos sucessivos, se junte à Bancada do 
MDB, a fim de que possamos dar, no adiamento requerido, a possibi­
lidade de o Senador Mauro Benevides, voltando ao Brasil, encami­
nhar e discutir o projeto de sua autoria. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Heitor Dlao (ARENA - DA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Heitqr Dias, para encaminhar a votação. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, ainda uma vez, a Maioria, sem achar que 
se trata de um processo que mereça censura, concords plenamente 
com o pedido da Minoria, e pede Hcença a V. Ex• para sugerir que 
esse prazo seja, no mbimo, de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esclareço ê nobre Lid,.. 
rança que o Regimento estabelece o prazo de trinta dias, e é exata­
mente esse o prazo requerido pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, 
quando propõe que o projeto seja discutido na Ordem do Dia de 24 
de novembro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria figurará na 

Ordem do Dia da sess!io de 24 4e novembro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 75, de 1977 (n\1 1.155-D/73, na Casa de origem), que 
ac;rescenta dispositivos à Lei n' 3.577, de 4 de julho de 1959, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 748, de 1977, da 
Comissão: 

- de Edue~:çio e Cultura. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'~'-Secretário. 

f! lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•4JI, DE 1977 

Nos termos do art. 310, aHnea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nt 75, de 
1977, a fim de ser feita na sessão de 24 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- VlrgOJoT,vora. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o voto 
do Plenário, o projeto é retirado da pauta, devendo figurar na Or~ 
dem do Dia da sessão de 24 de novembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 89, de 1977 (n' 3.888-B/77, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão especial a José Edson Pedro da Silva, e dâ. outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 827, de 1977, da 
Comissão: 

-cleFlnançu 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

1:. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 89, DE 1977 
(n' 3.883-B/77, na c ... de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pendo especial a JOJé Edson Pedro da Si.l•a, e d' outru providências. 

.... O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> 1:. concedida a José Edson Pedro da Silva, filho de 
Benedito dos SantoS e de Maria Ribeiro da Silva, considerado perma­
nentemente incapaz para a atividade física profissional, em conse­
qüência de acidente ocorrido em área de e;\ercfcio militar, pensão 
especial, mensal, e equivalente a duas vezes o maior salário mínimo 
do País. 

Art. 21' O beneficio instituído por esta lei é intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públi· 
cos, inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direito de opção, e 
extinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Art. 311 A despesa decorrente desta lei correrá à conta de 
Encargos Gerais da União·- Recursos sob a supervisão do Ministé· 
rio da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 135, de 1977-DF, que autoriza a criação de empresa públi~ 
ca, sob a denominação de Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Distrito Federal- EMA TER- DF, e 
dâ outras providências, tendo 

PARECERES sob n's 824 a 826, de 1977, daS Comissões: 
- de Coosrituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
- do Distrito Federal, favorável, com voto vencido, em 

separado, do Senhor Senador Itamar Franco; e 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para discutir proje­
to. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esse projeto recebeu do Senador Itamar Franco um voto em 
separado extenso, em que S. Ex• apresenta várias considerações que 
merecem um exame mais acurado da Casa. S. Ex• solicita inclusive 
algumas informações sobre esta matéria. 

Por delegação da Bancada, o Senador Itamar Franco encontra· 
se neste mo.mento fora de Brasília. Por esta razão, estamos enca­
minhando à Mesa requerimento solicitando o adiamento da discus­
são da matéria por uma semana, para que na próxima terça-feira ou 
quarta-feira esse projeto possa ser examinado e debatido no plená­
rio, com a presença de S, Ex•, que tem elementos de ordem técnica 
para oferecer ao esclarecimento e debate do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Sobre a mesa, reque-. 
cimento que vai ser lido pelo Sr. lt-Secretãrio. 

E. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 432, DE 1977 

Nos termos do art. 3 !0, alínea "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 135, 
de 1977-DF, a fim de ser feita na sessão de 3 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurarft na Ordem do Dia da s~s­
são de 3 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Jo<é Lindoso) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 195, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre o exercício da profissão de engraxa­
te autônomo, tendo 

PARECERES, sob n~>s 766 e 767, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Ju!ltlça, favorável, com a Emenda 
n~> 1-CCJ que apresenta: e 

- de Legls1açio Social, contrário. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda. 
A matéria serâ arquivada. 

ê o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 195, DE 1976 

Dispõe sobre o exercido da proflssio de engraxate 
autônomo. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. \4 O exercício da profissão de engraxate autônomo, em 
todo o território nacional, será regulado por esta Lei. 

Art. 29 t condição indispensável ao exercício da profissão de 
que trata o artigo anterior, o registro perante a Delegâ:cia Regional 
do Trabalho e a inscrição perante o órgão local do Instituto Na­
cional de Previdência Social. 

Art. 3' Para o registro de que trata o artigo anterior, serão 
eJtigidos os seguintes documentos: 

1 -carteira de identidade: 
II - atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade 

policial competente; 

111- prova de quitação com o serviço militar, quando a idade 
assim o exigir. 

Parágrafo único. Quando se tratar de menor de idad~. o regis­
tro dependerá do cumprimento dos requisitos constantes do § 2', do 
artigo 405, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~> 5.452, de I~' de maio de 1943. 

Artigo 49 Os locais de trabalho dos engraxates autônomos 
serão d~signados pela autoridade municipal competente, de oficio, 
ou mediante requerimento do interessado. 

Art. 5" Nos 90 (noventa) dias subseqUentes à publicação desta 
Lei, o Poder Executivo baixará sua regulamentação competente. 
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Art. 6' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 8: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
lntcrno), do Projeto de Lei do Senado n~ 98, de 1975, do 
Senhor Senador Paulo Guerra, que acrescenta parâgrafo ao 
art. 116 da Lei n~ 1.71 I, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcíonârios Públicos Civis da União), tendo 

PARECER, sob n~ 713, de 1977, da Comissão: 
- de Consdtulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, decla­

ro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Re:ieitado. 
A matéria será arquivada. 

h o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 98, DE 1973 

Acreteenta par,grafo ao art. 116 d1 Lei nq t. 71 t, de %8 de 
outubro de lt!Z (Estatuto dos FuncJonáriOJ Públlcos Ch·is da 
União). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O art. 116, da Lei nq 1.71 I, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionãrios Públicos Ci"is da União), fica acrescido 
do seguinte parágrafo, que serâ o§ 2~. passando o parâgrafo único a 
§ 1•: 

"§ 2~ Nos casos de acumulação permitida, previstos no 
art. 188, parâgrafo único, desta Lei, bem como no art. 99, da 
Constituição, poderá o funcionârio gozá-la relativarnertte a 
cada um dos c.argos legalmente acumulados, observados os 

"" requisitos do caput e do§ 1~', deste artigo." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, 

Tendo em vista a aprovação do Requerimento n~ 271, de 1977, 
a Presidêncía comunica ao Plertârio que o tempo destinado aos ora­
dores do Expediente da sessão do próximo dia 8 de novembro será 
dedicado a reverenciar a memória do Sr. Senador Victorino Freire. 

Na oportunidade usarão da palavra os Srs. Senadores Dinarte 
Mariz e Nelson Carneiro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) -Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma pequena comunicação, como Lfder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Líder da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Líder, para 
orna comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ontem, o nobre Senador Eurico Rezende comunicou à Casa o 
teor de representação que havia recebido de trabalhadores do Rio 
Grande do SuL Assim, S. E:t' invalidava, pelo menos em parte, o 
documento apresentado por uma série de outros sindicatos, e que 
foram objeto de uma comunicação nossa ao Plenârio. S. Ex' chegou 
mesmo a afirmar que houve fraude rta obtenção das assinaturas. 

Sr. Presidente, acabo de receber desses sindicatos que 
apresentaram o documento uma informação de que mandaram, 
através de um portador especial a BrasHia o texto onde se demonstra 
não ter havido nenhuma fraude. Pelo contrário, as assinaturas foram 
todas colhidas depois de uma apreciação de cada um dos sindicatos a 
que foi submetida esta representação. 

Amanhã, terei oportunidade de exibir à Casa esse documento e 
debater mais amplamente a matéria, inclusive o documento pub1i~ 
cada pelas Federações de Trabalhadores e por nove dos Sir1dicatos 
que se desligaram daquele documento cítado por nós na sessão do 
dia 9. 

Trata-se, evidentemente, de uma divisão entre dois grupos de 
sindicatos, cada um com a sua opinião. Não pretenderam os autores 
do documento que trouxemos ao conhecimento da Casa, na última 
sexta-feira, falar pela unanimidade dos sindicatos. Falavam em 
nome de sei.i sindicatos e mais dez 'organizações de trabalhadores. 
Alguns retiraram a sua assinatura, e recebo, agora, informação de 
que outros a apuseram ao documento. ~ uma divergência a respeito 
de um problema, do qual me: ocuparei na sessão de amanhã, quando 
a Liderança do MDB estarâ com a informação recebida dos trabalha­
dores gaúChos. em resposta à intervenção feita pela Liderança da 
Maioria. (Muito bem!) 

O Sr. Joú Sa""'y (ARENA -MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder, para uma pequena comunicação. 

O s.R. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, como Lfder, para uma comunicação. 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA - MA. Como Llder, para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Liderança da Maioria aguardará amanhã os documentos 
anunciados pelo Senador franco Montoro. Encontra-se ausente do 
plenário o Senador Eurico Retende, que certamente aqui estará 
amanhã, para conduzir essa nova etapa dos debates que se travam 
nesta Casa, a respeito dos document<ls relativos ao manifesto dos 
trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

De início, Sr. Presidente, a Liderança ratifica as palavras do 
Senador Eurico Rezende, no que se relaciona à fraude verificada na 
coleta das assinaturas constantes desse documento. Reconhece o pró­
prio Lidc:r da Minoria, que apenas uma parcela pequena dos 
trabalhadores do Rio Grande do Sul assinou, pois, das treze 
federações, uma ficou neutra, uma firmou o documento trazido pelo 
Senador Franco Montoro e onze rebateram todas as acusações 
formuladas nele. 

Mas, Sr. Presidente, para que se verifique a maneira como 
foram colhidas as assinaturas chegadas a este plenário - e é um do­
cumento político realmente - vou mostrar à Casa - e este dado o 
Senador Eurico Rezende não tinha tido oportunidade de trater -
que, em ·vma das assinaturas constantes do doCumento, lê-se o 
seguinte: 

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados de Ijui. 
A presente Rescisão de Contrato de Trabalho, foi 

assistida por este Sindicato, nos termos do Decreto-lei 
n~" 766, de 15-8-69, e Port. Minist. n~ 3.636, de 31)..10-69, e, de 
a.;:ordo com a Lei n~' 5.584, de 29-6-70. 

ljuf, ...... de de 19 ... 
V alclomfro N. Corrêa 

p /Sindicato 

Vejftm V. Ex•s que para esse documento, recolhem-se a 
assinatura de um dos sindicatos, onde se observa como ninguém 
tinha conhecimento do que se tratava, pois existe um espaço em 
branco -e se assina como se fosse uma rescísão de contrato de 
trabalho. 

Este é um dos pontos para o qual a Liderança queria chamar a 
atenção do Uder da Minoria, porque, sem dllvida, i: uma desconsi· 
deração a esta Casa, à classe poUtíca, fazer-me um manifesto eivado 
dos vfcios constantes no documento aqui 1ído pelo Senador Franco 
Montoro. 

Mais uma vez, portanto, nós, da Liderança da Maioria, rati­
ficamos o nosso ponto de vista, embora reconheçamos a absoluta 
boa-fé do nobre Senador Franco Montoro, mas não podemos deixar 
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passar em brancas nuvens esse tipo de mistificação- foi a palavra 
que a Maioria apresentou aqui através do Senador Eurico Rezende 
- quando se verifica que, dessa maneira, foram iludidos os 
trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

Muito obrigado. (Muito bem\) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O i1ustre Presidente desta Casa, a esta altura, deve estar repetin­
do uma frase cediça: "Livra-me, Senhor, dos amigos, porque, dos 
inimigos, eu me livrarei". 

Realmente, essa é a impressão que fica em quem lê as noticias de 
hoje, na imprensa de todo o País. 

Tenho em mãos, e vou proceder à sua leitura, coro alguns 
comentários, o editorial principal do Jornal do Brasil, sob o título: 
"Diálogo em Extinção": 

"Enquanto dialoga em termos genéricos o• Senador 
Petrônio Portella, prepara·se o Governo para mais um monó­
logo: a extinção da legenda para as eleições à Câmara e às As­
sembléias em 1978. Sutilmente, a proposta vem nascendo den­
tro da ARENA e há fundados motivos para se acreditar que 
muitos sejam seus seguidores." 

Vê V. Ex• que os adversários do ilustre Presidente desta Casa 
não estão no MDB, mas se encontram principalmente na ARENA, 
porque a conspiração contra o diálogo não é uma invenção da Oposi­
ção; é uma preocupação do Partido do Governo. 

E continuo, Sr. Presidente: 

"f:: esta, portanto, a primeira reforma política que se of~ 
rece ao Pais. Trata-se de uma reforma parcial na essência, 
antidemocrática no caráter, anticonstitucional na intenção e 
grotesca na forma. 

f. parcial na essência porque serve sobretudo para ]i qui­
dar o potencial oposicionista dos grandes centros urbanos. Is­
so porque, sem a legenda, os candidatos de grande votação 
nas Capitais deixam de repassar seus votos aos companheiros 
de Partido. Beneficia-se o político de votação média, de cam­
panha contada." 

Quer dizer, durante muito tempo se fez aqui a propaganda da 
vitalidade partidária, e impediu a criação de novos Partidos, exata­
mente para que continuassem a vigorar, fortaleciç)os, os dois grandes 
Partidos. Esta foi a preocupação anunciada. Acabaram-se os Parti­
dos de antigamente, porque eram numerosos e fracos. 

Ora, em todos os paises do Mundo, a legenda é que sustenta o 
Partido, é que caracteriza o Partido. 

No Brasil, onde já tivemos a experiênci~ da legenda, vamos ago­
ra começar, outra vez, e, desta vez, muito pior ainda. E sintetizo este 
meu pensamento com as palavras do ilustre Presidente desta sessão, 

·Senador Amaral Peixoto, no Jornal do Brasil de hoje: 

"Isso é mais um absurdo, um retrocesso inquaHficâvel, 
como se o Brasil pudesse retornar aos primórdios da Repúbli· 
ca " ... 

E conclui, dizendo: 
... "essa nova tentativa arenista de alterar a lesislação 

eleitoral vigente surpreende apenas pela desfaçatez de quem a 
propõe, embora tudo seja possível na política brasileira, a 
partir das reformas de abriL" 

Esse, Senhores Senadores, é um comentário cáustico, mas real. 
A esta altura, quando os Partidos se preparam para as eleições, 
pretender-se-ia acabar com o voto de legenda, quando o que se devia 
fazer era estimulá-lo. e não exclui~ lo. 

Mas continuo a leitura do comentário do Jornal do Brasil, já 
agora mostrando como, além de parcial, essa reforma. aue seria -

uma grave ironia chamar-se a isso de primeira reforma política -
também antiderfiocrática. 

"1:. antidemocrática no caráter porque depois das refor­
mas de abril, que renegaram os resultados eleitorais de 1974, 
tirando à Oposição o direito legítimo de acesso aos Governos 
estaduais onde tem maioria na Assembléia e a aspiração à 
maioria no Senado, retira-se agora a sua própria capacidade 
de competir para alcançar maioria na Câmara." 

Sr. Presidente, é curioso que, depois de tantos óbices levantados. 
à carreira do MDB, ainda se lhe anteponha mais um. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA-:- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Eu entendo que, antes de 
tudo, V. Ex:• está cuidando de uma hipótese, da mesma forma que o • 
comentarista do grande Jornal do Brasil. Não me consta haja 
nenhum projeto nesse sentido. E, diria mais a V. Ex•; examinando­
o, em profundidade, é uma arma de dois gumes: tanto pode desser­
vir ao MDB, como à ARENA. São tantos e tantos os Ctementos inte· 
gra~tes dos doís Partidos que dispõem pessoalmente de votação 
maciça que, ao final, os resultados não podem ser computados ape­
nas contra o MDB, mas, também, podem ser prejudiciais à Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl) - Acredito que a 
Aliança Renovadora Nacional, sendo o maior Partido do Continen­
te, ou talvez do Mundo, na frase do seu ilustre Presidente, Deputado 
Francelino Pereira, não sofrerá maiores prejuízos. Mas, onde há 
fumaça, há fogo. A Imprensa não criou essa notícia e, hoje mesmo, o 
Deputado José Bonifácio lhe dá caloroso aplauso pelas mesmas colu­
nas do Jornal do Brasil. Portanto, não é apenas uma quimera, uma 
ilusão. Não! Alguma coisa há. :t posstvel que o senso de equilíbrio 
do Senhor Presidente da República contenha esses excessos. E, nele, 
confiamos. 

Mas. como está acontecendo, realmente há um mbvimento fljl.ra 
que não se contem os votos de legenda. O partido deixa de existir 
como partido para cada um de nós existir individualmente. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Acho que o aparte do 
nobre Senador Heitor Dias tem razão de ser. ~uma faca de dois gu­
mes, atinge os dois, mas não deixa de ser um retrocesso. O Governo 
Revolucionário que veio para combater os erros do passado não vai 
recuar, inclusive, neste caso. V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro, 
está certo pelo seguinte: se a ARENA divulgar a hipótese, ainda que 
longínqua, de que essa medida possa servir aos seus interesses, aí ela 
vai agarrar-se a ela, Então, tanto quanto possa perceber, acho que é 
uma faca de dois gumes. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - E uma faca de 
dois gumes, mas um dos ladçs está cego; o outro lado é que corta. O 
lado cego vai bater na ARENA, o outro, o afiado, vai bater no 
MDB. ~uma faca de dois gumeS ... 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA- BA)- Permite V. Ex• mais· um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- O nobre Senador Ben· 
jamim Farah apoiou o meu aparte, mas pelo que vi, com restriÇão, 
porque eu disse que o comentário é sobre uma hipótese e complemen­
tei, dizendo que era uma faca de dois gumes, mas afirmando antes 
que se tratava de uma hipótese. Não se trata de uma decisão. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Vê V. Ex•. Sr. 
Presidente, como a simples notícia de que vai ser extinto o voto dele-
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genda começa a preocupar não só o MDB, mas a própria ARENA, 
que vê uma faca de dois gumes nessa decisão. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, não precisamos de faca. Pa­
ra que faca nas eleições de 15 de novembro? Vamos tirar as facas. 
"Desarme-se!''- é uma campanha que estâ na televisão. Vamos de­
sarmar os espíritos! 

O Sr. José Sarney (ARENA ~ AM) ~ Foi o Senador Benja­
mim Farah quem troux.e essa faca para o debate; é do Partido de V. 
Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) -Quem trouxe a 
faca foi o Senador pela Bahia, Heitor Dias. 

O Sr. Benjamim Farah (.'\.-1DB- RJ)- Sr. Presidente, não sou 
baiano, nem pernambucano. t{'Jào uso faca nem canivete; a única ar .. 
ma que uso ê a Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Sr. Presidente, 
vê V. Ex.• como é perigoso usar faca, quando se trata de eleições para 
Deputados e Senadores. Vamos deixar as facas de fado e continue­
mos o comentârio. 

O jornal mostra, primeiro, que é medida parcial, antidemocráti­
ca, e continua: 

"f:: anticonstitucional na intenção porque mais uma vez 
se pretende mudar a lei do país para atender a um desejo que, 
além de casuístico, ofende o próprio principio da representa­
ção política. Pela Carta, mesmo depois das reformas de abril, 
hâ dois Partidos e aos dois é dada a mesma moldura de com­
petição. Com essa nova idéia, retira-se mais uma parcela da 
possibilidade de ser o MDB um Partido com feições originais 
e, portanto, diferente da ARENA com seus desagradáveis 
contornos." 

Faz, ainda, outros comentários que deixo de ler, porque esses tó~ 
picos resumem a critica a essa medida que se anuncia e já me mere­
ceu caloroso aplauso do Líder da ARENA, na Câmara. 

Sr. Presidente, quem tem medo de Vírgfnia Wolf? Quem tem 
medo das eleições de 15 de novembro? Evidentemente, não hâ de ser 
a ARENA, porque a ARENA concorrerá ao pleito com um Presi­
dente no poder, quejâ disse que vai participar do pleito como o fez 
em 1974, com um novo Presidente eleito sob sua legenda, e com Go­
vernadores eleitos também sob sua legenda. Os Governadores que es­
tão no poder e os Governadores que serão eleitos. :fados eles farão a 
propaganda dos seus candidatos ao Senado e à Câmara. E já temos 
o Senador biônico, Sr. Presidente! 

Então, que medo é esse? Quem tem medo de 15 de novembro? 
Quem tem medo de eleição? Essa é a pergunta. 

O que hâ de angustiante, o que hâ de prejudicial em que o pleito 
se fira dentro das regras até agora estabelecidas'? 

Já se tirou da Oposição aquele grande instrumento que era o uso 
do rãdio e da televisão. Hoje será apenas uma sucessão de retratos, e 
o eleitor escolherá talvez o mais bonito ou o mais simpâtico pata a 
preferência do seu voto. 

Vai-se tirar até a legenda, Sr. Presidente. Então, seremos aqui 
uma grande confusão. O Senador José Sarney não será ARENA, 
não será nada. Passará a ser o Senador José Sarney, sem pai e sem 
mãe na política. O Senador Nelson Carneiro também não mais terá 
pai nem mãe na vida política. Serâ apenas o Senador Nelson Camei~ 
ro. 

O Sr. VlrgDio Távora (ARENA - CE) - Não. Pai e mãe 
V. Ex• tem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Pai e mãe, na 
política. if'dC'<. >,)< ,-~ • ,. ' '\c;:nt"-:i r;ui.! ficaremos aqui órfãos, 
por que, tiradas as legendas. o que somos nós'? Um punhado de Sena­
dores que se reunirão para debat:r, sem qualquer compromisso parti­
dário, sem qualquer ligação partidária, sem qualquer dever de fideli­
dade partidária. 

Assim, Sr. Presidente, esta é uma medida que certamente o Se­
nhor Presidente da República repelirâ, se lhe for levada. Aliás, e hoje 
mesmo li, com alegria, declaração do nobre Deputado Francclino Pe­
reira de que não transmitiu essa sugestão ao Presidente da Repúbli­
ca, e que apenas estava recolhendo pedidos e sugestões neste :Jentido. 

Acredito que, se lhe for levada tal proposta, o Senhor Presidente 
da República a repelirá, porque ninguém tem feito mais a propagan# 
da do bipartidarísmo do que Sua Excelência. Agora, acabam#se os 
partidos. Então, não é bipartidarismo, não é muhipartidarismo, não 
é unípartídarísmo, não é nada. Seremos apenas uma confusão de 
Deputados e Senadores sem legenda, sem nenhuma vinculação parti­
dária. 

Sr. Presidente, isso não servirá a ninguém, principalmente não 
servirá à educação do Pais à formação das novas gerações. 

De nada valerá amanhá o SenhoÍ' PrCsidCntC da RepúbliCa cotti· 
parecer à Fundação Milton Campos, para pregar o quê? Para falar a 
uma ARENA que se vai" dissolver, uma ARENA que vai repudiar 
seu título, que vai abandonar a sua legenda? Quem votàr na ARENA 
estará perdendo o voto; quem votar no MDB estará perdendo o vo-­
to. O que o Senhor Presidente da Repítblica vem fazer amanhã ná 
reunião da ARENA? 

FicarãQ apenas os votos individuaís. O Senador Braga Junior 
terá aquela rnultidão de votos 1â do Amazonas; o Senador Virgílio 
Távora trará toda a votação do Ceará; e assim por diante. Mas não 
haverá nenhuma vinculação entre o Senador Virgflio Távora e o seu 
Partido, a A RENA ... 

O Sr. Vi,..Oio Tivora (ARENA - CE) - V. Ex• não estarâ 
sofrendo por antece~ência? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Nio; 
Excelência. 

O Sr. VirgRio Tivora (ARENA- CE)- Este setor nio é o nos­
so, mas o .,.emos tão preocupado que achamos que é urna obra de 
caridade humana, pelo menos, fater-lhe esta pergunta, que talvez o­
tranqUílíze um pouco: não estará V. Ex• sofrendo por antecedência'! 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Fique tranqüilo 
V. Ex.• Com legenda ou sem legenda, se for candidato, espero ter os 
mesmos votos. 

O voto para senador não é voto de legenda. t voto individual. 
Estou falando na constituição da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Vlrgfllo Ti>ora (ARENA - CE)- Nilo estamos fazendo 
injustiça a V. Ex• de pensar que trata do seu caso. V. Ex• não estarâ 
sofrendo por antecedência, cuidando dos altos intereues do seu 
Partido que, no momento, estão sendo menosprezados? Retifica a 
pergunta? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Nada mais iegl· 
timo do que aqui defender os interesses do meu Partido, que desta 
vez, e muitas vezes, coincidem com os da própria educação poUtica 
deste Pafs. Realmente é um retrocesso o que se pretende ... 

O Sr. Viramo Tbora (ARENA - CE) - Não lhe estamos 
negando este direito, que, aliás, exerce com brilhantismo. Pergun­
tamos apenas se não estâ sofrendo por antc:cedência. 

O Sr. Dirceu Card010 (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cudolo (MDB - ES) - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex• estâ versando assunto que, de fato, arrepiou a 
todos os circulas pollticos do Pais. Como tenho conhecimento, até 
certo nivel, de informações a respeito, apresso-me a interromper 
V. Ex•, p~•ru :;dhnt:c.r o ,;~·c~ ... : ":~J 1.1:..;:,- CJ._, r:eg.::c-1J~~C-, ~ ... :::~-:'."i 
zado, por figura e:tponencíal do diálogo, que avisasse o MDB de que 
o Sr. Petrônio Portella estava autorizado a fazer os entendimentos. 
Naquela altura, soube que o voto vai ser dado da seguinte maneira: 
quando os votos estiverem nas umllS, no dia J 5 de novembro, às 18 
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horas os partidos serão dissolvidos. Esta, a informação que obtive. 
Com os votos já na orna, o processo eleitoral normal, serão 
dissolvidos, no dia 15 de novembro de 1978, os partidos politicos. A 
apuração será feita pelo voto majoritário. Os mais votados dos dois 
Partidos. é que serão eleitos. Esta, a informação obtida naquela 
ocasião. Não posso adiantar a fonte, mas digo a informação, que 
consegui de fonte fidedigna. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Vê V. Ex•, que 
tem contato com fontes fidedignas, que a sugestão é pior ainda. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Está saM:ndo mais do 
que nós. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Primeiro, faz-se 
uma eleição com legenda. Na hora da apuração, extingue-se a 
legenda. O eleitor comparece à urna; vota na legenda. Depois da 
votação e antes da apuração do seu voto, muda-se a regra do jogo. 
Não é mais o partido.~ o indivídio. Evidentemente, se transforma a 
eleição. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• me permite, para 
concluir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- Rl)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Os partidos serão 
estintos porque serão baixadas instruções para criação de novos 
partidos, três ou quatro, o que for. Então, os critérios serão esta­
belecidos depois, para não prejudicar o processo eleitoral. Esta foi a 
informação na primeira hora. E: possível que tenha mudado, porque 
a opinião de jornalistas e dos condutores do diálogo pode ·mudar, 
como esses galos das torres dos campanários do interior- uma hora 
o vento estâ para a esquerda; outra, para a direita; uma outra, para o 
sul, outra para o norte, conforme o vento que sopra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. Ex' 

O problema que enfoco é um pouco diferente. Trata-se da 
extinção do voto de legenda. O eleitor pode e deve votar num parti­
do. e muitas vezes ele quer manifestar seu voto de confiança em uma 
agremiação partidária sem distinguir entre os seus integrantes. t::. o 
voto de legenda, o voto mais respeitável. Por isso não se compreende 
que haja forças trabalhando para extingui-lo. 

Sr. Presidente, a minha tranqüilidade de que tal absurdO não 
ocorrerá resulta da confiança que tenho no Senhor Presidente da 
República. Sua Excelência não irá tomar medida casüfstica para 
favorecer, como se espalha, o Partido do Governo, já tão favorecido 
com esse rol de beneficios que lhe tem sido atribuído, Estou certo, Sr. 
Presidente, de que essa manobra não surtirá efeito. 

Disse o ilustre Deputado Trancredo Neves que "o voto de 
legenda é uma das mais importantes conquistas das oposições, no 
Brasil". E tem sido, realmente, o mais valioso veiculo de prestígio do 
Movimento Democrático Brasileiro. Em 1974, a Oposição conseguiu 
uma grande votação de legenda, o que mostra que o povo mani­
festou, apesar de todas as dificuldades criadas, sua preferência pelo 
Partido da Oposição. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que tudo isso se faz ao mesmo 
tempo em que o ilustre Presidente desta Casa, o Senador Petrônio 
PorteUa, se esfalfa em busca de um diálogo. Mas, diálogo como, Sr. 
Presidente? Acabando o Partido, não tem com quem conversar. 
Ficará apenas um monólogo, um triste monólogo, monólogo que a 
Nação já não aceita, monólogo qu~ contraria todas as aspirações 
democráticas. Estou certo de que esse fogo que existe será apagado, e 
com ele desaparecera a fumaça dessa sinistra idéia de se extinguir o 
voto de legenda para que se multipliquem os candidatos individuais, 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra, 
por cessão do nobre Senador Cunha Lima, ao nobre Senador Benja-· 
mim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

Logo após aquela tragédia que abateu o Sargento Silvio Delmar 
Hollenbach, fiz um discurso aqui, no plenário do Senado, pedindo 
duas atenções do Governo: uma, para que se desse ao Jardim Zooló­
gico de Brasília o nome daquele militar; a outra no sentido de que lhe 
dessem uma promoção post mortem. 

Realmente, Sr. Presidente, o Governo foi sens(vel ao apelo que 
não foi meu, apenas, mas dos Sargentos1 do povo de Brasflia e dos 
brasileiros, em geraL O Jardim Zoológico de Brasnia, hoje, tem o no­
me do Sargento Silvio Hollenbach, e, posteriormente, o Governo 
mandou para o Congresso, mensagem propondo a promoção do 
29-Sargento ao posto de 2.9-Tenente, e iU tive a honra de ser o Rela-. 
tor desta matéria na Comissão de Segurlinça Nacional. Ontem, o Go­
verno sancionou a lei QUe promove. post morrem. o Sargento Silvio 
Delmar Hollenbach, dando, naturalmente, aos filhos, todos os direi­
tos, tais como estudo através do 19 e 29 graus e curso superior. 

Sr. Presidente, queremos nos congratular com o Governo por 
sua sensibilidade face a esse ato de bravura, que constitui um exem­
plo para a mocidade e que, naturalmente, muito dignifica o nosso po­
vo. Quero me congratular, sobretudo, com os sargentos do Brasil, 
porque nessa classe tão abnegada, brava e digna, tivemos a figura 
exemplar, esse modelo extraordinário de homem e de militar que foi 
o Sargento Silvio Delmar HoUenbach, esse modelo de homem que 
nós e todas as gerações do futuro vamos lembrar, sempre, porque ele 
sintetiza, perfeitamente, o altruísmo, a coragem, o amor ao próximo, 
a abnegação, jogando a própria vida para salvar a vida de um meni­
no. 

Esse exemplo de solidariedade humana não só dignifica a classe 
dos sargentos, mas o próprio povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) -- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

Inicialmente, queremos nos congratular com S. Ex• Ministro 
das Minas e Energia, Shigeaki Ueki, pela notícia que ontem, quando 
fomos recebidos em audiência por S. Ex•, nos comunicara: que no 
Orçamento da República para 1978 já fora incluida a dotação para 
çonstrução da hidrelétrica da Cachoeira da Balbina, no Rio 
U atumã, no meu Estado, o Amazonas. 

O Sr. VirgDlo Távora (ARENA - CE) - Eminente .Senador, 
·apenas uma curiosidade: afluente de que rio? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Do Rio 
Amazonas, que V. Ex• a.inda há pouco estava defendendo. A 
propósito é que fizemos este preâmbulo na apresentação do projeto 
que vamos apresentar hoje, nesta Casa, para, como correligionário 
deV. Ex•etambê:m ... 

O Sr. Evelúlo Vlelra (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - ... preocupado 
com o problema energético do Brasil, trazermos ao conhecimento 
dos Srs. Senadores, da Nação e do povo, as providências do pro-­
grama do Governo no campo energético, em todo o Território Na~ 
cio na!. 

O Sr. Vlrgfilo Tá•ora (ARENA - CE) - Agradecemos esse 
esclarecimento bem elucidativo de V. Ex•, mais outro afluente do 
Rio Amazonas que está sendo aproveitado dentro do plano energéti~ 
co do Brasil. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Muito obrigado 
a V. Ex•. eminente Senador Virgílio Távora. Concedo agora, com 
prazer, o aparte ao eminente Senador Eve1ãsio Vieira. 
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O Sr. Eveláslo Vfefra (MDB- SC)- V. Ex• poderia informar 
quantos milhões de quilowatts serão gerados por essas usinas? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - V. Ex• terã 
atendida a sua curiosidade na justificação do nOsso projeto. • 

Continuando, Sr. Presidente: o projeto que vamos, neste 
momento, apresentar para consideração dos nossos eminentes pares 
e dos Srs. Deputados é o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DE 1977 

Dispõe sobre a transferência da sede da Centrais Elétrtcu 
do Norte do Brasil S.A - EtETRONORTE - para Manaus 
Estado do Amazona. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l9 A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
ELETRONORTE- passa a ter sede e foro na Cidade de Manaus., 
Estado do Amazonas. 

Art. 29 O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da sua publicação, baixará os atos necessários à e11.ecução 
da presente lei. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Juttlficaçio 

O presente projeto objetiva transferir de Brasília para a região 
em que, de fato, tem atuação efetiva, a sede da Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A.- ELETRONORTE. 

Assim, os escalões técnicos da ârea do Ministério das Minas e 
Energia têm sido os principais defensores dessa idéia, considerando, 
entre outros argumentos, o de que a medida reduzirA os custos opera­
cionais da empresa, colocando o poder de decisões: próximo às gran­
des obras energéticas da Amazônia, evitando assim as despesas com 
constantes viagens à sede em Brasília. 

Outro aspecto que tem pesado em favor da transferência da sede 
da ELETRONORTE para a Região Amazônica ê o relativo à des· 
centralização administrativa, porque geograficamente estaria melhor 
situada dentro da zona de concessão da empresa e mais próxima dos 
Territórios e do Estado do Acre, favorecendo o aproveitamento ra­
cional da mão-de-obra local, mediante a fixação do homem à 
Região. Além do mais, se estaria adotando em relação à 
ELETRONORTE solução já vitoriosa, efetivada em referência à 
ELETROSUL que, como se sabe, teve sua sede deslocada para Santa 
Catarina. 

De outra parte, vale considerar os vultosos recursos que o Go­
verno empregará na Hidrelétrica de Tucuruf, estimados em cerca de 
dois bilhões de dólares, com previsão de funcionamento para 1982, 
ao lado de outras realizações, como a do aproveitamento do poten­
cial de Cachoeira da Porteira, a construção da Hidrelétrica de 
Balbina, no rio Uatumã, no Estado do Amazonas, cujo custo total 
de construção, incluindo a estrada de acesso e o sistema de transmis­
são, monta em Cr$ 3Q5.538.000 dólares,·e que deverá produzir a mé­
dia de 902.288.000 K wh por ano, resultando numa economia de 
aproximadamente 271.000 toneladas de óleo por ano, ou seja, da or· 
dem de 742 toneladas de óleo por dia, o que equivaleria a uma econo· 
mia de divisas de 25 milhões de dólares por ano (a preço atuais do 
petróleo), como também a construção de mini-hidrelétrícas para 
atender a crescente demanda da energia elétrica no interior ama· 
zonense. 

O Sr. VlrgOlo TáYora (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte ao eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VfrgfUo TíYora (ARENA - CE) - Apenas desejaria 
pedir a V. Ex• para transformar esses dólares em cruzeiros, e 
veríamos: Tucuruí, 32 bilhões de cruzeiros; Balbina, 4 bilhões e 800 

milhões de ~:ruzeiros. Se depois disso há afirmação de que existe 
apenas papel e não realidade no problema energético brasileiro, é 
porque, justamente, estamos falando linguagens diferentes. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. I~Yeláslo Vieira (MDB - SC) - Dá licença para um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Agradecemos o 
aparte do eminente Senador Virgílio Távora que, além de vir enrique­
cer o nosso modesto discurso, trouxe subsídios insofismáveis para o 
esclarecimento da Casa. 

Darei o aparte a V. Ex•, Senador Evelásio Vieira, logo depois 
de atender, por ordem cronológica, ao pedido de aparte do Senador 
Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlat {ARENA - BA) - Praticamente, o meu 
aparte está condensado no aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 
Eu apenas diria mais o seguinte: é que esse-discurso de V. Ex• como 
que foi premeditado, tendo conhecimento do discurso do nobre 
Senador Eveiãsio Vieira, porque é uma resposta objetiva com 
palavras, com números e com dados que demonstram o que são as 
realizações do Governo Federal, no campo da hidrelétrica no Brasil. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradecemos, 
também o aparte do nosso ilustre colega, "Senador Heitor Dias, por­
que além de vir trazer para o nosso discurso o colorido que ele não 
tinha, também trouxe subsídios para que o nosso pronunciamento 
fosse acolhido, com mais esses elementos, pelo Senado da República. 
Portanto, agradeço ao aparte de V. Ex•, eminente Senador Heitor 
Dias, e ouço, agora, o eminente colega Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. Enláslo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• está a defender a 
construção de uma usina hidrelétrica para substituir uma termoelétri· 
ca, em Manaus, a fim de poupar divisas, de reduzir a importação de 
óleo. Está correto? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente 
Senador Evelásio Vieira, a resposta é não, porque a colocação de 
V. Ex• n1io está correta. Estamos apresentando um projeto que vai 
levar a efeito a obra da construção de mais uma hidrelétrica na 
Amazônia. Porque a hidrelétrica de Tucuruíjá estâ em plena constru· 
ção. 

O Sr. [Yelúlo Vieira (MDB - SC) - Esta nova virá substituir 
uma Termelétrica? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Não virã substi· 
tuir, ela virá servir de suporte para a demanda sempre crescente no 
nosso Estado, porque o povo do Amazonas é, como o povo do 
Estado de V. Ex'. dinâmiCo e persegue a conquista da grandeza do 
Brasil. 

O Sr. Enhislo VIeira (MDB- SC)- Lá não tem termelétrica? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Temos. Estou di· 
zendo que é para complementar, exatamente, servir de suporte para 
as temerlétricas que temos atualmente. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Mas, veja V. Ex•: o 
Amazonas, segundo estou informado, tem um potencial da ordem de 
80 milhões de kw, então, deveria estar aproveitando essa energia, 
que é muito menos dispendiosa que a termelêtrica. No entanto, 
preferimos importar óleo e ter a termelétrica, quando deveríamos ter 
a hidráulica. É o que defendemos aqui, nesta Casa, em vários 
pronunciamentos. E V. Ex• está vindo ao encontro da tese que 
defendemos. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- V. Ex•- torno 
a repetir- com a colocação que faz, comete um erro de estratégia de 
condução do problema energético. Em verdade, essas usinas 
termelétricas existiam anteriormente na Amazônia porque os estu­
dos feitos pelos governos revolucionários, para implantação das 
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hidrelétricas, ali, ainda não estavam conclufdos, e não poderíamos 
apelar para outra opção, outra alternativa senão as termelétricas; a 
não ser que V. Ex• desejasse que vivêssemos na escuridão, na 
Amazônia, o que não acredito .. 

O Sr. Et<elíslo Vitlra (MDB - SC)- ~ porque os projetos são 
morosos na sua realização. 

O Sr. VlrgfUo Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Com muito pra­
zer, Senador Virgnio Távora. 

O Sr. Vlrgfllo Távora (ARENA - CE) - Onde é que está 
Curuaúna? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Curuá-Una está 
situada D. mJrgem direita do Rio Tapajós, na Amazônia. 

O Sr. Vlrgfllo T'•ou (ARENA - CE)- Então, gostarfamos 
de dizer que, justamente, o eminente, combativo e simpático 
representante por Santa Catarina vê apenas o Brasil do Sul. O Brasil 
Amazônico, mercê da ação dos Governos revolucionários, está eJt· 
piorando as suas fontes de energia hidráulica, e não pode fazê·lo 
adoídadamente. Quando se diz que o potencial mínimo lá eJtplorado 
é de 80.000 Mw de .capacidade instalada, isto não significa que vá se 
instalar 80.000 Mw, no soco. Não há por mais alucinado que fosse o 
Governo, alguém no mundo- não é só no Brasil -que decidisse da 
noite para o dia, numa região sem mercado, da qual terá que ser 
transportado, para a zona de maior consumo, que é a Região Centro­
Sul, a distâncias muito superiores a dois mil quilômetros. E até hoje, 
dois mil quilômetros é a barreira do transporte econômico de ener­
gia, geralmente feita à base de corrente contfnua. Não há quem tives­
se a coragem de fazer o aproveitamento energético de toda a Amazô­
nia só como uma afirmação de nacionalismo. Vai se fazendo aufur et 
à mesure. Tucurui ~a maior de todas as usinas nacionais. Das que es· 
tamos construindo ela é a maior dentre as nacionais, e quando 
apresentamos isto, apresentamos sem paixão, são fatos que não po­
dem ser discutidos. Foram os Governos da Revolução que a desenca­
varam. Queremos recordar aqui ao Senado, lame!ltavelmente e com 
licença do Senador Dirceu Cardoso, porque parece que somos os 
mais velhinhos aqui na Casa em matêtia de tempo de militância poU­
tica, pelo menos dos aqui presentes, que desde 1950 que púnhamos 
verbas no Orçamento da União para a construção de Curuá-Una. 
Nós estamos no ano de 1977, 27 anos após. Queremos dizer que o 
aproveitamento não está desprezado. Está sendo feito, mas de manei­
ra eficiente, de maneira que não vá fazer com que recursos sejam apli­
cados a não ser dentro dos estritos, rígidos princfpios da maior valia, 
1:. o caso que V. Ex• está citando- Balbina- numa época em que a 
ELETROBRÁS está com uma contenção colossal em seus recursos, 
como não poderia deixar de ser com todas as entidades estatais, 
Governo põe verba no Orçamento e vai iniciar essa obra, peta qual 
V. Ex• tanto lutou e vê hoje chegar pelo menos a um alvorecer feliz. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte do eminente Senador Virgílio Távora, que mais uma vez veio 
trazer subsídios e brilho para o nosso pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente a colocação que o ilus­
tre Senador Virgnio Távora fez com relação à construção da bidrelé· 
trica de Tucuru{, 'est' ccneta, pois ela é a maior hidrelétrica que está 
sendo construítfa no território nacional, porque a hidrelétrica de ltai­
pu é binacional. Para orgulho e grandeza de todo o território brasilei· 
ro, principalmente dos filhos da Amazônia, esta usina hidrelétrica.es· 
tâ localizada na Amazônia brasileira, unc:Je costumamos dizer que 
repousa a solução dos cinco mais graves problemas que afligem o 
r:-~·. ,> • f"' • • ' • .. ' ' 

suimos 57% de reserva de oxigênio natural do mundo inte1ro, Sr. 
Preside11te e Srs. Senadores; o terceiro, o do espaço vital, porque o 
vazio aloazônico tem condições de abrigar o excedente da população 

_ ••. • an.o 2.000, que estará em derredor de 6.500 bilhões de habitantes; 

o quarto, o da sede, porque, dentro em breve, teremos oportunidade 
de estar exportando água do Amazonas para vários paises do mun· 
do. E não erraremos se profetizarmos aqui que São Paulo, dentro em 
breve, também estará importando água do Amazonas, devido à gran­
de poluição que existe na cidade de São Paulo, por causa do seu par· 
que industrial. 

E o quinto, é o projeto que Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, Ernesto Geisel, mandou agilizar, em termos de uma 
reativação do plantio das seringueiras, para que o Brasil volte a ser o 
maior produtor de borracha do mundo TanÍbém teremos· a felicida­
de de ter na Amazônia o maior produtor de borracha do Brasil, po"i­
sibilítando, mais uma vez, os recursos ne~o::ssârios à Nação brasileira, 
não só para saldar seus compromissos internacionais, como também 
ajudar a todos os povos do mundo a se libertarem da necessida.de da 
borracha, porém sem usarmos o que os árabes estão fazendo hoje 
com a humanidade: o absurdo e elevado preço do petróleo. 

O Sr. Enndro Canelra (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUSIOR (ARENA- AM)- Ouço, com pr•· 
zer, o nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Eundro Carreira (MDB- AM}- Nobre Senador Braga 
Junior, quero prestar minha solidariedade ao pleito de V. Ex' em le­
var para a área amazônica a sede da ELETRONORTE. Muito justo 
o pleito. Mas pretendo fazer um reparo à colocação que V. Ex• deu 
ao responder ao aparte do nobre Senador Evelásio Vieira. A inten~ 
ção do Governo - sem ser governista, faço esse reparo - parece~ 
nos que não poderia ser outra, senão cairia numa contradição~ é jus­
tamente substituir as termelétricas por hidrelétricas. ~nos libertar da 
de~ndência petrolifera. Entendo que o nobre Senador Evelásio Viei· 
ra tem razão: a dinamização da construção dessas hidrelétricas é com 
o intuito de substituir as terméletricas existentes na Amazônia, por~ 
que não podemos ficar nessa dependência. A verdade é essa. O Brasil 
todo tem que procu.rar um outro caminho para se tornar independen­
te desse garrote do petróleo. E a intenção do Governo é dinamizar 
Curuá·Una, Tucurui, Balbina, Samue1, Bem-Querer, no intuito de 
nos libertar dessa dependência petrolífera. ~isso que quero ressalvar 
no aparte que faço a V. Ex' 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradecemos o 
aparte do eminente Senador Evandro Carreira, c não contrariamos o 
objetivo patriótico do eminente Senador Evelâsio Vieira, pelo contrá­
rio, apenas citamos que havia um erro de estratégia na condução do 
assunto. Porque seria de nossa parte, como o eminente Senador Vir~ 
gflio Távora acaba de explicar à Casa, muita pretensão em substituir· 
mos imediatamente as termelétricas por hidrel~tricas, porque, como 
V. Ex• ouviu, a hidrelétrica de Curuá.·Una, situada no Municfpio de 
Santarém, no Estado do Pará., vinha recebendo verba desde 1950. F o· 
rarn dt(;orrídos 27 longos anos para que ela se tornasse realidade, e 
hoje, no advento da Revolução, esses prazos estão encurtando. E ha­
ja vista que o projeto de Tucuruí, o projeto da Çachoeira da Balbina 
e outros proj~tos hidrelétricos para todo Território Nacional já estão 
sendo executados. O que nós não podemos concordar com o eminen­
te colega, Senâdor Evelâsio Vieira, é na substituição imediata de 
todas as termelétricas por hidrelétricas, porque esse, realmente, é um 
programa do Governo. 

O Sr. Evaoclro Carreira (MDB- AM)- Com licença, eminen­
te Senador. O aparte do nobre Senador Evelâsio Vieira não teve esse 
sentido de uma substituição geral. S. Ex' se referiu a Manaus e per­
guntou se lã havia uma termoelétrica. Logo, esta de Balbina seria pa­
ra substituir a termoelétrica de Manaus. Claro qu~. ao construirmos 
uma hidroelétrica em Balbina, não pretendemos substituir a ter­
moelétrica de Eirunepé;, que fica a 2.000 Km de distância. 

~ U• 1:( E!\':\ -- AM)- Nobre Senador 
Evandro Carreira, fomos bastante claro ao dizer que a hidroelétrica 
da Balbina virá servir de suporte à crescente demanda da termoelétri­
ca de Manails, que naturalmente scrâ substituída pela geração de 
energia da Cachoeira da Balbina. 
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O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)-..:.. As termoelétricas de 
Manaus estão produzindo em termos de 100.000 KW. A de Balbina 
terá capacidade para 900.000 KW. ~claro que ela vai absorver todo 
o parque abastecido por termoelétricas. A hidrelétrica de Balbina 
não é para complementar a termoelétrica de Manaus, é para substi­
tuir in tolum. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - No momento, 
ela vai servir de suporte. A substituição se processará no futuro, 
quando ela estiver totalmente construida. Dai usarmos o termo de 
que ela vai servir de suporte. 

o Sr. José Sarney {ARENA - MA) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - E o número de 
quilowatts instalados nas termoelétricas de Manaus alcançam 
150.000 KW. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Braga Junior, 
acho que ninguém tem dúvida de que um dos objetjvos do Governo 
-está estabelecido no li Plano Nacional de Desenvolvimento - é, 
na realidade, o aproveitamento dos nossos recursos hidricos. E a 
substituição, realmente, de usinas termoelétricas, desde que possfvel, 
por usinas hidrelétricas, quer dizer, por toda a fonte de energia que o 
Pais dispuser, em que não seja necessltrio despender divisas. 
Evidentemente que esta é a politica do Governo. Agora, quanto à 
Amazônia, evidentemente nós, que somos da área, conhecemos 
perfeitamente o problema e podemos dar o noss.o depoimento de que 
era absolutamente impraticável até há dez anos pensarmos, pelas 
dificuldades mesmo da própria Amazônia, em construir hidrelétricas 
naquela área. Digo isso com absoluta experiência. Era Governador 
do Maranhão há dez anos atrlts. Construimos uma pequena hidre­
létrica - a primeira hidrelétrica a funcionar no interior da Amazô­
nia na cidade da Carolina- de 1.000 Kv. As dificuldades que tive­
mos de acesso, de colocação, criaram tantos problemas que só à 
base, realmente, de uma vontade férrea foi possível implantar essa 
primeira hídrefétrica no interior da Amazônia. E assim mesmo a 
levamos com uma capacidade ociosa de mais de 50%, porque não ha­
via consumo na área. Se jogarmos com Manaus, mesmo, verificamos 
que há dez anos devia ser mais que cinco a dez megawatts o seu 
consumo. E 100.000 K w realmente é o resultado da política do Go­
verno nestes óltimos anos em relação à Amazônia, da if1W'lantação 
da Zona Franca de Manaus, enfim, porque sabemos que ainda hoje a 
Amazônia é 1.1m arquipélago de cidades, ainda hoje é uma economia 
integrada. E. um grande vazio que os homens estão procurando cada 
vez mais desbravar e a que o Governo tem dado um apoio muito 
grande. Agora, o Brasíl é um País como um todo, que não pode 
deixar à margem do seu consumo de energia no Centro-Sul as 
grandes reservas de energia hidrelétrica que existem no potencial 
hídrico da Amazônia. Então, isto é o que o Governo está 
procurando desenvolver ao iniciar esse grande programa. Programa 
este que está sendo feito - como diz o Senador Virgnio Távora -
através de Curuá-Una, da usina de Tucurui, e, das outras que estão 
sendo estudadas, todas esquematizadas dentro do Plano de 
Desenvolvimento do Sistema Hidrelétrico da Amazônia. Acredito 
que assim a discussão está colocada no leito exato. Quer dizer, 
ninguém está evitando que, com a implantação das hidrelétricas, 
sejam desativadas as termoelétricas. Sempre essas termoelétricas 
terão uma certa oportunidade de funcionar, desde que um sistema 
integrado precise de usinas que signifiquem um equítrbrío dentro do 
funcionamento desse sistema. lsso, evidentemente, vai sempre 
acontecer. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Eminente Sena· 
dor José Sarney, o aparte de V. Ex• veio realmente trazer esclare~ 

cimentos sobre a tese que defendíamos de que, inicialmente, a 
hidrelétrica da Balbina viria servir de suporte para o aumento de 
demanda, porque corroborando com a colocação feita por V. Ex•, 
sô de estrada de acesso para a cachoeira da Balbina, no rio Uatumil. 
são 80 quilômetros de estrada. Dai termos feito a colocação, aqui, no 
valor em dólares, dizendo que incluido a estrada de acesso e o siste­
ma de transmissão: Vem o esclarecimento de V. E~• trazer ao conhe­
cimento da Casa a tese que estávamos defendendo, razão por que 
agradecemos a interferência de V. Ex•, pois veio trazer luzes para o 
nosso humí.lde discurso e para a Casa, dando melhores e maiores 
esclarecimentos ao debate que se trava em torno do nosso pronun­
ciamento. 

Não se pode, conforme V. Ex• bem enfocou, abandonar as 
termoelétricas existentes pelo fato de estarmos construindo hidroelé~ 
tricas, principalmente porque esse equipamento dessas termoelétri· 
cas onde nlio poderão ser implantadas e as redes de transmissão não 
alcançarem a distribuição de hidroelétricas, também serão aproveita­
dos no interior da Amazônia. 

O Sr. DJrceu Cardoso (MOB- ES)- Permite V. Ex• um apar· 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Concedo o apar· 
te ao eminente Senador Dirceu Cardoso, com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB -. ES) -Nobre Senador Braga 
Junior, o discurso de V. Ex• foi bem po~icionado no problema 
energético do Norte. Primeiro, V. Ex• quer no seu projeto transferir 
a sede da ELETRONORTE para Manaus, o que ê muito justo. 
Segundo, o aparte recebeu o apoio de toda a Bancada do MDB, 
inclusive dos nobres Senadores Evandro Carreira e Evelásio Vieira. 
Mas o aparte do nobre Senador Evelâsio Vieira tem a sua posição. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Nós não 
desconhecemos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- O objetivo do Governo 
quando lança o plano de construção de hidrelétricas, ·em primeiro 
lugar é dinamizar ou fornecer elemento para o progresso e o desen~ 
volvimen1o daquela área e, em segundo lugar- é a segunda frente 
do programa - é substituir aquelas usinas que gastem alguns litros 
de petról<!o por quilowatt produzido. Substjtuir, então, esse consu­
mo, porque o problema do petróleo é tão grave quanto o problema 
do desenvolvimento nosso. Assim o objetivo do aparte do nobre 
Senador ê exatamente este, o Governo quer substituir, como quer, na 
Vale do Rio Doce, eletrificar a estrada. Por quê? Porque cada 
tonelada de min_êrio transportado nos custa 2 litros e meio de 
petróleo importado. Então, no dia em que a Estrada de Ferro Vale 
do Rio Doce for toda eletrificada, deixaremos de importar o petróleo 
tiecessário para exportar 50 milhões dC toneladas de minério, que 
equivalem a alguns milhões de litros de petróleo. Os apartes foram 
bem postos e V. Ex• está conduzindo bem o magnífico discurso que 
está fazendo aqui para enobrecer o Senado. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Muito obrigado, 
Senador Dirceu Cardoso, pelo ·aparte de V. Ex•, que veio também 
abrilhantar o nosso pronunciamento e trazer a solidariedade do Parti­
do de V. Ex', com relação à nossa proposição transferindo a sede da 
ELETRONORTE para o Estado do Amazonas, ·centro de decisão 
desta e~1presa, a propósito do que já ocorreu também com a; 
ELETROSUL, que foi transferida de Brasilia para o Espírito Santo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evel,slo Vieira {MDB - SC) - Registraria, ainda, o 
seguint~, em favor da nossa tese. Em Santa Catarina, ao inv:és de 
serem aproveitadas as- potencialidades hídricas, próximas às linhas 
de transmissão existentes, está o Governo expandindo a termoelétri· 
ca de Tubarão. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - V. E•• estâ 
exatamente trazendo ao conhecimento da Casa um elemento da tese 
que estiivamos defendendo. Os eminentes Líderes Virgílio Távora e 
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José Sarney, também, trouxeram elementos esc1arecedores à tese por 
nós defendida. 

Agradecemos a V. Ex• este subsídio extraordinário que trouxe 
ao conhecimento da Casa e da Nação brasileira. Muito obrigado. 

Concedo o aparte ao eminente Senador, L(der Virgfiio Távora. 

O Sr. Virsmo Tah'ora (ARENA - CE)- Eminente Senador: 
este é um dos pontos de divergência que temos com o ilustre 
representante de Santa Catarina. Quando S. Ex.• fa{a em geração 
termoelêtrica, não diz se é carvão, se é petróleo. No caso da terra de 
S. Ex• é termoeletricidade à. base de carvão, colocada a usina 
geradora da energia em condi~ões de economicamente competir, 
como é o caso, com a hidrelétrica. A usina hidrelétrica tem despesas, 
investimentos bem grandes na sua implantação. o que a torna 
competitiva e, muitas vet:es, superabundantemente aceitável, em rela­
ção a termelétrica, em virtude do acréscimo extraordinário do preço 
do combustível, como foi o caso do petróleo, mas não estã sendo o 
do carvão. A parte que a natureza nos dá na hidrelétrica, é de graça, 
pois é a água, mas ainda assim, vamos repetir mais uma vez, por 
tratar-se de uma questão tét:nica, é impossivel, não há pais nQ mundo 
que possa manter todo seu sistema apenas à base de hidrelétrica 
hâ que ter urna complementação termelétrica, seja a termelétrica con­
vencional, seja a termelétrica ·nuclear, para um atendimento maior 
da demanda nas épocas sazonais em que a quantidade de água dimi­
nui e as usinas não podem funcionar plenamente para que seja cal­
culada a potência totaL lamentavelmente, isso é um fato técnico que 
não pode contaditar. Então, tem que haver sempre uma com­
plementariedade técnica. Não há sistema hidrelétrico, em pais algum 
do mundo, que, por si mesmo, possa manter uma grande indústria, 
um grande desenvolvimento pâtrlo. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM}- Eminente Sena­
dor Virgfllo Távora, mais esclarecimentos trouxe V. Ext ao nosso 
pronuncíamento e ao conhecimento da Casa. Agradecemos a V. Ex• 
por mais este subsídio. 

O Sr. Evelúlo Vlolra (MDB- SC)- V. Ex• dâ licença para 
um aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Pois não, 
eminente Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Efelúlo VIeira (MDB - SC) - A energia gerada pelo 
carvão tem um preço superior à energia gerada pela é.gua. ~ de nosso 
interesse reduzir os custos dos nossos produtos, principahnente para 
aumentarmos as exponações. Ora, se temos num Estado, numa 
Região, um potencial hidrico é recomendável o seu aproveitamento. 
Reconhecemos que na hora do "pique" entre em operação a. 
termoelétrica; na hora das sétas, das crises de água, que entrem em 
funcionamento as termoelétricas, concordamos. Não· dis~ordamos 
nesse ponto ... 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Dal, eminente 
Senador, a tese defendida por nós estã correta, porque a implantação 
das hidrelétricas não virão subStituir totalmente as termelétricas. 

O Sr. Enlúlo Vlelr1 (MDB- SC)- Perfeito. Mas, no nosso 
caso a nossa usina continua sendo ampliada, desprezando-se as 
hidrelétricas. E isso não é de hoje mas de há muitos anos. O Senador 
Virgflio Távora, que conhece Santa Catarina, sabe muito bem disso. 

O Sr. Vlralllo Hvora (ARENA - CE) - V. Ex• permite? 
(Assentimento do orador.) Eminente Senador, apenas para que 
não deixe de constar no discurso de V. Ex• Quando chamamos 
complementação térmica, consideramos todo o sistema ene-rgético 
brasileiro que hoje está sendo interligado. Veja V. Ex.• o caso de 
Cubatão; é o caso tfpk:o. Billings, a represa que fez o desenvolvi· 
mento, o crescimento da antiga São Paulo, não deu aquela garantia 
necessãria, nem Caraguatatuba, para que Silo Paulo progredisse. O 
que f<li feito então? Construiu-se uma grande usina termelétrica em 
Cubatão. Concordamos c fomos, desde 1950, um dos maiores crfti­
cos à substituição ruinosa, ao nosso ver, mas, àquele tempo absoluta.-

mente econômico, dado o preço do petróleo - das grelhas de 
carvão, por dispositivos que queimassem 6\eo naquelas caldeiras. 
Mas, quando falamos que Santa Catarina hâ. que, na medida do 
possível, fazer o aproveitamento daquele seu carvão com usiôas 
termelêtricas, próximas às minas produtoras, é porque isso faz parte 
do plano energético brasileiro e estâ. sendo procedida a galope essa in­
terligação de todos os demais sistemas, como existe em todos os 
países civilizados do mundo. Santa Catarina e dotada pela natureza 
de riquezas que outros Estados não têm. No Nordeste nós nào temos 
complementação termoelétrica, a não ser em pequenas usinas à base 
de óleo. Por quê? Porque lá não possuímos carvão. O Nordeste sere· 
sume, praticamente, em matéria de geração hidrelétrica em Paulo 
Afonso - e quando dizemos Paulo Afonso, queremos dizer o 
conjunto - e Boa Esperança, que é uma pequena fração daquele 
montante. Isso é o que queremos dizer, sem paixão, num discurso 
·que V. Ex• pronuncia numa oportunidade rara perante esta Casa. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM}- Muito obrigado 
eminente Líder Virgflio Távora, pela colocação que acaba de fazer, 
prestando mais esclarecimentos à Casa, em derredor do nosso 
pronunciamento de hoje, no Senado da República. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte ao eminente Senador José Sarney, líder também da Maioria. 

O Sr. Jolli Sarney (ARENA - MA)- Queria, também con­
gratular-me com V. Ex• pela oportunidade do seu discursél, e pelo 
ensejo que deu ao Senado para debater tema tão imt~ortante para a 
economia nacional. E a ocasião que temos, nós representantes da 
Amazônia, daquela área do Norte do Pais, de melhor rnostrar a 
situação de nossa região aos homtt\s do Centro-Sul que aqui tem 
assento. P<lr exemplo, quando se fala, com grande patriotismo, como 
o fez. o Senador Evelásio Vieira, da construção hidrelétrica na 
Amazônia para servir a economia da Arnazónia, evidentemente sei 
que S. Ex• não sabia da pobreza até mesmo do nosso ®nsumo de 
energia elétrica. Basta dar um exemplo a S. Ex•: há dez anos a 
cidade de São Luís do Maranhão consumia 4,5 Mw de energia 
elétrica, menos do que o edifício da Avenida Central do Rio de 
Janeiro, o que mostra o estado de pobreza de toda aquela -ãrea em 
matéria de desenvolvimento. jâ que o consumo de energia elétrica é 
um dos índices de desenvol\dmento de determinadas regiões. O 
fenômeno da necessidade da implantação mais rápida de sistemas de 
fornecimento de energia, naquela área, nasceu justamente da pre$são 
do desenvolvimento que nestes dez últimos anos vem enfrentando, 
com o apoio do Governo, aquela grande região do Brasil. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM} - Eminente Sena­
dor José Sarney, agradecemos a élportunidade dél aparte de V. Ex•, 
inclusive a referência elogiosa ao nosso pronunciamento porque, 
realmente. nós costumamos dizer sempre que a Amazônia foi 
redesroberta pela Revolução para o Brasil. 

Concluindo, Sr. Presidente c Srs. Senadores, além da já existente 
hidrelétrica de Curuá-Una, no Município de Santarém, no Estado do 
Parã, parte integrante da Amazónia e de todo o complexo 
termelétrico que atende atualmente às cidades de Manaus e de 
Belém, realizações e.<itas que estariam a recomendar mais próxima 
atuação dos mecanismos postos a serviço desses grandes empreen­
dimentos. ~ uma neceossidade imperiosa essa medida, pois na cidade 

4de Ma.nauos, onde está localizada a Zona Franca, alb{ll do Distrito 
Industrial, com centenas de índustrias já instaladas juntamente com 
o Distrito Agropecuário, aumenta a cada dia a demanda de energia 
elétrica, como também, para Itacoatiara, onde estão sendo instala­
dos grandes complexos industriais madeireiros. 

ASsim. o projeto que elaboramos vent ao encontro das reais 
necessidades da região amazônica e, Pélrtanto, dos suPeriores in­
teresses da economia nacional. 

Era o que tính:liDQS a dizer. (Muito beml Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei>oto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- A Mesa associa-'ie, 
por meu intermédio, verdadeiramente emocionado, às ho,nenagens 
prestadas ao grande brasileiro Raul Fernandes. 

Sou testemunha da sua atuação, não só no nosso Pais, como· no 
exterior. Era tal o respeito que por ele tinha, que quando fundei o 
Partido Social Democrático, fui convidá·lo para ser seu Presidente. 
Ele não aceitou; não por motivos da polftíca estadual, mas pelo seu 
posicionamento em relaçilo à polltica federal. 

Mantivemo11, até o fim, as melhores relações e eu, muito moço, 
na Liga das N acões, vi e senti de perto o traço fulgurante da sua 
passagem. O Brasil havia deixado de fazer parte da Liga das Nações, 
e somente este motivo impedíu que Raul Fernandes fosse escolhido 
para ser o Secretário-Geral da Liga das Nações, porQue. quando 
houve certa dificuldade em organizar o Tratado de Locarno, para a 
volta da Alemanha ao convivia das nações vitoriosas, não se achava 
uma fórmula; e foi Raul Fernandes quem redigiu-o texto do Tratado 
de Locarno. Isto mostra a grande atuação desse brasileiro naquele 
plenário. 

No Estado, estivemos sempre em posições polldcas diferentes, 
opostas, mas nunca a politica nos separou, nunca diminuiu a minha 
admiração por ele, e estou certo também, a amizade que ele tinha por 
mim. 

~assim uma homenagem justa do Senado da República à figura 
de um grande brasileiro. 

Quero agradecer aos Srs. Senadores as generosas referências 
que fizeram ao meu nome. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. E.x• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. (Pausa.) 
S. Ex.• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realízou~se, ontem, em Montreaux, na Sutça, a abertura do 
tq Simpósio Euro·Latino-Americano sobre a Cooperação Empresa· 
ria!, com a participação de mais de mil empresários europeus. Seu 
objetivo t encorajar discussões práticas para incremento dos negó· 
cios entre os países da Europa e da América LBtina. Trata·se, assim, 
de encontro da maior significação para o Brasil, onde problemas de 
interesse relevante para nós serão debatidos, à busc;:a de solução. 

Não poderia, assim. o Brasil deixar de ali estar presente. Lá es· 
tão os Ministros Reis Vdloso e Angelo Calmom de Sâ, para uma 
ação em defesa de nossos interesses, conforme polftica estabelecida 
pelo eminente Presidente Ernesto Geisel. Segundo nos informa a im­
prensa, o Ministro do Planejamento dará ênfase à condenaçilo ao 
protecionismo aplicado com produtos brasileiros, enquanto o Minis­
tro da Indústria e do Comércio lutará pela adoção de fórmula nacio­
nal para superar a questão do deflcit da balança de pagamento den­
tro de uma política de desenvolvimento, 

Mais uma. vez vemos firmeza e competência, com que o Gover­
no do Presidente Geisel busca resolver as dificuldades que nos cer­
cam e, simultaneamente, assegurar o prosseguimento de nosso desen­
volvimento económico. 

O I Simpósio Euro·Latino Americano ê promovido por sessen­
ta bancos internacionais e está sendo prestigiado pela presença de ele­
vado número de empresários europeus. Os representantes brasileiros 
darão ênfase especial à necessidade de se pôr um fim nas atitudes pro­
tecionistas, para que possa haver um comêrcio bilateral mais livre e 
vantajoso para ambas as partes. 

Nesse sentido, o Ministro Reis VeUo~. do Planejamento, na ses­
são inaugural do Simpósio, realizada ontem, expôs a linha de pensa­
mento da Amêrica Latina, resumindo a complc"idade de diretrize. 
do nosso continente em relação ao comêrcio internacional, pronun· 
ciamento que solicito faça parte integrante deste meu discuno. 

Sr. Presidente, maior o significado dessa ação do Governo bta· 
siteiro se tivermos em mente que o Mercado Comum Europeu ~ o 
maior cliente dos produtos brasileiros, superando j.A os Estados Uni· 
dos. Em 1963, 37,8% das exportações brasileiras eram destinadas aos 
Estados Unidos, representando USS 531 milhões. Nesse mesmo 
ano, o MCE absorvia 28% dos produtos de nossa pauta de exporta· 
ção, ou USS 394 milhões. 

Em 1976, os Estados Unidos passaram para 18,2% ou USS 1,8 
milhão de dólares, contra USS 3 bilhões do Mercado Comum Euro~ 
peu, ou 30,5% do total das vendas do Brasil no exterior. 

Da mesma forma, os capitais e financiamentos provenientes dos 
Estados Unidos em 1969 atingiram a 47,7% do total ou USJ 815 mi· 
lhões. Em 1976, os Estados Unidos respondjam por 31,8% das aplica· 
ções estrangeiras no Brasil: USS 2,5 bilhões, enquanto a Europa tes· 
pondia com 41,8% ou USS 3,3 bilhões, 

A experiência de desenvolvimento econômico do Brasil c a potí~ 
tica brasíleíra com relação aos investimentos estrangeiros, serão os 
temas que o Ministro da Indústria e do Comércio, Angelo Calmon 
de Sá, abordará no Simpósio. 

·'Vou falar sobre o problema do desenvolvimento econômico 
brasileiro nos últimos anos e qual foi a polftica local para superar o 
problema do deficít do balanço de pagamento" disse o Ministro Cal· 
mom de Sá à imprensa .. 

Os problemas decorrentes da crise de petróleo, a estrat~ia ado· 
tada pelo Governo para superâ~los serão detalhados pelo Ministro 
Angelo Calmom de Sã, que explicará a adoção de instr.umentos ofi~ 
cíaís. como a Resolução n" 9, que concede prioridade ao desenvolvi­
mento da indústria de base nacional, e o Ato Normativo nq 15, que 
dispõe sobre transferência de tecnologia. 

Sr. Presidente, não temos dúvida do acerto e eficiencia com que 
se conduzirão os Ministros Reis Velloso e Angelo Calmom de Sá, de 
comprovada competência e que atuarão, mais uma vez, em plena 
conformidade com diretrizes traçadas pelo Presidente Ernesto Gei­
sel, através do COE. 

Formulamos votos para que os dois representantes brasileiros 
tenham pleno êxito, numa luta que é decisiva para o crescimento 
brasileiro! (Muito bem r) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOI.!RIVAL BAPTISTA. EM SEU DISCURSO: 

Discurso proferido no dta Z.C de outubro ele 1977, na 8ft.. 
sio JnaucuraJ do I SJmpó.tJo Euro-LatJno Americano iObre 
Cooperaçio Empf68rial, em Montreaux, na Suiça, pelo MI­
nistro da Secretaria do Planejamento, Joio Paulo dos Reis 
VeUo!IO. 

Jomaf de Brasl1ía. 25 de outubro de 1977- Página 9 

EM -1 PONTOS, O FUTURO ENTRE 2 CONTINENTES 

Procuraremos analisar em quatro pontos o estágio atual e as 
perspectivas da cooperação econômica entre os nossos dois 
continentes. 

Primeiro: A América Latina se considera em condições de 
figurar como um sóc::io importante para a cooperação econômica 
com a Comunidade Econômica Européia. 

Recente estudo da CEPAL, utilizando hjpóteses bem razoáveis 
de crescimento, prevê que a América Latina estaria, em 1990, com 
dimensões econômicas globais compráveis com as da CEE em t 970 
(exc\usivc Reino Unido). 

As prír,cipais mensurações foram feitas para o PlB (na ordem de 
USS 560 bHhões}, a produção industrial, a oferta de energia elétrica 
e a produção d~ mâquinas e equipamentos. 
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Não precisamos acreditar na futurologia do meu caro amigo 
Enrique lgelsias para aceitar a valid<ide, em princtpio, do argumento. 

Existe, em geral, o desejo de diversificação de relações cconômi· 
:as, por parte dos paises latino·americanos, e isso favorce, nitidamen­
te, a Europa. 

Por outro lado, somos paises de cultura européia, nas origens, 
mais que qualquer outro continente, embora já tenhamos assimilado 
muitas outras influências. 

Sabemos, igualmente, da afinidade e simpatia da Europa pela 
América Latina. !! verdade que, às vezes, quando analisamos certos 
aspectos do Acordo de .Lomé e dos acordos preferenciais celebrados 
com pa{ses mediterrâneos, recordamos um pouco aque1e velho filme: 
Os Homens Preferem as Louras. Mas casam com as morenas. Ou ao 
contrário. 

Para o Brasil, a CEEjâ constitui, hoje, o maior parceiro col]1er­
cia1, com um nível de comércio, em 1976, da ordem de USS .5,5 
bilhões, em comparação com USS 1 ,6 bilhão em 1971. 

A participação da EurQpa no total do investimento direto 
estrangeiro no Brasil elevou-se de 31%, em \969, para 43% em 7~. 
enquanto a dos Estadns Unidos declinava de 48% para 32%, no 
mesmo período. 

l 

Segundo: Tem significação econômica e polftica, para os rumos 
futuros do mundo subdesenvolVido, a experiência de desenvolvimen­
to que se realiza, atualmente, na América Latina, baseada, em geral, 
no regime de economia de mercado. 

Até o término da Segunda Guerra Mundial, a única grãnde 
nação baseada em economia de tipo coletivista era a R6ssia. 

Depois veio a queda da Europa Oriental, a vitória de Mao, na 
China, após a Grande Marcha, as investidas sobre a Coréia e, 
posteriormente, o Vietinà. 

A Áfriéa, com economia ainda pouco diversificada, tstá pro~ 
curando os seus caminhos. 

A América Latina ultrapassou os estágios iniciais da industriali­
zação e realiza, hoje, em grande medida, um esforço sé:rio de alcan­
çar o desenvolvimento através da economia de mercado. 

O Brasil, principalmente de 64 para cá, desenvolveu um modelo 
económico-social de caráter neocapitalista, com grande preocupação 
social. 

Baseia o seu desenvolvimento principalmente no esforço pró­
prio de poupança, e tem política definida de apoio à empresa privada 
nacional. 

Mas reconhece a significação do aporte complementar de 
poupança externa, e não adota política restritiva, ou discriminatória, 
contra o capital estrangeiro. 

A adaptação deste à estratégia nacional de desenvolvimento se 
procura realizar através de mecanismos econômicos, incentivos ou 
desincentivos. Estáveis, pragmáticas são as regras em relaçãO ao 
investimento externo. 

Terceiro: Na presente fase de adaptação à crise do petróleo, o 
que se procura esperar do comportamento dos pa[ses desenvolvidos 
não parece ser muito. 

Ou serã que ê demais? 
Entre 1973 e 1976, os países da OPEP e mais sete países 

desenvolvidos acumularam um superávit total em conta· corrente de 
USS 180 bilhões. 

Os superávits dos pafses da OPEP continuam no nfvel anual de 
USS 40 bilhões. 

Se um certo número de países industrializados insistir em man~ 
ter, sistematicamente, altos níveis de superávit, digamos USS 15 
bilhões anuais, o resto do mundo terá de engolir um déficit, cada 
ano, de USS 55 bithões. 

Que se deseja, então, dos desenvolvidos, enquanto se. espera que 
a bPEP aumente a sua capacidade de absorver importações'? 

Duas Coisas 

De um lado, que haja certa recuperação, nâo excessíva, mas 
continua, da economia dos industrializados. E, principalmente 
daqueles países com superávit. 

De outro lado, que cessem as medidas de Te3trições adicionais às 
importações de produtos, principalmente não tradicionais, da 
América Latina. 

Isso significa uma estratégia de adaptação à crise mundial 
baseada em gradual recuperação das economias desenvolvidas, e na 
idéia de mais tomêrcio, e nào menos comércio. 

E quase toda semana que se tem agora noticia de obstácu1o 
novo a importações de manufaturados, semimanufatutados ou de 
produtos agropecuários. 

O exportador realiza o investimento, adquire poder de competi­
ção, e, de repente, está a restrição colocada. 

São oito ou dez os casos de disputas em torno de produtos 
específicos surgidas recentemente, na Europa. E em setores 
geralmente tradicionais, de tecnologia simples, com barreiras 
colocadas por países altam~nte industrializados, que podem 
procurar vnntagens comparativas em outras áreas, tecnologicamente 
mais sofisticadas. 

Ou se desenvolve, gradualmente, uma divisão de trabalho com 
caráter mais dinâmicQ, através da qual os paises desenvolvidos 
evoluam para setores mais complexos, de maior int~nsidade tecn-oló· 
gica ou de capital, ou o pior acontece. 

E que é esse Plor? 

E terem os subdesenvolvidos a sensação de falta de esperança, 
de ver fechar-se a porta que pensavam estar conseguindo abrir, para 
um estágio de maior diversificação de suas exportações. 

Essencialmente, o que se deseja é saber se os países industriali­
zados têm a vontade política. de resistir a pressões internas, adotando 
posição firme no tocante a tendências neoprotecionistas. 

Aliás, esses dois pontos, aqui mencionados, não constituem 
novidade." Ainda há poucas semanas, foram a nota dominante da reu­
nião do Banco Mundial e do Fundo. 

Quarto: 1:: muito o que se pode esperar da cooperação entre 
América Latina e Europa, a nível de setor privado. 

A Europa desenvolveu, em período recente, as suas empresas 
internacionais e os seus bancos privados internacionais. 

Esses dois tipos de empresa privada já estão desempenhando o 
papel mais dinâmico, no esforço de çooperação entre as duas áreas, 
nos campos de comércio, investimento e financiamentos. 

No comportamento da empresa. estrangeira, em nosso pafs, 
damos atualmente ênfase a dois pontos: sua contribuição às expor­
tações, principalmente de manufaturados, e o maior aporte de inves· 
timento direto, de preferência a finam:iamentos. 

Acreditamos na viabilidade de fa-z.er funcionar conselhos empre­
sariais entre as duas regiões, em caráter multilateral ou bilareral. 
para desenvolver, objetivB: e pragmaticamente diversas formas de 
intercâmbio. 

Senhores Participantes 

O Brasil percorreu um longo caminho. de 1974 para cá, 
ajustando a sua economia à situação decorrente da crise do petróleo, 

De um déficit comercial de US$ 4,6 bilhões, em 74, deveremos 
chegar ao final deste exercício çom equilibrio ou pequeno superávit. 

O déficit em conta corrente declinou, no período, de USS 7,1 
bilhões para um nível esJ)erado, este ano, de USS 3,8 bilhões. 

f: viável podermos apresentar superávit comercial nos próximQs 
anos, com uma pauta de exportações em que, mesmo com os preços 
atuais de café, os produtos industrializados representam 35 a 40%. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 
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O SR. VASCONCELOS TORJIES (ARENA - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna no dia de hoje para abordar dois assuntos: 

I. O dirigente síndícal Waldemar Lustosa, Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, recentemente teve 
um contato com a Diretoria da Companhia Siderúrgica Nacional, 
quando teve oportunidade de fazer entrega de um memorial subscri~ 
to, também, por mais cinco entidades de classe, que entre outras 
coisas apresenta reivindicações e que, por apoiá~ las, venho abordar o 
fato desta tribuna. 

Segundo o lfder sindical, foi solicitado dos dirigentes da Compa· 
nhia Siderúrgica Nacional: I) aumento de 2,S% no ATS. passando~o 
para 7,5%; 2) concessão de aumento de 20% a tftulo de emergência1 

após 6 meses de vigência do Acordo; 3) não exigir entradas para a 
venda de imóveis a metalúrgicos, a exemplo de como se procede em 
Santa Catarina; 4) estender os Acordos para rescisão de contrato de 
trabalho a todos metalúrgicos, com tempo suficiente para 
aposentadoria, quer seja todo trabalhador ou não, na empresa; 
5) concedei aos que fizeram jus a 30 dias de férias, lO dias em dinhei­
ro, respeitando-se para os demais a proporcionalidade da Lei; 
6) Concessão de seis meses de licença~prêmio aos 25 anos de 
trabalho; 7) garantir a remuneração e todas as vantagens ao dirigen­
te sindical, liberado para o exercfcio das funções de J?iretor do órgão 
de classe, até o máximo de cínco dirigentes; 8) estudar a viabiJidadc 
de construir ou conseguir que a Prefeitura construa uma passagem 
para pedestres, ligando a área da CSN com o bairro Retiro, na altura 
das águas cruas; 9) celebrar convênio entre o Hospital da CSN e 
policUnica do Rio de Janeiro, para atendimento dos metahlrgicos c 
seus dependentes, pelo convênio com o INPS; tO) pagamento do 
adicional de insalubridade a todos metalúrgicos que prestam serviços 
na ãrea da usina; li) garantir a estabilidade provisória aos Dele· 
,gados Sindicais, devidamente credenciados junto à empresa pelo 
Síndicato; 12) conceder aumento de nível ao empregado que 
permanecer dois anos no teto máximo, abrindo-lhe, assim, possibiJi. 
dade de continuar a concorrer às progressões; 131 estudar a 
mudança de critério no atendimento do Hospital de forma a eliminar 
as filas atuais; 14) incorporar ao salário do empregado o acidicional 
que a empresa paga, a título de complemento de salârio~famfiia, 
quando o filho que a ele faz jus completar 18 anos; 15) em caso de 
falecimento de empregado serâ pago à viúva ou seus herdeiros uma 
ímportâncía a título de auxílio assistencial que corresponda ao valor 
da indenização a que teria direito o empregado, calculada na propor~ 
ção de 60% e que seria devida, caso tivesse rescindido, por acordo, o 
seu contrato de trabalho; 16) concessão de estabilidade provisória 
de um ano a toda mulher empregada da empresa que se encontra em 
estado de gravidez, devidamente comprovado pelo serviço médico da 
empresa; 17) mudança da data de celebração dos Acordos para 
rescisão de contrato de trabalho para dezembro; 18) não computar 
como falta para apuração do ATS a ausência do empregado, moti~ 
vada por acidente de trabalho; 19) garantir ao empregado o direito 
de optar pelo FGTS, com retroação para 1967, ainda que esteja em 
licença pelo INPS; 20) adiantamento de 30% para não atrasar o 
Acordo Coletivo. 

2. Sr. Presidente, reclamei, e com razão. que o dique flutuante 
Almirante Alexandrino se encontra hâ mais de ano ancorado nas 
imediações da Ponta da Areia, em ~iterói. Ele foi adquirido em 1974 
e chegou em junho de 1975 ao Brasil. 

Desde essa data, quem passa pela Ponte Rio--Niterói o vê c 
certamente com uma capacidade que jà nào chega a ser ociosa, mas 
totalmente inaproveitada. 

Recebi da Assessoria do Ministro dos Transportes uma 
informação a respeito e por uma questão de ética e dignidade 
parlamentar, jã que tinha estranhado o fato, vou fazer com que 
.::onste da minha faJa, a resposta que recebi: 

MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
SUPERINTENDilNCIA NACIONAL DA MARINHA 
MERCANTE 

11/05497 

Em 9 de maio de 1977 

SC'.nhor Assessor 

Em resposta à Papeleta n• 88/SAL/GM/BSB escla· 
recemos como se segue: 

O dique flutuante .. Almirante Alexandrino" foi 
encomendado pela Firma Comércio e Jnd6stria de Participa~ 
ção S/ A de propriedade do Sr. Paulo Ferraz em 7-6-74 na 
Alemanha, tendo sido entregue em junho de 1975 e chegado 
ao Brasil em setembro desse mesmo ano. 

Na ocasião a SUNAMAN não foi consultada sobre a 
conveniência da importação do referido dique flutuante. Tão 
pouco foi ouvido o SINA V AL - Sindicato da lnd6stria de 
Construção Naval no Brasíl. 

Presentemente o dique .. Almirante Alexandrino'' cons­
titui património da RENA VE - Empresa Brasileira de 
Reparos Navais de cujas providências, depende o 
aproveitamento para fins da reparaÇ4o naval da frota 
mercante brasileira e navios estrangeiros que venham a solici­
tar os serviços da RENAVE. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Estevam Augusto Santos Pereira 
MO. Assessor Parlamentar do 
Ministério dos Transportes 

A RENA VE, depois de uma série de gestões em divenos 
ntveis, foi pi1vatizada sendo controlada pelos Grupos Paulo 
Ferraz, lshikawagima do Brasil c lshikawagima Harima de 
Tóquio, que prevê até o fim do ano de 1977, a fixação do 
dique flutuante .. Almirante Alexandrino", tornando~o 

operativo para navios de 60 mil toneladas. 
Aproveitamos o ensejo para renovar a V. S• nossos 

protestos de estima e consideração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Conc:cdo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Celebramos nesse ano de 1977 a passagem de três datas aniversã~ 
rias extremamente expressivas para a cultura brasileira e a evolução 
da nossa música erudita: o nona@:ésimo aniversArio de nascimento de 
Heitor Villa~Lobos, g~nio incontestável da mósica latino-americana 
neste s~ulo, c que, talvez por isto, tem sido mais lembrado nessa oca~ 
sião no Estrangeiro do que entre nós; o octag&:imo aniversário de 
Francisco Mignone; e o septuagésimo aniversário de Mozart Camar­
go Guarnieri - três dos maiores compositores da nossa história da 
música. Curiosa coincidência essa, que fez nascer com a diferença de 
dez anos redondos, os três mUsicas de talento, respectivamente em 
1887, 1897 c 1907! 

Demasiadament' conhecido c apreciado em escala mundial, é 
desnecessário evocar aqui o magnífico itinerário da figura titânica de 
Villa~Lobos, à qual desejamos apenas o preito a que faz jus, na 
qualidade do maior divutgador do nosso gênio coletivo pelo mundo 
afora no presente século. Preferiremos abordar aqui a f1gura dos seus 
dois sucessores no tempo e na arte, e que deram dimensio nova com 
uma pesquisa de diverso alcance à mUsica contemporânea erudita do 
País. 

Ligados desde muito jovens, como foram, A figura c à lição de 
Mãrio de Andrade, Francisco Mignone Carmargo Guarnieri desen­
volveram de modo diferente, conforme a Jjnba do talento próprio a 
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cada um, e à formação diversa que tiveram, o aproveitamento seja 
temático seja estrutural da música popular brasileira, filão que a eles 
serviu de base, de estimulo e de exemplo de criatividade nativa, e que 
eles iriam prosseguir e desenvolver à maneira de cada um. 

Francisco Mignone, mesmo quando ninda debaixo do domlnio 
da influência italiana que marcou os seus anos de aprendizagem, sem­
pre se preocupou com os temas biasiteiros. E prova disso a sua 
primeira ópera, O Contratador dos Diamantes. baseada na peça de 
Afonso Arinos o velho, ópera por ele composta em 1921, aos 24 anos 
de idade, ópera da qual se tornou bem conhecida a "Congada" do 
segundo ato. Aproximando-se pouco depois de Mário de Andrade, 
que ensinava no Consetvat6rio Muskal e Dramático de São Pau\o, 
Mignone converte-se à doutrina do nacionalismo· musical consciente 
e metódico proposto pelo escritor de Macunaíma. Nas Lendas Serta­
nejas de 1923, no Maxixe de 1928, no Maracatu de Chico Rei. de 
1933, nas Valsas de Esquina de 1938, em Festa das Igrejas de 1940, 
nas Alegrias de Nossa Senhora de 1948, temas e ritmos populares ora 
de origem rural ora de espirito urbano são tratados com liberdade 
lírica e forte sentimento pessoal, através de uma orquestração 
brilhante, sedutora, de grande apelo para o público. Merece referên­
cia especial, aliás, o lado intimista e contemplativo do compositor, 
que se revela insuperável nas canções e nas peças para piano. lndo 
além da temática local, o pensamento interior de Mignone alcança, 
nas suas últimas obras (como o Duplo concerto para violino, piano e 
orquestra, de 1966, o Sesteto para sopros e piilno, de 1970, o Quarteto 
para Cordas de 1971) uma liberdade que alcança o campo do univer­
sal. Contudo a nova ópera em dois atos O Chalaça, estreada em 
1976; confirma o fato de que o compositor não esqueceu as origens e 
se interessa em conciliar as. origens com a maturidade dele ao atingir 
os seus gloriosos 80 anos cheios de vida e criatividade. A Missa em 
Fá Menor, em memória de Liddy Chiaffarelli. executada no Munici­

. pai de São Paulo sexta-feira 21 e domingo 23, num concerto dedica­
do à obra de Mignone na série Música Brasileira Hoje organizada 
pela Secretaria Municipal de Cultura, comprova a alta qualidade da 
sua arte admirável. 

Dez anos mais jovem do que Mignone, Camargo Guarnieri atin­
ge também os seus 70 anos plenos de atividade (ele dirige atualmente 
a orquestra da USP, que tem tido notabílfssima atuação) ocupando 
uma posição privilegiada no panorama da música latino-americana. 
Igualmente discípulo e amigo de Mário de Andrade, em Camargo 
Guarnlerl a autenticidade da procura naclonallsta se estillza sem 
amaneiramento, traduzindo-se naquilo que o crítico Eurico Noguei­
ra França classificou como "clareza de fatura e equiUbrio da forma". 
Autor de música sinfônica de raro fôlego (a sua recente Quinta sinfo­
nia com coros f o\ ouvida com imenso êxito este ano em Campos do 
Jordão e em São Paulo), exímio autor de música de câmera (um ciclo 
completo da sua obra nesse campo integra a ji. citada Músico Brasi­
leira Hoje 1977), de mais de duzentas canções e de meia centena de 
admirâveis Ponleios, da Cantata O Caso do Vestido, da Sequéncia Co­
ral & Ricercare, de Flor de Tremebé, de Encantamento, Guarnieri com~ 
pôs também duas óperas: Pedro Malazarte, em um ato, de 1931, com 
libreto de Mãrio de Andrade, e Um Homem Só, de 1963, sobre libre­
to de Gianfrancesco Guarnieri. Poderiamos nos estender ainda sobre 
a obra inumerável, toda ela finalmente acabada, do nosso composi­
tor, mas não se trata de estabelecer aqui um catálogo completo da 
sua produção, o que deixamos para os es_pecialistas. Desejamos, sim, 
mas é relembrar, no recinto do Senado, por ocasião desse triplo 
aniversário que rejubila o mundo artístico brasileiro, o nome e a 
obra desses três grandes artistas, e, em especial, a dos dois pau1ístas 
entre eles, pois paulistas são, e paulistas de lei, Senhor Presidente, pa~ 
ra nosso desvanecimento tanto Camargo Guarnieri como Francisco 
Mignone, conforme é notório e bem conhecido. Seja permitido 
portanto a um Senador do mesmo Estado celebrar, ao lado da obra 
tutelar de Villa-Lobos, aquelas não menos importantes e e)(pressivas 
de Francisco Mignone e Camargo Guarnieri, que levaram avante e 
desenvolveram novas virtualidades da herança do mestre. Muito 
Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Se. Presidente, Srs. Senadores·. 

t indiscutível que uma grande incógnita exige, da inteligência 
bras11eira, uma soluo;ão, ou· pelo menos que se busque equacioná~ la 
condizentemente. Essa incógnita é a soberba e indecifrável Amazô­
nia. 

Hoje, assisti a um debate cuja tecla era o aproveitamento das hi­
drelétricas ou do potencial hidrelétrico amazônico. Esse emaranhado 
affiazônico, aquele absurdo a desafiar os espfritos mais percucientes, 
orientou-me no sentido de fazer esta afirmação, hoje, de que a Ama­
zônia é tão sul gene ris, é tão diferente, Sr. Presidente, que ela inverte 
as leis econômicas, ela subverte tudo o que o homem conseguiu estru­
turar em termos de leis econômicas e, portanto, toda 'll Economia, ha­
ja vista o caso peculiar do potencial hidrelétrico. A Amazônia impõe 
uma inversão na lei da oferta e da procura. Nela não vige a demanda 
para que haja a oferta. Na Amazônia é preciso, primeiro, oferecer, 
parll haver demanda. 

Vejam a inversão que o ecúmeno amazônico provoca nas leis da 
economia, com relação à energia. Não podemos esperar que se insta­
lem, na Amazônia, usinas oferecendo energia, quando houver de~ 
manda. O exemplo é categórico. O nobre Senador José Sarney, com 
muita propriedade, afirmara que, por ocasião do seu Governo, São 
Luís do Maranhão tinha uma demanda energética, isto é, exigia, con­
sumia, pedia energia no montante de 4.500 KW e, portanto, só se po­
dia oferecer energia c:quipolente a esta demanda. Se ltavia uma pro­
cura de 4.500 KW, logo o Governo, a filosofia administrativa, tinha 
que ofertar apenas 4.500 KW. Resultado: a Amazônia não se desen­
volvia. Foi preciso que o Governo entendesse que na Amazônia hã 
uma inversão. Foi preciso que se oferecesse primeiro energia para 
que houvesse a demanda. 

Então, a Amazônia está impondo uma oferta de energia.~ preci­
so que se construa Tucuruí. E: preciso que se construa Curuá-Una. E: 
preciso que se corlstrua Balbina. t preciso que se construa a Cachoei­
ra do Bem-Querer, lá no Rio Branco. E: preciso que se construa a Ca­
choeira do Samuel, lá no Rio Madeira, em Mamoré, para que haja a 
fixação dos projetos industriais. 

A Amazônia inverte a ordem dos valores. Em outro qualquer lu­
gar do mundo só se instala uma usina onde jâ se instalou um parque 
industrial à procura de energia, onde um parque industrial se amplia, 
dando dimensões maiores. Vem as usinas supridoras e complementa­
res desta demanda de energia. Mas na Amazônia tem que ser o con­
trário, Sr. Presidente. 

O Sr. Hehor Dias (ARENA·- BA)- Permite V. Ex.• um apar-
te? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois nào, no­
bre Senador. Com muita honra. O Sr. Heitor Dlas (ARENA­
BA)- Admiro o seu amor telúrico, usando uma e)(pressão bem den­
tro da sua linguagem, à grande Amazônia, Isso se prova através dos 
vários pronunciamentos que V. Ex• tem feito, com os olhos voltados 
para os problemas, para a grandeza e para o desenvolvimento da 
Amazônia. Mas permita que discorde de V. Ex• -e talvez possa fa­
zê-lo, por não ser um economista, apenas um estudioso das idéias ge­
rais- permita que discorde de V. Ex• quando afirma que a Amazô­
nia contraria as leis econômicas, até as da procura e da oferta. Enten­
do que não ocorre e nem poderia ocorrer essa contrariedade. 

V. E)(• há de convir que pode haver uma d.manda osten:;iva e 
uma demanda latente, mas não é a oferta que vai gerar a demanda; é 

. essa demanda que existe, seja latente ou ostensiva, que vai preva\ecer­
se da construção de um centro gerador de progresso, seja uma 
hidroel~trica, uma rodovia ou um serviço de telecomunicação, de 
modo que o progresso, que marcha sempre em passo acelerado, vai 
atravessando o nosso Pais que, por ser extenso, não chega ao mesmo 
tempo em cada lugar. De modo que eu entendo que todo esse 
complexo de desenvolvimento nacional não poderia deixar de 
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repercutir nos vários pontos do País. Vejo a Bahia de ontem e de 
ho]e, vãríos Estados de ontem e esses mesmos Estados, agora. Há 
inegavelmente, duas faces da moeda: um antes e um depois. e 
conseqUéncia de trabalho, do surto de desenvolvimento, reflexo do 
próprio desenvolvimento mundial, porque o crescimento por que 
passaram as várias nações nos últimos anos é muito maior do que 
todo o desenvolvimento havido em todos os milhares de anos 
anteriores. Porque a tecnologia que se aperfeiçou pôde nos levar a 
esse grande milagre. São essas as pequenas ponderações que faço a 
V. Ex•, mas sem deixar de renovar os meus aplausos ao seu entusias· 
mo e às suas preocupações pela nossa grande Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, Senador Heitor Dias. Quero parabenízá.Jo, especialmente, 
pelo final do seu raciocínio. Inegavelmente o desenvolvimento 
brasileiro não é bem uma obra brasileira, é o resultado deste refluxo 
universal. V. Ex• tem muita razão. Nestes últimos trinta anos o mun· 
do ganhou célere desenvolvimento, em decorrência do 
aperfeiÇoamento tecnológico, e o Brasil - como V. Ex• disse, com 
muita propriedade- não poderia deixar de acompanhar, embora a 
passos lentos, esse desenvolvimento. Isso não quer dizer que esteja· 
mos pari passu com as grandes potências desenvolvidas do planeta, 
mas acompanhamos alguma coisa, que dizer, este reflexo universaJ 
do desenvolvimento caiu. 

O Sr. Heit()r Dias (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Apenas para colocar o 
meu pensamento no seu justo lugar. V. Ex• interpretou a seu modo. 
Já disse alguém que o homem não é uma ilha. Também, examinando 
sob esse aspecto, nenhum pais é uma ilha. Todos estamos ligados às 
várias nações; seja fisicamente, quando há uma continuidade de ter· 
ritórío, seja espiritualmente, quando há identidade de princípios e de 
propósitos. Quando disse que também participávamos do progresso 
que se processou em m.ltros pafscs, estou dizendo uma verdade 
reconhecida. Não poderfamos deixar de nos beneficiar das grandes 
descobertas e do desenvolvimento tecnológico. Olhando, poderia· 
mos dizer, por exemplo, que foi o trabalho de um brasileiro, Santos 
Dumont, que pefmitiu às outras nações se aproveitarem daquele 
grande trabalho, para levar ao que e, hoje, a tecnologia aeronã.utica. 
O Brasil se beneficiou corno todas as nações se beneficiaram entre si. 
Á proporção que há um grande descobrimento, uma grande 
descoberta, um grande invento, todas as nações do mundo se benefi· 
ciam. Qual a nação do mundo, hoje, que não se beneficia do grande 
trabalho de Fleming? Qual é a nação que não se beneficia do traba· 
lho de Madame Curie? Dos estudos de Pasteur? Como V. Ex.• sabe, 
a inteligência não tem fronteiras. A Ciência vai além das fronteiras 
de cada país, para atingir as vârias nações continentes. 1:: sob este 
aspecto que pedi o aparte para esclarecer os meus pontos de vista, 
que V. Ex• interpretou de maneira diferente. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Heitor Dias, dou prosseguimento à resposta que dava ao seu 
primeiro aparte. 

Quanto ao aspecto dessa refração do desenvolvimento uni· 
versa(, propiciando esse "desenvolvimentinho" que o Brasil teve, em 
termos de cópia, de macaqueação, muito bem! Até hoje, no entanto, 
ele não criou um modelo. Podemos aproveitar os conhecimentos de 
Curie e de todos os outros, mas dentro do nosso modelo, sem 
macaquear, sem copiar uma civilização alienfgena. O nosso modelo 
tem que ser nosso, não podemos ficar em termos de cópja. Nós ainda 
não criamos o nosso desenvolvimento, nós ainda não temos um 
modelo brasileiro, para nós, dentro das nossas vocações. Cito como 
exemplo: estão na minha frente excertos de jornais a respeito da ven· 
da dos tais "cisnes brancos", os navios que nós compramos há pouco 
tempo se que estão sendo vendidos como sucata, num flagrante 
desentendimento com a vocação marítima do Brasil, 8 mil km de co~ 

ta, podendo s.ubir o Rio Amazonas at~ em Iquitos, no Peru, navios 
de 20 mil toneladas. Pois bem, esses navios estilo sendo vendidos 
como sucata e o Deputado Nina Ribeiro está pedindo Comissão 
Parlamentar de fnquérito, porque pareêc qiJe há imbróglio, um 
palfamá na coisa, de acordo com o Deputado e no excerto, do Jornal 
do Brasil de 23 do corrente, vemos o seguinte: 

Como o Lloyd pode afirmar que os reparos do Anna 
Nery custarão 5 milhões, 105 mil dólares (CrS 77 milhões, 
978 mil 875 cruzeiros) se não solicitou a colaboração de 
nossos estaleiros pS.ra opinarem sobre a reforma? 

Alega o LJofd- que as reformas que se fazem imperiosas no 
Anna Nery obrigam·no a vender como sucata e o Deputado Nina 
Ribeiro contesta dizendo que nenhum estaleiro brasiJeiro foi 
consultado a respeito, não houve uma tomada de conta, não houve 
um pedido de preço para esse reparo. 

E J)rossegue a nota no jornal: 

ACPI 

A afirmação ~ do Deputado Nina Ribeiro, que vê na 
Constituição de urna CPI o primeiro passo para suspender a 
venda do "último cisne branco navegando com bandeira bra· 
sileirn". Ele lembra ainda que a empresa Villarcs, além de ou· 
tras, constroi motores, e poderia apresentar um orçamento 
de custos necessilrios para a recuperação do Anna Nery. "Eis~ 
to sern a saída de dólares do país". 

"Estou certo de que, se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito solicitar a vistoria do Anna Nery, por equipes de en· 
genheiros dos nossos principais estaleiros, o preço das obras 
serão grandemente diminuídos, tornando mais fácil a sua 
reparação", afirma o Deputado. Ele tambím faz questão de 
relembrar que em 1974 o chamado "navio branco" sofreu 
uma grande reforma, custando aproximadamente 1 milhão 
de dólares {ao câmbio atual, CrS 15 milhões 275 mil). 

A CPI, a ser constitufda na Câmara, averiguarft, além 
das irregularidades no uso das subvenções do Governo, em 
relação aos navios de passageiros a razão da venda do Prince­
sa Isabel, Princesa Leopoldina e Rosa da Fonseca a preço mui­
to abaixo das cotações internacionais; o prejuizo que causa. 
ram para as famflias dos marftimos dispensados e os que se. 
rào, com a alienação do· Anna Nery: o motivo da falta de 
manutenção por parte do LJoide; informações das firmas e,s. 

trangeiras que compraram os outros três para saber quais as 
condições atuais e quanto estão rendendo de lucro, além de 
outrus que surgirão com o decorrer das investigações. 

"Se o Anna Nery for vendido, as viagens de turismo para 
Manaus, Argentina e também os rnini·cruzeiros marítimos, 
atualmente muito procurados, cairão nas mãos de navios es­
trangeiros que cobram suas passagens em dólar", afirma o 
Deputado Nina Ribeiro. E dâ. uma sugestão: "Se ele for 
prepai'ado, só no periodo da Copa do Mundo poderá dar lu· 
cro J8buloso ao Lloide, pois admitindo·se um preço médio de 
I mil 500 dólares por passagem para ida à Argentina, seriam 
apurados 720 mil dólares". 

"Além do mais, com o reparo dos geradores e uma refor· 
ma nas máquinas por firma nacional como a Villares, que fa­
brica motores para os navios cargueiros, construtdos nos nos. 
sos estaleiros, o lloyd teria o Anna Nery viajando, e dando Ju. 
cro, por mais seis ou JO anos, sem problemas, evidentemente 
fazendo manutenção", observa o Deputado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- V. Ex• me permite um 
arurlc'.' 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com licença, 
nobre Senador. Um outro excerto diz o seguinte: 

"0 Anna Nery - último navio de passageiros do B~asíl 
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Prestem atenção, Srs. Senadores, este é o último navio de passa~ 
geiros do Brasil. O último num Pafs que tem uma costa de 8 mit de 
quilômetros de extensão e tem rios navegáveis por esses navios. 

O Anna Nery- último navio de passageiros do Brasil -
serâ vendido pelo Lloyd Brasileiro a preço de sucata: 
Cr$ 27 milhões 495 mil, quando seu valor é de CrS 9\6 
milhões 500 mil. Para apurar as negociações da venda ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Quem faz a afirmativa, 
nobre Senado~ 

O SR. EVANDRO CARREIRA {MDB - AM) - No_bre 
Senador, permita qoe eu conclua. Já disse eu, de antemão, que é o 
Deputado Nina Ribeiro quem faz as afirmações. 

Mas, prossigo: 

"... às irregularidades no uso das subvenções do 
Governo e a falta de manutenção", será requerida urna 
Comissão Parlamentar de lnquérito, na Câmara, pelo Depu­
tado fec;J.eral Nina Ribeiro. 

A alienação do navio - desativado há nove meses com 
problemas nas máquinas e no sistema el~trico- ~justificada 
pelo Lloyd: seus rep<Jros custariam Cri 77 milhões 978 mil 
875, ou sejam, 39% do lucro Hquido da empresa em 1976. 
Mas o mesmo Lloyd gastará, até fevereiro do próximo ano, 
CrS 78 milhões SS mil 250 com o aluguel do navio grego de 
bandeira panamenha, Romanza, com 38 anos - quase três 
\c;cs mais velho que o Amw Nery- substituindo-o nos cru­
J'Ciros nwrítin10s. 

Os navlos brancos 
De origem iugoslava, o Afma Nery chegou ao Brasil, em 

1962, juntamente com o seu "irmão gêmeo", o Rosa da 
Fonseca, durante o Governo Kubitschek, comprados a troca 
de cafê pelA. Companhia de Navegação Costeira do Brasil. 
Um ano mais tarde vieram os espanhóis PrinceJa llabel e 
Princesa Leopoldina, adquiridos nas mesmas condições, para 
integrar a frota dos. chamados "navios brancos". 

Em 1967, a Costeira tornou-se uma companhia de 
reparos e os quatro navios passaram para o Lloyd Brasileiro, 
que até então poosuia apenas cargueiros, dando bons lucros 
para a empresa. E como afirma o Deputado Nina Ribeiro, 
apesar do Superavit, o Lloyd enfrentou grandes problemas 
com esta aquisição, pois "não ettava estruturado pare. ta\". 
Faltavam guarnições especializadas para manter uma perfei­
ta manutenção. 

"Realmente, a colocação de quatro navios de passagei~ · 
ros em circulação sem preparação adequada dos membros da 
tripulação e, pe.rt~u1armtnte, do pessoal de mâquihas, sem 
nenhuma estrutura de base, aliada à falta de planejamento 
adequado, resultou num descontrole e grande deflcit para o 
Lloyd Brasileiro, que estava se reorganizand9, graças às 
sábias medidas do Governo da Revolução quando às tarifas 
de frete dos navios cargueiros", diz o Deputado. 

Como ainda explica o Sr. Nina Ribeiro: .. Para controlar 
o déficit que poderia ser atenuado, em parte. com o superávit 
da frota de cargueiro. decidiu () Uoyd vender os dois pri­
meiros navios Princesa Isabel c: Princesa Leopoldina, em 1969 
e 1970, a empresas estrangeiras- sino-japonesas- e a preço 
de sucata: 1 milhão 350 mil dólares por unidade, ou seja, 
Cri 20 milhões 627 mil250, com o dólar ao câmbio atual. 

Esses navios for11m vcndidt~s a preço de banana. 
E hoje, fazem cruteiros no Mar do Caribc, com os 

nomes de Coral Princess e Marco Pólo garantindo bons 
lucros às firmas que os adquiriram". 

Mas esta venda foi efetuada apressadamente. Foram 
entregues a uma -empresa especializada em vender navios e a 
negociação, segundo o Deputado Nina Ribeiro-, foi sabotada. 
"O lloyd fix.ou um preço para os navios dando um prazo de 
90 dias para que fosse efetuada a alienação. A firma estran~ 

geira, ardilosamente não fez a negociação dentro do tempo 
estipulado; e não o faria mesmo que surgisse um comprador 
que pagasse o preço pedido. Assim, terminando o prazo, a 
venda foi feita em forma de leilão e ai surgia a negociata, na 
qual o Lloyd era prejudicado, recebendo menos". 

Segundo informações jâ. apuradas pelo Deputada - c. 
que servirão de subsidias aos integrantes da CPI que será por 
ele requerida na Câmara- esta venda foi realizada er11 virtu­
de de os navios darem deflcit. "Porém, este déficit resultou 
do fato de não haVer uma programação correta de cruzeiros 
marítimos, apo\ada num enttos3mento maior tom as agên­
cias de turismo. Assim, o Lloyd não conseguia nunca lotar 
seus navios, principalmente nas viagens regulares, que eram 
s~otadas pelas próprias companhias de turismo, encarrega­
das da venda das passagens, para poder fretá-los por preço 
melhor nos periodos de férias, guando sio muito procurados 
as excursões". 

Por estes problemas também passou o Rola da Fonseca 
E como consequência, foi vendido em \975, por pouco mais 
de I milhão de dólares, à empresa Mitsut O. S. K. Lines Ltd. 
"Ou seja, mais um navio vendido a preço de banana no 
mercado internacional e hoje navegando com o nome de 
Seven Seos, no Mar da China, rendendo lucros fabulosos à 
sua proprietária". 

O Sr. Heitor Dlu {ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA {MDB- AM)-

Mas para alienação do Rosa da Fotueca. o Lloyd não 
pode nem alegar o fato de precisar de reparos por estar com 
motores e geradores danificados, pois segundo as informa­
ções obtidas pelo Deputado Nina Ribeiro, "ele foi navegan­
do normalmerHe até o Japão, onde a empresa Mitsuit só fez. 
rcrormas na parte .~ocial. sofisticando suas cabinas, restauran­
tes. bares e boates". 

Falta de Muuteuç~t, 

Somente depois da venda do terceiro navio, o Lloyd 
Brasileiro resolveu fazer "um contrato inteligente" com o 
Tourins Clube do Brasil, dividindo lucros e prejuízos em 
todas as viagens, isto ~. regulartt e de excursões. Entio, o 6lti­
mo da frota dos Cisnel Brancos - o Anna Ntry- passou a 
viajar sempre lotado, desaparecendo o d~ficit dos navios de 
passageiros. 

Este contrato esteve em vigor até 1' de fevereiro deste 
ano, quando o Anna Ntry foi retirado do trlfego c substitui­
do pelo Romanza. "Isto porque o Lloyd não cumpriu sua par­
te e quanto à manutenção, não deixava que parasse para uma 
revisão pcriódiça das máquinas, act~ntecendo o in~vitâvel: so-­
freu uma pane mais s~ria nos seus motores. 

Em viagem à Argentina no final do ano passado, o Anna 
N~ry começou a revelar defeitos, nlo só na parte mecânica, 
mas tamb~m na elétrica, sendo obrigado a parar por quatro 
dias em Mar Del Plata e mais cinco em Buenos Aires, para 
reparos, a fim de retornar ao Rio. Apesar de!:te contratempo, 
como jã estavam vendidas todas as pusagens plft'a a viagem 
Rio- Manaus- Rio, o navio z.arpou de novo sem que fosse 
feita a devida manutenção. 

uAconteceu o que era fâcil prever; as mãquinas sorreram 
novas panes e o Anna Nery chegou a Manaus, a duras penas. 
Os passageiros foram obrigados e retomar ao Rio de avião, 
tom passagens pagas pelo L\oyd. lsto aconteceu em jarieiro 
deste ano e, para prosseguir no programa de turismo de 1977, 
foi fretado o Romanza. com caractedstica semelhantes às do 
seu antecessor. porém bem menor (embora a capacidade de 
passageiros seja de 950 contra 484 dp Anna Nery), com 
cabinea pequenas, como a parte social, e bem mais antigo ... 
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Fabricado em 1939 no estaleiro Blohm and Voss da 
Alemanha, o Romanza, que anteriormente se chamava Aure­
lio, passou por uma grande reforma hâ cinco anos, mas 
mesmo assim não pode ser considerado um navio novo, co­
mo reconhece a própria Agência Maritima Dickinson S.A. 
(representante no Rio dos Armadores Romanta S.A. 
Panamá). Antes de ser fretada pelo Lloyd, a embarcação fa­
zia excursões pelas ílhas gregas e Mediterrâneo. Sua 
tonelagem bruta é de JO tniJ 480: tem 481 pés de comprimen­
to; 60 pés de boca; calado mâximo de 23 pês e desenvolve 
uma velocidade de 16 milhas. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Lembro ao nobre 
orador que faltam apenas 5 minutos para o final da sessão e o 
Senado está convocado para uma sessão extraordinária às 18 horas e 
30 minutos. 

O SR. EV ANO RO CARREIRA (MDB - AM) - Sr. 
Presidente, vou apenas concluir a leitura: 

Seu ah.1guel com prazo de um ano custa ao Lloyd 9 mil e 
500 dólares díários. Porêm, somando-se as despesas com a tri­
pulação e combustível, aliadas ao fato de não poder atracar 
no cais do Lloyd devido ao seu calado- sendo necessário pa­
gar pela estadia- o frete chega a 14 míl dólares, ou seja, CrS 
213 mil850 por dia. E, conseqiJentemente, o preço das passa· 
gens ê também aumentado, como por exemplo, na viagem 
Rio- Manaus- Rio: Cr$ 12 mil o()() por pessoa, enquanto 
que no Anna Nerycustava Cr$ 6 nllJ (atualmente, com s. infla­
ção subiria para Cr$ 8 mil). 

"Devido ao aumento das passagens" - como explica o 
Deputado Nina Ribeiro- "as viagens no navio Romanza jâ 
..:stão sendo deficitárias, o que forçosamente irá resultar na 
não renovação do afretamento para o próximo ano (o con­
trato termina em fevereiro). E assim, a linha Rio- Manaus 
-Rio irá terminar, com grande prejuízo para o comércio do 
Norte, qui" perderá cerca de CrJ. 2 bilhões, importância esta 
ca\cuh~Ja (.;dos depósiLos feitos no cofre do navio pelos passa­
.,.. 1ros" 

VALOR DO REPARO !'.QUESTIONADO 

Como o lloyd pode afirmar que os reparos do Anna 
Nery custarão 5 milhões 105 mil dólares (Cr$ 77 milhões 978 
mil 875) se não solicitou a cola:boração de nossos estaleiro$ 
para opinarem sobre a reforma? Esta vultosa quantia não de­
ve ser verdadeira e mesmo se fosse, justificaria sua aplicação 
num navio que, para ser construido, custaria mais de 60 
milhões de dólares. 

A afirmação é do Deputado Nina Ribeiro, que vê na 
Constituição de uma CPI o primeiro passo para suspender a 
venda do ''último cisne branco navegando com bandeira bra· 
.sileira". Ele lembra ainda que a empresa Viilares, além de ou­
tras, constrói' motores, e poderia apresentar um orçamento 
de custos necessários para a recuperação do Anna Nery. "E 
isto sem a saída de dólares do país", 

ACPI 

"Estou certo de que, se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito solicitar a vistoria do .Anna Nery, por equipes de 
engenheiros dos nossos principais estaleiros, o preço das 
obras serão grandemente diminuídos, tornando mais fácil a 
sua reparação", afirma o Deputado. Ele também faz questão 
de relembrar que c;m 1974 o chamado ''navio branco" sofreu 
uma grande reforma, custando aproximadamente 1 milhão 
de dúbres (<lll câmbio atual, Cr$ 15 milhões 275 mil). 

A CPI, a ser constítuída na Cámara, averíguará, alén 
das irregularidades no uso das subvenções do Governo, em 
relação aos navios de passageiros a razão da venda do Prince­
sa Isabel, Princesa Leopoldina e Rosa da Fonseca a preço mui· 
to abaixo das cotações internacionais; o prejuízo que 
causaram para as famílias dos marítimos dispensados e os 
que serão, com a alienação do Anna Nery; o motivo da falta 
de manutenção por parte do Lloyd; informações das firmas 
estrangeiras que compraram os outros três para saber quais 
as condições atuais e quanto estão rendendo de lucro, alêm 
de outras que surgirão com o decorrer das investigações. 

"Se o Anna Nery for vendido, as viagens de turismo para 
Manaus, Argentina e também os mini-cruzeiros marítimos, 
atualmente muito prOcurados, cairão nas mãos de navios 
estrangeiros que cobram sua passagens em dólar", afirma o 
Deputado Nina Ribeiro. E dâ uma sugestão: "Se ele for pre­
parado, só no período da Copa do Mundo poderá dar lucro 
fabuloso ao Lloyd, pois admitindo-se um preço médio de I 
mil 500 dólares por passagem para uma Jda à Argentina, se­
riam apurados 720 mil dólares". 

"Além do mais, com o reparo dos geradores e uma re­
forma nas máquinas por firma nacional corno a Villares, que 
fabrica motores para os navios cargueiros, construidos nos 
nossos estaleiros, o Lloyd teria o Anna Nery viajando, e 
dando lucro, por mais seis ou lO anos, sem problemas, evi­
dentemente fazendo manutenção", observa o Deputado. 

Ele diz ainda que, com apenas o dinheiro corresponden­
te a pouco mais de três prestações mensais, pelo 
arrendamento do Romarrza, poderiam ser comprados os 
quatro geradores novos de que o Anna Ntry necessita. "E 
este navio sempre pode servir como auxiliar, em casos de 
cataclismas, ou epidemias, transportando pessoas, e também 
atuaria na ârea de segurança nacional para transporte de 
tropa1;", 

O Deputado Nina Ribeiro diz não concordar com os 
argumentos apresentados pelo Lloyd para a venda do Anna 
Nery: "São falhos, entre os quais, o que se refere ao fato de já 
ter terminado a era da navegação de passageiros, como 
afirma o presidente da empresa, Almirante Jonas Corre:J. da 
Costa Sobrinho. ·Pois continuam singrando os mares de todo 
o mundo ~entenas de embarcações, com lucro para seus 
proprietários''. 

"LLOYD ACHA O SERVIÇO OBSOLETO 

"O navio já não subsis~e mais como meio de transporte 
de passageiros, em linhas regulares, no mundo ocidental, e o 
Uoyd só manterá este serviço, ao terminar o prazo do àfreta· 
mento do Romanza. se Teceber determinação do Governo. O 
que se observa atualmente na exploração deste tipo de 
embarcação são viagens ern zonas de potencial turistico bem 
definido, como nos mares Mediterrâneo, Egeu, Caribe, na 
mai01·ia das vezes para coincidir com épocas de maior deman-
d .. a . 

A afirmação é do Presidente do Uoyd, Almirante Jonas 
Correa da Costa Sobrinho. Ele lembra que já desapareceram 
dos oceanos os navios ingleses, franceses, americanos, 
escandinavos e somente alguns poucos italianos da Costa 
Armatori continuam realizando viagens regulares, mas os da 
Comp~nhia Itália, corno Júlio Cesa, e o Augustus, j.ã há mais 
de dois anos não navegam. As explicações foram dadas pelo 
Almirante Jonas em sua exposição de motivos ao Ministério 
dos Transportes. 

Renda dut"ldosa 

As encomendas de construção de quatro navios de 
passageiros pela Companhia de Navegação Costeira do 
Brasil, em 1962- no caso os navios Princesa Isabel. Princesa 
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Leopoldina. Rosa da Fonseca e Anna Nery - segundo o 
Almirante Jonas, "se realizaram numa época em que jâ se 
observava um declínio no transporte de passageiros por via 
marítima". E quando os quatro foram transferidos para o 
Lloyd "a rentabilidade de apenas um navio da classe jâ era 
duvidosa, quanto mais se se considerar o precário estado de 
conservação de todos eles, naquela época" (1967). 

Com a incorporação dos quatro navios à frota de 
cargueiros do Lloyd a política de comercialização adotada 
foi através de agências de turismo, mediante comissiona· 
menta sobre a venda de passagens. E Como .afirma o próprio 
Almirante Jonas, "trabalhou-se com a Intermares, 
Expreinter, Agaxtur e outras". 

O Presidente do L\oyd observa que somente nas "épocas 
nobres" os navios eram entregues às agências de turismo, que 
cuidavam da programação, pagando a empresa uma taxa diá­
ria previamente estabelecida. "Mas tal procedimento foi 
abandonado pQr deixarem ao Lloyd todo o ônus das épocas 
fracas, período entre as férias escolares". 

Prejufzo 

Segundo o Almirante, para pôr Anna Nery em condições 
de funcionamento adequado, custaria em tomo de 
USS 5,105,000.00, representando hoje Cr$ 77.978.875,00 ou 
seja, 39% do lucro lfquido da sempresa apurado no exercício 
de 1976. "Isto, sem serem considerados outros gastos de 
manutenção do navio e o tempo necessário para a execução 
dos reparos, superior a 15 meses". 

A seu ver, tal investimento não é compensador, se "for 
considerado que o retorno não se efetivarà a curto e rné,dío 
prazos". Ele disse ainda que, em 76, o Anna Nery acarretou 
um prejuízo para a empresa de CrS 1.317.000,00. sem que 
"tenha havldo qualquer subsídio do Governo para cobri-lo, 
pois este sistema foi encerrado em 1974". 

No final de 1976, seg\lndo explicou o Almirante Jonas, 
foi constatado pelo Lloyd pelo Touring Club do Brasil e pela 
pr6pria Çapitania dos Portos do Rio de Janeiro que difícil· 
mente o Anna Nery poderia ser mantido em tráfego, devidQ 
às reformas de que necessitava. 

Até o mês de fevereiro quando foi desativado, o Anna 
Nery já havia dado um gasto de manutenção de 
CrS 700.000,00, atingindo, em 1976, um total de 
CrS 7 .200.000,00. "E hoje, técnica e economicamente, o 
navio é obsoleto", diz o Almirante Jonas. Esclarece também 

. que, "na estrutura de custos do Romanro, fretado a partir de 
fevereiro deste ano, grande parte das despesas correu pot 
conta do proprietário, como as de reparo, manutenção e segu­
ros do casco e máquinas, itens que pesam substancialmente". 

Preço de vend~ 

Em relação à venda dos navios Prince.sa Isabel, Princesa 
Leopoldina e Rosa da Fonseca, informou que eles foram 
alienados ao preço médio de USS \,350,000.00 dólares por 
unidade, entre os anos de 1969 e 1975 ... 0 peso médio de um 
desses navios para venda como sucata é de cerca de 2 mil 
toneladas, que ao preço de USS 98.00/t (mercado atual), 
representa USS 196,000.00. Esse preço poderia ser elevado 
para USS 250,000.00, considerando-se os metais nilo 
ferrosos. Isto prova que nenhum navio foi vendido a preço de 
sucata". 

,"'~~-~'~.t.-&-q ~rá Q_ Anna Nery, pelo 
·· .q~~S t:Soo,ooo.oo. Entretan· 
to, o receio do Deputado Nina Ribeiro é que aconteça, com a 
alienação deste último navio, o mesmo que ~rreu com os 
outros três: nilo consiga ser negociado dentro do prazo 

C8tipulado e caia em leilão, trazendo mais prejuízos para o 
Lloyd." 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso vem confirmar a 
nossa tese de que não estâ havendo um entendimento para a formula. 
ção do modelo econômico brasileiro. Esta é a verdade· inconteste. E, 
no contexto geral do modelo, situa-se a Amazônia, que está carecen~ 
do não de demanda de energia, mas de oferta. f! preciso que o Gover• 
no, desde jâ, comece a oferecer energia barata no interior da 
Amazônia, para que haja, justamente, o aproveitamento dessa ener~ 
gia. Caso contrário, ningu~rn se loca1izarft, ninguém se situarll na 
Amazônia. 

Sr. Presidente, encerro o meu discurso, agradecc:ndo a 
benevolência. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- SA)- Sr. Presidente, gostaria 
que V. Ex• me permitisse, como Líder, a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Faltam dois minu· 
tos para o encerramento da sessão. 

O Sr. Heltor Dias (ARENA - 8A) - S. Ex• não me concedeu 
apartes. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Concedi dois apartes 
a V. Ex• Eu não seria tão indelicado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. E~• não me concedeu 
aparte, exatamente, no tocante à critica que V. Ex• fez com a leitura 
de um pronunciamento de um Deputado. 

V. Ex• não me concedeu o aparte e, como o assunto estâ a exigir 
um reparo, eu pediria a V. Ex• que me concedesse alguns segundos 
para responder. 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peixoto)- A sessão jâ deveria 
estar encerrada. V, Ex• responderá oportunamente. 

O Sr. Heitor Dia> (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a extraor4 

dinária a realizar·se às 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nv 85, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer nv 722, de 1977), que suspende a execução 
do artigo tv da Leí nv 2.532, de 20 de outubro de 1971, do Municfpio 
de Ribeirão Preto, Estado de SãO Paulo. 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução ~ 89, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 738, de 1977), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar em Cr$ 18.599.050,00 (dezoito milhões, qui­
nhentos e noventa e nove mil e cinqüenta cruzeiros) o monts.nte de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nv 739, de 1977, da Comissilo: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitutiona\idade e juridici­

dade. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está encerrada a ses4 

são. 

(levanta4 se a sessã.o às 18 horas e 25 minutos.) 
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ATA DA 184• SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. JOSE LINIIOSO 

AS /8 HORAS E JO M!.VUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS S[NADORESc 

Adalb~:rto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira- José Lindoso - Cattete Pinheiro­
Jarb.us Pa.'>s<.~rinho - RemHo Franco - Alexandre Costa -
Henrique de Lu Rocque- José Sarney - Petrônio Portella - Virgí­
lio Távom- Wilson Gonça}ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz 
- Jessé Fn:ire - Dornicio Gondim - Milton Cabral - Cunha 
L1ma- Muri!o Paraisa - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante­
Teotônio Vitêlã- Augusto franco -~Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torrt::s- Btnjamim Farah- Danton Jobim~ Nelson Carneiro­
Gu:.tavo Capanema - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Oreste.~ Quhcia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro 
BarboLa- Osire.~ T dxeira- Italívio Coelho- Saldanha Derzi -
Aççioly Filho- leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira­
Lt:noir Vargas- Otuir Becker- Daniel Kricger- Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - A lista de presença 
<Jçu.-,a o comp<Jrecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número 
regiment<.Jl, declaro <.Jbcrta a sessão. 

Sobre :1 mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

Ê lidou seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 238, DE 1977 

Dl!lpie sobre • transreréncia da sede da Centrllis Elétricas 
do Norte do Bri!U S.A - ELETRONORTE- para M~tnau11, 

'Estado do Anuuonas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
ELETRONORTE - passa a ter sede e foro na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. 

Art. 29 O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da sua publicação, baixarâ os atos necessârios à execução 
dJ\ presente lei. 

Art. )9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Jostlftcaçào 

O presente projeto objetiva transferir de Brasilia para a região 
em que, de fato, tem atuação efetiva, a sede da Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A.- ELETRONORTE. 

Assim, os escalões técnicos da área do Mínístérío das Minas e 
Energia, têm sido os principais defensores dessa idéia considerando, 
entre outros argumentos, o de que a medida reduzirâ os custos opera-. 
cionais da empres3, colocando o poder de decisões próximo às gran• 
des obras energéticas da Amazônia, evitando assim, as despesas cvm 
constantes viagens à sede em Brasflia, 

Outro aspecto que tem pesado em favor da transferência da sede 
:la ELETRONORTE para a região Amazônica é o relativo à desceo· 
~ralização administrativa, porque geograficamente estaria melhor 
1ituada dentro da zona de concessão da Empresa e mais próxima dos 
l"errítóríos e do Estado do Acre, favorecendo o aproveitamento ra~ 
:ional da mão-de-obra local, mediante a _fixação do homem nil 
~egião. Além do mais. se estaria adotando em relação t \ 

~LETRONORTE solução já vitoriosa, efetivada em referência Ê \ 

ElETROSUL, que, como se sabe, teve sua sede deslocada ps.ra San· 
ta Cat.Brina. 

De outra parte, v.ale considerar os vultosos rec.ursos que o 
Governo empregará na hidrelétrica de Tucuruf, estimados em cerca 
de dois bilhões de dólares, com previsão de funcionamento para 
1982, ao lado de outras realizações, como o do aproveitamento do 
potencial de Cachoeira da Porteira, a construção da hidrel~trica de 
Balbína, no río Uatuinã, no Estado do Amazonas, cujo custo total 
de construção, incluindo a estrada de acesso e o sistema de transmis­
são, monta a 305.538.000 dólares e que deverá. produzir em média 
902.288.000 Kwh por ano, resultando numa economia de aproxima­
damente 271.000 toneladas de óleo por ano. ou seja da ordem de 742 
toneladas de óleo por dia, o Que equivaleria a uma economia de divi­
sas de 2S milhões de dólares por ano (a pr~o atuais do petróleo), 
como também a construção de mini-hidrelétricas para atender a 
Crescente demanda da energia elétrica no interior amazonertse, além 
da já existente hidrelétrica de Curuá-Una, no Municfpio de Santa­
rêm, no Estado do Pará, parte integrante da Amazônia, e de todo o 
complexo Termoelétrica que atende atualmente as cidades de 
Manaus e de Belém, realizações estas que estariam a recomendar 
mais próxima atuação dos mecanismos postos a serviço desses gran­
des empreendimentos. f uma necessidade imperiosa essas medidas, 
pois na cidade de Manaus, onde estâ localizada a Zona Franca, além 
do Distrito Industrial, com centenas de indóstrias jâ instaladas 
JUntamente com o Distrito Agropecuário, aumenta a cada dia a 
demanda de energia elétrica, como também, para ltacoatiara, onde 
estão sendo instalados grande complexos industrias madeireiros. 

Assim, o projeto que elaboramos vem ao encontro das reais 
necessidades da região amazônica e, portanto, dos superiores interes· 
ses da economia nacional. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Br•a• Junior. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Minas e Ener­
gia, de AsJuntos Regionais e de FinançaJ.} 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Pa,a-se à 

ORDEM DO DIA 
Irem: f 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Resolução 
n9 85, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n' 722, de 1977), que 
suspende a C"-ecução do artigo }9 da Lei n9 2.532, de 20 de 
outubro de 1971, do Municfpio de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira díscutHo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
AProvado. 
A matérja vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item Z: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nv 89, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n• 738, de 1977), que autoriza o 
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Governo do Estado de Minas Gerais a devar em 
Cr$ 18.599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos e noventa e 
nove mil e cinqUenta cruzeiros) o montante de sua dívida con­
t.olidada, lendo 

PARECER, sob n9 739, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira. discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Sobre a mesa, redação 
final do Projeto de Resolução n9 89, de t971, aprovado na Ordem 
do Dia da presente sessão e que, nos termos do Parâgrafo ónico do 
art. 355 do Regimento fnterno, se não houver objeção do Plenário, 
serâ 1\rla pdo Sr. \<l-Secretário. (Pausa.) 

~lida a seguinte 

PARECER N' 863, DE 1977 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 89, de 1977. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação fma\ do Projeto de Resolução 
n9 89, de 1977. que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em CrJ 18.599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos e noventa 
e nove mil e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua divida consolida~ 
da. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1977.- Adalbetto Sena, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- Hehrídlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 863, DE 1977 

·Redação final do Projeto de Resoluçio n9 89, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro· 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Autorlza o Gonrno do Estado de Mll\U Gerals a ele,-ar 
em Cr$ 18.!599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos e noventa 
e nove mil e clnqUenta cruzeiros) o montante de sua d{vlda con· 
sondada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \,. f:: o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do 

art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a elevar em Cr$ 18.599.050,00 (dezoito milhões, 
quinhentos e noventa e nove mil e cinqüenta cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, a fim de contratar empréstim(), junto à 
Caixa Econõmica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Soda! - F AS, destinado ao financiamento da implan­
tação de 19 (dezenove) centros sociais urbanos em municipios daque­
le Estado. 

A.rt. ,29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A redação final lida vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido peta Sr. l9-Secretá~ 
rio. 

~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 433, de 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~> 89, de \977. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977. - Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovado o requeri~ 
menta, passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto de 
Resolução n9 89, de 1977. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votàção. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO {MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

A imprensa divulgou, recentemente, amplo noticiário sobre o 
caos ferroviário brasileiro, mostrando a inexistência de recursos 
financeiros para resolver até mesmo problema tão premente e grave 
como o dos trens suburbanos do Rio de Janeiro. 

Em páginas inteiras, t()mamos todos conhecimento de declara­
ções, dados e fatos oficiais, feitas pelos responsáveis .maiores, desde 
técnicos e diretores da Rede Ferroviárijl Federal até do Ministério 
dos Transportes. 

Não vimos hoje a est~ tribuna para comentar esse formídhel 
caos, mostrando a necessidade de serem encontradas soluções para 
problema tão vital para o Pafs, sobretudo após a crise energética 
eclodidajâ há tantos anós, prazo que nos propiciaria ter adotado tan· 
tas medidas necessárias ao nosso desenvolvimento. 

O que objetivo é transmitir ao ilustre Presidente da Rede Fer­
roviária Federal e ao Ministro DyrceuNogueira apelo que me vem de 
Mangaratiba e que me parece totalmente procedente e de solução 
muito fácil. 

Trata-se do deslizamento de terra ocorrido no dia 4 de maio paS­
sado, no quilômetro 97, que resultou na paralisação do trem para 
Engenheim Junqueira, com prejuízos para os moradores de Praia 
Grande, Saf, Praia Brava, Ibicuí, Silva Rego, Filgueiras, Santo Antô­
nio, Engenheiro Junqueira e Ribeira. 

A remoção da terra foi contratada com a empr~iteira Planicie e 
já se fet. em cerca de 80%. No e.ntanto, até hoje, a ferrovia continua 
paralisada, no prolongamento de prejuízos desnecessários a uma 
população carente de recursos. 

Parece-me evidente, Sr. Presidente, que essa delllora se deve a 
a~uma falha que poderá ser imediata c facilmente sanada, pois nada 
justifica prazo tão longo para tarefa relativamente fâcil, desde que as 
providências necessárias foram adotadas a tempo, com a contrata- 1 

çào do1; serviços daquela empreiteira. 
Este o apelo que ora formulo, seguro do imediato atendimento, 

em atenção aos apelo:s que me vêm de Mangaratiba. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Tem a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO {MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero assinalar o transcurso, dia 23 último, do .. Dia do Avia­
dor" - a nobre classe de patriotas que tão grandes e assinalados 
serviços tem prestado ao Brasil. 

Dentre as comemorações mais significativas, destacam-se as 
exibições aéreas realizadas em Brasma, Rio e São Paulo, que 
assinalaram a grandé data, prestigiada pelas altas autoridades da 
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Repóblica e pelo povo brasileiro que nlo regateou aplausos aos 
nossos píJotos. 

Falar do Aviador h falar do grande- progresso que a aviação teve 
no Brasil, d~de o dia em que Santos Dumont dtu urna volta no seu 
famoso 14-Bis, em torno da Torre Eiffel, em Paris, há 71 anos, at~ os 
días que correm, quando a EMBRAER, a grande empresa aeronâuti~ 
ca brasileira, jâ está construindo aviões para países da Alhérica 
Latina e para a Inglaterra, cujo contrato de entrega foi assinado há 
poucos dias, com a firma Walles Airwais. 

Nnssas feJicitações, pois, a toaos os aviadores do Brasil, aejam 
miJitares, .sejam civis, que tanto servem ao Brasil. {Muito bem!) 

O SII. Pli.ESIDENTE (Jo~ Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votaçio, em turno único, do Projeto de Lej da Câmara n• 82, 
de 1974 (n' 1.463~8/73, na Casa de origem), qlle institui a "anota~o 
de responsabilidade t~nica" na prcstaçêo de serviços de engenharia, 
de arquitetura e agronomia, e dá outras providen<!ias, tendo 

PARECERES, sob n" 116, 117 e 518, de 1975, e 633 a 636, de 
1977, das Comissões: 

-de LeaJslat;io Soda! - I• p,_acl..,..lo: favorãvel, com a 
Emenda que apresenta de n• J-ClS; l• ptoiiUIIdamento: favorável 
ao Substitutivo de Plenário, às subemc:ndu da ComiJJAo de 
Constituição c Justiça e com as sttbernc:ndas que oferece; 

- de Flnuças - t• pronunciamento: favorãvc:J ao projeto c 
contrArio à emenda n' l~CLS; 2• pronunciamento: favorável ao 
Substitutivo c às subemc:ndas a ele apresentadas; 

-de EcoDODda - J• proauaclaJIJeDto: (c:Jtame solicitado em 
Plenário), favorável ao projeto, com a Emenda que apresenta de 
nv 2-CE; 2f pronllllefamento: favorável tJQ Substitutivo, As subcmen­
das das Comissões de Constituição e Justiça e de Legislaçio Social e, 
ainda, c:om a subemcnda que apresenta; c: 

-de Coastitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridícl­
dade do projeto c do Substitutivo de Plenârio, com as subemendas 
que apresenta c voto vencido do Sr. Senador Otto Lchmann. 

·-z-
VQtaçilo, em turno linico, do :Requerimento n• 411, de 19?7, do 

Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a retirada do Projeto de Lei 
do Senado D' 2~5. de 1976, de sua a~toria, que estabelece critérios de 
distrib1.1.íçi.\o para o Fundo de Panicipaçã.o dos Municípios. 

-3-

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n• 37, 
de l976 (n9 574-Cf?S, na Casa de origem), que declara Machado de 
Assis Patrono das Letras do BrasiJ, te12do 

PAltECER FAVORÁVEL, sob n• 526, del971. da Comissão; 
-11e E6uc:oçlo • coltuta. 

-4-
0iscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado. 

n• 47, de 1973·, do Sr. Senador Franco Montoro, que dispõe sobre o 
salãrio mlnirno profi!Jsional do Contador c do T~nico em Contabili­
dade, tendo 

PARECEltES, sob n•s 765 e 766, de 1976, e 603, de 1977, das 
Comissões: 

-de Consdtulçio e JU5tfça, favorável; e 
-ele Lqlllaçio Social - t• pronuaclurento: (após audi~ncia 

do Minist&io do Trabalho), contrário, com voto vencido, em Separa­
do, do Sr. Senador Franco Montoro; :Z• proaucfam.mto: (reexame 
solicitado em Plenário), ratificando seu parecer anterior. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 39, de 1975, do Sr. Senador Orestes Quérci.a, que dispõe sob~ e. 

extensão do seguro de acidentes do trabalho rural aos Pequenos 
Proprietãrios, Parceiros, Arrendatãrios, Posseiros e afins, tendo 

PARECERES, sob n•s 543 a 546, de\977, das Comissões: 
- tle CMNUuJfio e Judça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade, nos termos do Substitutivo que apresenta; 
-de F'lauça, favorável ao Projeto nos termos do Subs:litutivo 

da Comissão de Constituição c Justiça; ,.... 
- de Leafslaçio Sodaf, contrário ao Projeto e ao Substitutivo 

da Comissão de Constituição e Justiça; e 
- de Alflcultura. contré.rio ao Projeto e ao Substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido dO Sr. Scna-
• dor AdalbertcJ Sena, e voto vencido, em separado, do Sr. Senado i' 

Roberto Saturnino. 

-6-

Discussão, em primeiro tumo, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 184, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui o 
.. Dia. do Médico", t~ndo 

PARECERES, sob n•s 584 e 585, del977, dasComiuões: 
- de CoaatltuJ~• e JUitlp., pela constitucionalidade e juridici· 

dade do Projeto; e 
- de Uucaçio e Cultw'lt favorável. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 173, de 1976, do Sr. Senador Jose Líndoso, que altera a redação 
dos arts. 27 e 61 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971, acrescentan­
do novos itens e par(lgrafos, e dâ outra& pto\'idências, tendo· 

PARECER, sob n• 56, del977, da ComissAo: 
- de Coostfhtlçio e Jllltlfl:, peht constitucionalidade c juridici~ 

da de. 

-8-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 22, de 1977, do Sr. Senador Luiz Viana, que suprime o art. 93 e o 
parãgrafo ítnico da Lei n• 5.988, de 14 de deternbro de \913, tendo 

PARECERES, sob"" 749 e750, del977, das Comissões: 
- ft Coastlhd(io e JuJt)t•, pela constitucionalidade c juridici­

da.de e, no mCrito, peJa apro.vação; c 
-- de Educado e Cultural favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - EstA encorrada a 
sessão. 

f Levanta-se a sessão às I 8 horos e 'O minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 2Q..J0-71 E QUE, ENTREG,UE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

. O SR. JJIRCEU CAROOSO (MDB- ES, Pronuncia o seguin­
te drscurso.}- Sr. Presidente c: Srs. Senadores: 

Quandc, foi aberto, em Paris, o Salão de Le Bourget, da A via­
ção, com os modelos mais avançados da tecnologia aeronáutica do 
mundo, nós, aqui no Senado, registramos aquele, acontecimento. Ao 
lado dos modelos mais modernos, mysteres, mirages, Boeings, 
Northrops, Airbus, Harrier etc., da França, dos Estados Unidos, da 
Rússia, da hâ)ia, da Inglatena, Canadâ, dois aviõezinhos Jâ estavam 
representando o Brasil: o Bandeirante c o Xavante da EMBRAER 
saldos de uma fabrica de Silo Jósé dos Campos. ' 

Fomos nós que pedimos ao Senado uma mensagem de aplauso 
àqueles brasil~íros que formaram a delegação do Brasil naquele 
sa1ào aeronfluuto e fomos n6s ·que, da tribuna do Senado, solícíta­
mos fossem enviadas à EMBRAER, à empresa que fabricou nossos 
aviões, que eram exibidos em Paris. 

Hoje, Sr. Presidente, volto à tribuna para registrar um fato de 
todo alvissareiro, para nós, porque lejo nos jomsis a seguinte noticia: 

• AVIÕES- A Ernbraer firmou, tlía 30 do mês passado, 
acordo para a venda de dois aviões versilo Bandeirante EMB~ 
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1 IOP2, com a companhia inglesa Air Wales. As negociações 
foram conduzidas pela COA, representante comercial da em# 
presa brasileira na França. As aeronav~ deverão ser entre­
gues em março de 1978 e marco de !979. 

Sr. Presidente, nós voltamos a Paris, estivemos Já, no salão, com 
os nossos dois tipos de aviões; representamos a aeronáutica do Bra­
sil, que jã vende aviões militares para alguns pafses da América 
Latina e, hoje, esta notfcia nos revela que é a Inglaterra - que pro~ 
duz os mais avançados e adiantados tipos de aviões de guerra e 
comerciais - que compra da EMBRAER dois aviões Bandeirante, 
que serão entregues- a uma de suas companhias de aviação. Registro 
o fato para ressaltar que nossa fábrica estã sendo reconhecida pelas 
grandes potências aeronáuticas do mundo. Nã.o st C<)meça com gran~ 
des façanhas, As jornadas de mil léguas começam com um passo à 
frente. Assim, Sr. Presidente, pediria à Mesa do Senado que também 
se dirigisse à EMBRAER, em São José dos Campos, levando a nossa 
satisfação e o nosso aplauso por essa conquista que obteve apenas 
seis linhas de um canto de página dos nossos jornais, mas que deve 
merecer o aplauso da Nação inteira porque nós estamos voltando a 
Paris. Na primeira vez, era uma simples exposição de modelos, agora 
jã vendemos dois aviões para uma Naç:&o que tem a aeronáutica das 
mais avançadas do mundo. Foi a Inglaterra qu-e, juntamente com a 
França, construiu o Concorde, a mais arrojada expressão da tecnolo~ 

, gia aeronáutica moderna e que os Estados Unidos .nilo puderam 
impedir descesse nos seus aeroportos, cuja autorização foi dada, 
ontem, através da decisão da sua Suprema Corte de Justiça. O 
Concorde vai descer nos aeroportos Kennedy e Dulles, da grande 
metrópole, o que foi atrasado por dois anos por causa de uma 
campanha contra essa façanha da tecnologia da França e da 
Inglaterra. 

Sr. Presidente, sou daqueles que acham que ainda nlo se ergue· 
ramas barreiras que digam à inteligência e ao talento: daqui não pas· 
sem. Não hâ barreira alguma e, quando lia, nos jornais, que os Esta~ 
dos Unidos- que poluem os nossos ouvidos, todas as horas, todos 
os dias, com os seus aviões comerciais, que poluem os nossos olhos e 
a nossa alma com aquele episódio de poluição moral da Lotkhetd 
que enodoou as relações comer~iais dos_grandes_paises do r:n!lndo­
impediam que o Concorde, a etapa mais avançada da tecnologia 
aeronáutica, descesse no seu território. Eu, como cidadão do mundo, 
Sr. Presidente, me sentia perplexo. 

Se nós suportamos, aqui, os ruídos dos aviões americanos 80 e a 
100 decíbeis; se o mundo inteiro suporta milha~es de aviões america. 
nos roncando nos ouvidos da população e mantendo trâfego comer· 
cia1 com todas as nações da terra~ é esse pais, exatamente, que impe· 
dia que o Concorde descesse em seus aeroportos. Mas, não é por 
causa do ruído, é porque ele é a mensagem avançada das tecnologias 
francesa e inglesa, mostrando que seus engenheiros, os seus 
desenhistas, seus construtores, seus operârios, tinham conquistado 
uma etapa muito mais avançatia do que a aviação americana. Foi 
por isso que, ontem, registrei no meu discurso, Sr. Presidente, o meu 
aplauso, como cidadão do mundo, pela decisão da Suprema Corte 
dos Estados Unidos, autorizando a descida do Concor~e nos dois 
aeroportos de Nova Iorque. 

Sr. Presidente, quero dizer que é esta Inglaterra tão avançada, 
que comprou os dois aviões do Brasil. São dois, se fosse um não des~ 
mereceria nossa homenagem, não tem importância a quantidade, 
tem importância o ato: o primeiro contrato de entrega de um avião a 
uma nação e a uma empresa aérea, que tem os tipos de aviões mais 
avançados do mundo, 

Sr. Presidente, não ficam aqui os meus aplausos à 
EMBRAER, apenas. Quero, esta semana, manifestar-me, aqui, a 
respeito dos dois últimos desastres com aviões seus, que não foram 
ocasionados por causas mecânicas, mas por falhas humanas. Foram 
os pilotos que sobrecarregaram os aviões e, em conseqüência, os 
aviões caír'am por excesso de carga e os jornais do Brasil noticiaram 
que tinnam caído sem explicar as raWes da queda e do acidente. Vou 
trazer ê. Casa informações. de que, pelo meno!l. esses, foram produzi· 
dos por falhas humanas. 

Num deles o piloto, C'Om carga do avião ultrapassada. ainda 
colocou sobrecarga de passageiro, como se o mesmo fosse um 
veiculo que pudesse, mediante a sua sustentação aérea, ter 
capacidade de voar, de arran..:ando, ..:oro algumas centenas de quilos 
a mais do que sua capacidade permitia. 

Sr. Presidente, desejo fazer esta homenagem e solicitaria a 
V. Ex' que o Senado - se ntlo fosse quebrar, aqui, as normas 
regimentais -se dirigisse à EMBRAER,_ assim como nos dirigimos 
na primeira vez, e que fossem enviado o nosso aplauso por este 
contrato firmado com a Air Wales, da Inglaterra, pela venda dos 
dois primeiros aviÕes fabricados no Brasil: o Bandeirante, de prefixo 
EMB-tlO~P2, que entregaremos em março de 1978 e em março de 
1979. 

Sr. Presidente, eram essas as expressões do meu regozijo e do 
meu contentamento com relação a esta noticia de 12 linhas que, num 
canto de páginas, um jornal qualquer do País, deu sobre um fato que 
abre perspectivas imensas à aeronáutica comercial do Brasil. 

Eram estas as palavras de homenagem que presto à direção da 
empresa, aos engenheiros e desenhistas que construíram o aparelho, 
aos operários que o fabricaram com as suas mãos, a todos aqueles 
que estão empenhados na fabricação desse tipo de avião, e que estão 
empenhados em jogar para a frente o Brasil, no terreno da 
aeronáutica. 

Eram essas as palavras que queria dizer nessa oportunidade. 
(Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER No 78(77 

Sobre Proposta da Unlted Press lnternatlonal, de renov•· 
ção de contrato. 

O Diretor Geral da United Press lnternationa/, em carta ao Dire-.. 
tor da Secretaria de Divulgação e Relações Públicas do Senado 
F-ederal, datada de 7 de julho deste ano, lembrando que se comple· 
tararn "os cin..:o anos de contrato de fornecimento de noticiário inter· 
nacional da UPJ ao Senado Federal", propõe "assinatura de novo 
documento, para outro período de cinco anos", dentro das seguintes 
bases: • a) o noticiário internacional se destina exclusivamente à 
informação dos Senhores Senadores~ 

b) pelo serviço noticioso a UPI cobrarâ, em cruzeiros, mensal~ 
mente, o equivalente a USS · 400,00 nos três primeiros anos e 
USS 500,00 nos dois últimos anos; 

c) a UPI não cobrarft aluguel de seu teleimpressor instalado no 
Senado Federal, cobrando, porém, pela sua manutenção em cru· 
Lt!iro~. mensalmente. o equivalentt a USS 28,00, sendo que as peças 
de reposíçào seriam cobradas a preços constantes do mercado no ex· 
terior; e 

d) a UPl faturará contra o Senado os valores pagos à 
Telebrasília, referentes à linha privativa. 

11- O diretor da Secretaria de Divulgação e Relações Públicas, 
de posse da mencionada Proposta, solicitou, sobre a mesma, o 
pronunciamento do Diretor da Subsecretaria de Divulgação, que 
assim se manifestou: 

a) o recebimento do noticiário internacional da lJPI, pelo Sena· 
do Federal, tem se revelado útil e proveitoso; 

b) com ele, a referida Subsecretaria fica capacitada para infor~ 
mar, de imediato, aoS Senadores, notadamente ao Presidente e aos 
Membros da Comissão de Relações Exteriores, Os fatos de maior 
relevância que 9correm no mundo, notadamente os que têm conexão 
com a politica brasileira: 

c) nesse sentido, foi elaborado, pela dita Subsecretaria, um bole· 
tim diãrio, a ser distribuído normalmente por volta das \6 horas (e 
extraordinariamente sempre que os fatos o exijam) nos Gabinetes 
dos Senadores; 

d) o serviço da L ?l se constituiu de ex-trema valia na elabora~ 
çào da SúmuL.tlnformativa; e 



Outubro de 1m DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.Çio 11) Quaru-felra l6 6089 

e) é interessante, para o Senado Federal, a renovação do contra­
to com a UPI, pelo preço proposto, que, por pesquisas efetuadas 
pela Subsecretaria em tela, está dentro dos padrões cobrados pelos 
órgãos de imprensa. 

111 - O Diretor da Secretaria de Divulgação e Relações Pú­
blica, fazendo subir a matéria à consideração do Senhor Primeiro-Se­
cretário, considerou "importante o noticiârio da UPI", mas condi-

• cionou a renovação do contrato em exame à reabertura da "Súmula 
Informativa" ou à garantia. àquela Secretaria, de condições que lhe 
permitam "elaborar um noticioso internacional inédito, no fim da 
tarde, para ser distribuído aos Senhores Senadores", pois, .. caso 
contrário, o teletipo, instalado no 15~> andar, ficará ocioso". 

IV - De posse das informações supra-indicadas, o Senhor 
Primeiro-Secretário baixou os autos ao Diretor-Geral, para este 
informar, .. pela Subsecretaria competente, a respeito da disponibili­
dade orçamentária e financeira, para fazer face às despesas do pre­
sente processo". 

V- A Subsecretaria Financeira, de acordo com informação do 
Chefe da Seção Orçamentária, esclareceu que "o saldo atual é 
insuficiente para acolher às despesas que fatalmente ocorrerão até o 
final do ano", e alertou "para o perfodo em que devem vigorar os 
contratos assinados pelo Serviço Público, que é o de J9 de janeiro a 
31 de dezembro. 

VI- Com essas informações, o Diretor-Geral, em 13 do corren­
te, oficiou ao Senhor Primeíro·Secretârio, observando: 

a) que o contrato entre o Senado Federal e a UPI, para forneci· 
mento de noticiário internacional ao Senado, expirou a 5 de julho do 
corrente allo; 

b) yu.: a contratação do referido serviço, consoante informa­
ções dos órgãos técnicos da Casa, é de interesse para o Senado, desde 
que seja reaberta a "Súmula Informativa", ou sejam dadas à Se­
cretaria de Divulgação e Relações Públicas condições para elaborar 
um noticiário internacional inédito; 

c} que o saldo financeiro existente, é, na espécie, insuficiente 
para atender às despesas que ocorrerão até o final do exercfcio; 

d) que já foi pedido crédito suplementar para reforço do ele­
mento; 

e) que o Diretor da Secretaria de Divulgação e Relações Pú· 
biicas, após entendimentos com o Diretor-Geral, obteve da UPI a 
promessa de manter os serviços pelo restante do atual exercício, sem 
nada cobrar ao Senado Federal, desde que se garantisse a assinatura 
de novo contrato, a partir de IP de janeiro de 1978, reduzindo-se o 
prazo contratual para três anos; e 

f) a solução alvitrada parece aconselhável à Diretoria·Geral. 

VII - Concordando o Senhor Primeiro-Secretário com o ex­
posto, e tendo a UPI apresentado ao Diretor da Secretaria de 
Divulgação e Relações Públicas rlova proposta, com as alterações 
sugeridas nos diversos pronunciamentos dos órgãos técnicos da 
Casa, veio o processo a esta Consultoria-Geral, solicitando-nos o 
Diretor-Geral, inclusive, a elaboração do competente contrato. 

VIJI - Sobre o mérito da matéria nada há que falar, pois os 
órgãos da Casa competentes para apreciá-los jã se manifestaram a 
respeito, favoravelmente. 

A esta Consultoria incumbe analisar apenas os aspectos jurí­
dicos do problema, o que há de ser feito tendo-se em mente as nor­
mas gerais que regulam a elaboração de contratos. 

Sob esse prisma, é de considerar, antes do mais, que o contrato 
anterior fugiu às regras costumeiras apticâveis à espécie, pois, esse 
"contrato", do tipo epistolar, constituiu-se, tão-somente, numa 
Carta-Proposta enviada ao Senado pela UPl, com as condições por 
ela exigidas para fornecer o noticiário internacional, Carta à qual foi 
aposto o "Acordo" do então Diretor-Geral da Casa. 

Não foram, então, devidamente defin;das as obrigações das 
Partes Contratantes, as quais passaram, assim, a oferecer um caráter 
genérico e superficial. 

Afora isso, tratando-se de ajuste a ser celebrado com utrta enti· 
dade estrangeira, seria o caso de verificar a sua situação, a ver se não 

seria, essa entidade, colhida na proibição constante do Decreto-lei 
n' 857, de 9 de novembro de 1969, que prescreve, nos artigos }9 e29: 

"Art. )I' São nulos de pleno direito os contratos, títulos 
e quai·squer documentos, bent como as obrigaÇÕes que, 
exequíveis no Brasil, estipulem pagamento em ouro, em moe­
da estrangeira, ou, por alguma forma, l"estrinjam ou recusem, 
nos seus efeitos, o curso legal do cruzeiro." 

"Art. 29 Não se aplicam as diposições do artigo 
anterior: .................................................... 

UI - aos empréstimos e quaisquer outras obrigações 
cujo credor ou devedor seja pessoa residente e domiciliada no 
exterior, excetuados os contratos de locação de imóveis situa­
dos no território nacional." 

Face a tais dispositivos, e pesquisando a respeito, fomos 
esclarecidos, pelo Diretor da Subsecretaria de Divulgação e Relações 
Públicas - que, para tanto, entendeu,se com a direção da UPJ -
que esta Organização, conquanto possua filiais em numerosos 
países, tem a sua sede na cidade de New York, nos Estados Unidos. 

Assim, a vedação do Decreto-lei nP 857/69, no que tange à 
exeqüibilidade de obrigações em moeda estrangeira, não se aplica ao 
caso corrente. 

JX - D0s contatos verbais que mantivemos com o Diretor da 
Secretaria de Divulgação e Relàções Públicas, somados aos ele­
mentos que constam dos autos, conseguimos os dados necessários a 
bem apreciar a matéria, elaborando uma minuta de contrato onde se 
precisem de modo nítido as obrigações das Partes. 

Desse modo, opinamos no sentido da celebração do Ajuste, nos 
termos da seguinte 

MINUTA DE CONTRATO 

Entre o Senado Federal- e Unlted Prm Intent~clonal, 
paua fornedmento de noticiário Internacional destinado ~ 
Informação dot Senadore5. 

O Senado Federal, como Contratante, representado pelo seu 
Diretor-Geral, Dr. Aiman Guerra Nogueira da Gama, e a United 
Press lnternational, com sede em New York, Estados Unidos, e 
sucursal no Brasil, cidade do Rio de Janeiro, (autorizada a funcionar 
pclu Dcaeto Pre.~idencial no;> 841, de 4 de abril de 1962) como contra­
t<.tl.la. resolvem: 

Cláusula Primeira - A Contratada fornecerá ao Contrante, 
diariamente, noticiário internacional, especialmente de interesse 
para o Poder Legislativo, destinado à informação dos Senadores. 

Cláusula Segunda - Pelo Serviço noticioso, o Contratante paga­
rá à Contratada, mensalmente, em cruzeiros, importância equiva­
lente a USS 400,00 (quatrocentos dólares). 

Cláusula Terceira - A Contratada não cobrará aluguel de seu 
teleimpressor, instalado no Senado Federal, mas, pela sua manuten­
ção, a Contratante lhe pagará, mensalmente, em cruzeiros, o equiva­
lente a USS 28,00 (vinte oito dólares). 

Cláusula Quarta - O Contratante pagará à Contratada, mensal­
mente, mediante apresentação das respectivas faturas, os válores 
pagos pela Contratada à Telebrasnia, referente às tinhas privativas. 

Ctáusull Quinta - A Contratante se reserl'a o direito de, se 
assim julgar conveniente, e independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, rescindir o presente contrato, notificando !1 
Contratada com quinze (15) dias de antecedência, não cabendo à 
Contratada nenhuma indenização. 

Cláusula Sexta - Nenhum reajuste de preço serâ permitido 
durante o prazo de vigência do presente contrato. 

ClAusula Sétima - Fica eleito o foro de Brasnia para decidir 
sobre qualquer questão que porventura venha a surgir entre as Partes 
Contratantes, no tocante à interpretação deste Contrato. 

CJ,usula Oitava - O presente Contrato terá a duração de três 
(3) anos, iniciando-se a sua vigência a 1' de janeiro de 1978 e expiran­
do em 31 de dezembro de 1980. 

Brasnia, 25 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Aupsto de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 
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COMITt DE IMPIIENSA, RÁDIO E TELEVISÃO 
REGIMENTO DO COMITI: DE IMPRENSA. 

RÁDIO E TELEVISÃO DO SENADO FEDERAL 
Art. I" O Comitê de Imprensa, Rãdio c Televisão E: o órgão 

representativo dos jornalistas profissionais credenciados para a 
cobertura das atividades do Senado Federal, tendo por finalidade 
zelar pelos interesses da Bancada, promover a harmoni!' c disciplinar 
os trabD.Ihos na conveniência do bem comum. 

Parágrafo único. Si\o Membros da Bancada todos os jorna\is~ 
tas profissionais credenciados na forrna da Resolução n' ~8/72 
(Regulamento Administrativo do Senado Fedend) e deste Regimen: 
to, enquanto durarem os efeitos de suas resptetivas credenciais, que 
serão obri~atoriamente renovadas cada ano. 

Art. 2t O Comitê serâ int~rlldo par quatro (4) membros efeti­
vos: Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segund~Secretàrio. 

§ 19 O mandato do Comitê será de dois anos, sempre 
coincidente com o da Comissão Diretora do Senado Federal, permi­
tida uma única reeleição para o mesmo cargo. 

§ 29 As decisões do Comitê poderão ser reconsideradas pela 
maioria absoluta dos membros da Bancada. através de A~sembléia 
Geral, requerida ao Presidente por um terço (1/3), no mínimo, dos 
jornalistas credenciados. 

§ J9 O requerimento de convocação serâ despachado pelo Pre­
sidente do Comitê, no prazo máximo de dois (2) dias, c encaminhado 
ao Secretário, a fim de ser marcada a data da Assembléia Geral, que 
se realizará no prazo de até sete (7) dias a contar do despacho do 
Presidente. 

DoCOIDltê 
Art. 3' Compete ao Comitê: 
1- Emitir parecei aos pedidos de credenciamento; 
11 - Indicar representantes da Bancada para quaisquer sole-

nidades, conferências ou congressos, dentro c fora do País: 
IJI -Convocar Assembléia Geral da Bancada; 
IV -Deliberar sobre os casos omissos neste Regimento; 
V - Conhecer de quaisquer reclamal,fôes que lhe forem diri­

gidas por membros da Bancada, relativamente- ao ex.ercfcio de suas 
atividades profissionais, c tomar as providências cabfveis. 

. Do Cre<leaclam<t1to 
Art. 49 A credencial, requerida ao Primeiro-SecretArio da C~ 

missão Diretora, serà expedida, após pronunciamento do Comitê, pe~ 
la Secretaria de: Divulgação e de Relações Públicas. 

Parágrafo único. A credencial é o documento comprobatório 
da vinculação do profissional à Bancada c constitui instrumento há~ 
bil paca o jornalista ingressar, Hvremente, nas dependências do ple-­
nârio c da Sala de Imprensa, reservadas aos jornalistas, onde poderá 
utilizar o rnatuial.e o equipamento ali existentes 

Art. Sq O Comitê, ao apreciar o pedido de credencia1, exigirâ. 
do indicado: 

a) registro de jornalista profissional do Ministério do Trabalho; 
b J carteira profissional, assinada pelo empregador requerente; 
c) prova de sindicalização no Distrito Federal; 
d) três fotografias 2 x. 3 (duas para a Secretaria de Divulgação c 

Relações Püblicas e uma para os registros do Comita). 
Art. 69 Os órgãos da imprensa diária, as estações de râ.dio e 

televisão, as agências noticiosas e as revistas de circulação nacional 
poderio credenciar att: dois (2) representantes junto ao Senado Fe­
deral, desde que estejam sediados ou mantenham sucursais no Dis­
trito Federal. 

Paràgrafo único. Periódicos de prestigio nacional e outros vef· 
eulos de comunicação especializada, decorrentes d() avanço tecno­
lógico, poderão credenciar representantes ou correspondentes peran­
te o Senado Federal, a critério da Comissão Diretora, ouvido o Co­
mitê de Imprensa. 

Art. 79 A direção do Comitê de Imprensa poderá solicitar à 
Primt:ira-Secretaria da Comissão Diretora do Senado Federal, a 
requerimento do órgilo interessado, "Credencial Especial" para jor­
nalistas que, atendendo ao art. 59, desempenham, na estrutura de 
suas empresas, funções de direção, excluindo-se a de Editor Potrtico, 

assegurando-se-lhes todos os direitos deste Regimento, excetuados 
os de votarem ou serem votados, e os de representação na Bancada 
de Imprensa (art. 3Q, 11). 

Art. 8~"' O pedido de credencial será feito durante o período 
legislativo e o de renovação até 31 de março de cada ano, sob pena de 
cancelamento. 

Parágrafo único. Na aferição da data, para os efeitos do pre­
sente artigo, será considerada a de: entrada do pedido no protocolo 
da Primeira-Secretaria do Senado. 

Art. 9'1 As empresas jornalísticas e de televisão poderão solici­
tar à Secretaria de Divulgação e Relações Públicas documento hâbil 
para o ingresso de fotógrafos ou cinegrafistas nas dependências do 
Senado FederaL 

Parágrafo único. O referido documento, sobre o qual também 
será ouvido o Comitê, permitirá à empresa solicitante utilizá-lo, sob 
sua responsabilidade, para Qualquer de seus profissionais. 

Art. 10. O Presidente do Comité poderâ conceder, pelo prazo 
de trinta (30) dias, prorrogáveis por mais trinta (30), a seu critério, 
um cartão de livre ingresso na Bancada, ou nas suas dependências, 
quando solicitado pelos interessados, nos seguintes casos: 

a) para substituição eventual de credenciado; 
b) pa.ra os solicitantes de credenciais, enquanto se processa o 

andamento do documento permanente; 
e) para jornalistas que, eventualmente, vêm a Brasília para 

coberturas especiais; e 
d) para estudantes de Faculdades de Comunicação indicados 

pelos seus respectivos estabelecimentos de ensino. 

Do Membro do Comitê 

Art. 11. Sà0 atribuições do Presidente: 

a) representar a Hancadia, como sua autoridade máxima, nas 
ocasiões em que sua presença seja necessária; 

b) entender~se com a Comissão Dir~tora do Senado Federal 
sobre: assuntos de interesse da Bancada e de seus membros; 

e) ftrmar convênio com o Comitê de Imprensa da Câmara dos 
Deputados, da Presidência da República ou outros, no interesse dos 
jornalistas do Congresso Nacional; e 

d) despachar o expediente interno do Comitê, que lhe for 
apresentado pelos secretários. 

Art. 12. Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente 
em seus impedimentos e, em caso de vacância, terminar-lhe o 
mandato. 

Art. 13. São atribuições do Primeiro~Secretãrio: 
•) preparar todo o expediente interno do Comitê, para despacho 

do Presidente; 
b) organizar e manter atualizados os arquiv()s e fichários do 

Comitê; 

c) providenciar a requisição de material para a Sala de Imprensa; 
d) convocar o Comité, por determinação do Presidente, todas as 

vezes que se fizeren necessários; e 
e),substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos e, em caso 

de vacância, terminar-lhe o mandato. 
Art. 14. Ao Segundo-Secretário compete toda a parte adminis­

trativa interna, inclusive a relativa ao pessoal lotado no Comitê. 

Das Eleições 

Art. 15. As eleições para o Comitê serão realizadas na primei­
ra quinzena de abril do ano correspondente ao da posse da nova 
Comissão Diretora do Senado Federal. 

§ J9 O voto serão Secreto, devendo ser sufragadas as chapas que 
forem prévia e devidamente registradas. 

§ 2Q Pa(a efeito de registro de chapas, os interessados, em 
número de pelo menos três (3) membros da Bancada, em pleno gozo 
de seus direitos, requererão, por escrito, ao Primeiro-Secretário do 
Comitê, até quarenta e oito (48) horas antes da data da realização do 
pleito, especificando os nomes dos candidatos e os respectivos postos 
a. que concorrerão, bem como o nome do Suplente. 
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§ 39 Do requerimento deverão constar as assinaturas dos respec~ 
tims candidatos. 

& 49 Não é permitido ao candidato figurar em mais de uma 
chapa, ainda que para concorrer a postos diversos. 

§59 O Primeiro~Secretãrio do Comitê providencíarã, no quadro 
existente na Sala de Imprensa, a afixação, no dia imediato ao encer· 
ramento do registro, da relação completa dos nomes que. compõem 
as diferentes chapas. 

Art. 16. Não serã permitido votar por procuração. 
Art. 17." Proclamado o resultado da eleição, o novo Comitê 

entrará, imediatamente, em exercício, comunicando à Mesa o resulta· 
do do pleito. 

.DjsposJ"ões GeraD 

Art 18. A Assembléia Geral é soberana em suas decisões e 
poderã ser convocada pelo Presidente do Comitê, por decisão da 
maioria de sua Diretoria. ou a requerimento de, pelo menos, um ter~ 
ço (1/3) dos membros da Bancada, desde que seja para fim 
determinado. 

§ J9 Quando a convocação se fizer por decisão da maioria do 
Comitê, o ato convoca tório será assinado pelo membro que ocupe o 
posto mais elevado entre os que decidirem pela convocação. 

§ 29 A Assembléia Geral deverá funcionar com o compareci­
mento da metade e mais um dos membros credenciados à .Bancada, 
em primeira convocação, e com qualquer número, em segunda 
convocação, trinta (30) minutos após, 

§ 39 O Comitê convocará a Assembléia Geral dos credenciados 
de seis em seis meses, com a finalidade. entre outras, de informar a 
Bancada sobre os assuntos de seu interesse. 

§ 49 A Assembléia~Geral, ordinária ou extraordinária, será 
convocada com antecedência de até sete dias e o Edital de convoca· 
ção ficará, obrigatoriamente, afixado no quadro de avisos existente 
nas dependências da Bam:ada. 

Art. !9. O Comitê afixará, no quadro existente nas dependên· 
cias da Bancada, a relação nominal dos jornalistas credenciados e 

dos respectivos órgãos que representam, a qual deverá ser atualiza~ 
da, mensalmente, quando sofrer alterações. 

Art. 20. Na execução do item li do art. 39 deste Regimento, a 
indicação do Comitê terá que ser referendada, em votação secreta, 
pela Assembléia Geral, observado o critério de antigüidade, rod!zio 
e assiduidade. 

§ 19 Na hipótese de ser recusado o primeiro colocado na Lista 
de AntigUidade. a Assembléia-Geral realizará outros esCrutínios para 
a escolha do representante que preencha.' suas exigências, passando o 
recusado para o último lugar da Lista de AntigUidade. 

§ 2P O profissional escolhido terá por missão elaborar material 
jornalsítico, a ser encaminhado à Bancada de Imprensa ,do Senado 
Federal, referente ao objetivo da viagem. 

§ 39 O credenciado perderá sua posição na Lista de Antigüidade 
se, por delegação da Bancada de Imprensa da Câmara dos Depu­
tados ou em viagens oficiais custeadas pelo Governo Brasileiro, for 
escolhido para representação no exterior. 

§ 49 O credenciado poderá, com a autorização expressa do 
Comitê, transferir ao que se lhe segue na Lista de AntigUidade, sem 
prejuizo da sua própria colocação, o cumprimento da missão 
'jornalística para a qual seria o indicado. 

§ 59 Persistindo o impedimento à aceitação de nova missão, o 
designado será deslocado para o final dà Lista de AntigUidade. 

§ 69 Em qualquer hipótese, o Comitê submeterá a exame o 
nome do credenciado seguinte ao do desistente. ~" 

§ 79 A Lista de AntigUidade deverá ser atualizada mensalmente. 
Art. 2l. O Comitê poderá reexaminar, a qualquer tempo, a 

documentação apresentada pelo jornalista por ocasião do pedido de 
credenciamento feito pela respectiva empresa. 

Art. 22. A maioria absoluta dos membros da Bancada poderá 
alterar os dispositivos constantes deste Regimento. 

Art. 23. O presente Regimento, depois de aprovado pelo 
Presidente do Senado Federal, entrará em vigor na data de sua 
publicação no ''Diário do Congresso Nacional". 
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MESA 

Prosidente: JQ-·Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
~DA MAIORIA 

Lide r 

Petr6nio PC>rtella (ARENA - Pl) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rez•nde 
Vice-Lideres 
Heitor Dias 

lielvldio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires TeilCeira 
Otto Lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvora 

19 -Yice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 4'-Secretório: 

Renato Franco {ARENA- PA) 

29·Yict~-Presidente: 

Amarol Pei11oto (MOS- RJ) 

19-Secrerório: 

Meneie~ Canole (ARENA- Ml} 

29-Secretário: 

Mouro Benevides JMOB- CE) 

COMISSOES 

Ci,etor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Ane11u 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25·8505 ~Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Ahevir l~al {ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MOB- AM} 

Otaír Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 

líder 
Franco Montara 
Vke.lid~e$ 

Roberto Saturnino 
Itamar ffanto 
Gilvon Rocha 

lá:r.OTO Sarbo:r.a 
Oanton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

Titulares 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidem": Oinarte Mariz 
Vic:e-Presidente: Evandro Carrt~ira 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

I. Heitor Dias I. Saldanha Oer'ti 

Chete: Clá\Jdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Romais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

I. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalívio Coelho 

4. Mufilo Poraí!.D 

(7 membros.} 

COMPOSIÇÀO 

Pre$idente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

I. Oin(Jrte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos le6o 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Moria l . Adolberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexa 11- Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Oi norte Mariz 3. Otair Beder 
4. T eot6nio Vilela 
S. Braga Junior 

MDB 
I. Agenor Maria 1. E-..!ósio Vieíra 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Asshtenfe: lêda Ferreiro da Rocha- Rama/312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Ane)l(o 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: lei1e Cho\'1!5. 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Ce~ponemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Hei1or Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wih,on Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. OH o lehme~nn 

lO. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Sros~rd 
5. Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1 . Mattos leão 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 

.4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

MDB 
1. Franco Mon1oro 
2. Lózoro Barboza 
3. Cul'lha Lima 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
ReuniG":: Quartos·f~iras, às 10~00 horas 
local: Sala "Ct6'vis Bevilácqua"- Anexo 11- Rarnal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PrdsicMnt~r Wilson Gonçalves. 

Vice-Presidente: Ítamor Fraru:a 

Titulares Svplentes 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Poraiso 

3. Cattete Pinhe-iro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio T á vara 

8. Alexandre Costa 

1. Uamor Franco 

2. lá.toro 8arbo.to 

3. Adalberto Seno 

ARE"'A 

MDB 

1. Augusto Franco 

2. Jos6 Sarney 

3. Braga Junior 

.4. Alte\lir Leal 

.5. _Luiz Cctvo!conte 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

.&..ssistente: Ronaldo Path~~tto de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO OE ECONOMIA - (CE) 
(J 1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasc:oncelos Torres 

Titulares 

1. Mil,on Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. José Guíomard 

•• lui;z: Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Otair Bec.ker 

l. Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

SuPlentes 

1. Cottete Pil"'heiro 

2. Auousto Franco 

3. José Sarrtey 

4. Oomkio Gondlm 

S. Jarbas Passarinho 

1. Ag~nOI' Morio 

2. Orestes Quirela 

Assistente, Daniel Reis de Souza- Rarna\675 

Reuniões: Quortas·feiras, às l01JO horas 

.Local, Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr•s.idellteJ Jo~o Calmon 

Vice-Pre~idant•: Ewlótio Yi•iro 

Titulares 

1. T arSC) Dutra 

2. Gustavo Coponel'YIO 

3. João Calmon 

4, Otto tehmann 

.S. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

1. Evelósio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Helvldio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon·de Mello 

4, Heitor Dias 

l. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Rarnol598 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevildcc;ua" - Anexo 11 - Ramol423 

COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
(1"1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Bronard 

Vice-Presidente: Oamlcio Gondim 

Ti tv/ares 

A. RENA 

1. Teotônio Vilela 

2. AleJ(andre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

•• Domído Gondim 

5. HeMdio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mattos Leao 

8. Ruy Sontos 

9. 8rogc1 Junior 

lO. Tarso Outro 

11. Virgílio T óvoro 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Paulo Brossord 

2. Evel-ásio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

•• Roberto Saturnino 

5. Cun..,a Uma 

Assí~tente: Cãndido Hippertt- Rama/676 

Reuniõe5: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

Suplente• 

t. Cottete ~inhe-iro 

2. Heitor Oias 

3. Lourival Saptista 

4. Doniel Krieger 

5. JoM Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Oirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

loco I: Saio "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- P:amo1623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9membros) 

'Titulares 

1. Jes5é Freire 
2. Ruy Santos 
3. Leooir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JesH Ftttire 
VICe-.Presiden~: Ores1es Qu6rda 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga 'Junior 

2. Virgilio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Panorínho 
S. Lourival Baptista 
b. Accioly filho 

4. Oomicic. Gondim 

MOS 
1. Franco Montara 1. Lózaro Barboza 
2. Orestes Qufirda 2. Cu.nha lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramol675 
Reuniões: Quintos-feiras, à$ 11:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilócquo"- Artexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

Titulares 

I. Milton Cabral 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauarinho 
Vice-Presidente: l11iz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Domki-o Gondim 2. Murilo Paroiso 
3. A.rnon de Mello 3. Virgilio Tóvoro 
4. Luiz Cavakante 
5. Jarbas Passarinho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. ltclmor Franco 2. franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306 

Reuniões: Quartas-feiras, Os 10:00 horas 

loc(lh Sata "kui Barboxa"- Anexo ll- Ramai1o 62\ e 7l6 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Leh.mc:tnn 
3. Saldanha Derzi 

1. Oanton Jobim 
2. Adalberto Seno 

(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vico-Presidente: Helv'idio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tóvora 
2. ~rnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardo10 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ffamçll 134 
Reuniõe$: Qvintas-feiro\, às. 12:00 horo1. 
Local: Sala "Clóvis Bovilócqua"- A!'lexo ti- Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1S membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

\q~Vite-Presidolite: Saldanha Cerzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

li1ulares 

ARENA 

1 . Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Oorz.i 

7. José Sdrney 

8. João Calmon 

9. Augvsto Franco 

10. Otto Lehmann 

MDB 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan ROcha 

3. Itamar franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistonte: Cdndido Hippertt- Ramal'676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly filho 

2. fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

.C. Domicio Gondim 

S. Jorbas Passorinho 

6. Luiz CO\IolcaMe 

1. Marcos Freire 

2. Paulo 8rassord 

3. Roberto Saturnino 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Ârte.xo U- Ramais 62\ e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 
(7 membros) 

·coMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leat 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MOB 

1. Adolberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvon Ro~:.ho. 2. Cvnha lima 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Ouintas~feira,, t» \ 1 :0() tiaras 

local: Sala "Rui Barbosa"- Aoexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(1 membro'S) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vic&-Presidente; Augusto Franca 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 1. Alexandre Costa 
2. Vasc:ancelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvora 3. Dinarte Morit 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobrai 

MDB 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjamim Forah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: L6da Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões! Quartas-feiras, às 9,00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
·(7 membros) 

COMPOSICÀO 
P(esidente: Benjamim Fora h 

Vice-Presidente: t.enoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Lenoir Vargas 1. Alexandre Casta 
2. Acdoty Filho 2. Gustavo Caponemo 
3. Augusto Franco 3. Mattos Le4o 
4. Heitor Dias 
5. Sald~;~nha Derzi 

MDB 
1. Benjal"!!im Foroh 1. Danton Jobim 
2. ltamqr Franco 2. Lózoro Barbozo 

Au.istente: Sônia Andrade Peixoto - ~amai 307 
Reuniões: Quintas•feiros, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Sarboso"- Anexo 11 - Ran'lais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vic&-Presiden~: Alexand,. Casto 

Titulares SuplenfM 
ARENA 

l. Alexandre Costa l. 0ttD L.bmonn 
2. Luiz Covaltonte 2. Teot6nio Vilela 
3. Brogo Junior 3. Wilton Golt(olvet 
4. Lourival Baptista 
5. Maffos teóo 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. t.ázaro Borboza 
2. Evelósio Vieira 2. Rabfrto Soturnino 

Assistenfel Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Rui BarbOsa"- Anexo 11- Ramais62l e 716 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiss6es Temparórios 

Chefe: Ruth do Sou~a Castro 
local~ Af)ttxo 11- Térreo 
Telefon~, 25-8505- Ramal303 

1) Com1ssões Temporários para Projetos da Congreua Noc_ional 
2) Comissões Temporários para Apreciaç6a de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçomentória (art. 90 do Regir:.ento. 

Comum). 

Assistentes-de Comíss6es: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674; 
Atfeu·ai:...Oliveira- Ramoi67J.; Cleide Maria B. f. Cruz.- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Só- Ramaf310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1977 

E ORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HOJW! QO'I/11'4 SAL AS MSIS~ENTB 

-~ 

c.T. RUY BARBOSA .RONALDO 09:00 C.P. CLCIVIS .BBVlUCio,JVA CANDIDO 

lOtOO 
Ramais - 621 e 716 Ramal - 623 

C.A.R. CLCIVIS BE\"IL!CQUA !ZDA 09:30 c.s.P.c. BLJY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramais ~ 621 e ?l 

c.A. C.WYIS BEVIUCQUA c.uuruo C.E.e. CLCIVIS SSVILl.CQUA C LI IDE 
lO: )0 

Ramal - 623 COSTA 10:00 
Ramal - 623 

C.R,B, RUY BARBOSA CMDIOO C.D,P, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramau - 621 e 716 RaJ!.a1.a - 621 e 71 

HOPJ.S Q:JARTA S A L A S ASSISTENTE C,L,S, CLOVIS BSVILA:CQOA 
Ra.a!q,l - 623 

D~IBL 

11:00 
09:00 O.S.N. RUY BARBOSA 

IJIDA RUY BARBCGA c.s. IJIDA Rama.ts - 621 e 716 Ramais - 621 e 7l. 

c.c.J CLé!VIS BBVIUCQUA .. RIA 12:00 c.a. cLOVIS BEVIUC~A MARIA 

10:00 Ra.ul - 623 HELENA RaJDll. - 62J C ARDil 

c.li.E. ruJY BARBOSA 1101iALOO 
Rams.is - 621 e 716 

10:30 c.s. RLJY BABBOSA DANIEL 
Ftamaie - 621 e 716 

- ~ > ... ·- ~ ,..,-" 





DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
• 

PREÇO DE ASSINATURA 

Saçlo I (Cimara doa Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre , . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . .. . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Saçlo 11 (fenado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . .. . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasflia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor dO: 

CENTRO GRAFJCO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasrlia - DF 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FED.ERATIVA DO BRASIL 
• 

QUADRO COMPARATIVO 
2• Ediçêo Revista e Atualizada- 1975 

Com Suplemento 197 7 
VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 
Emendas Constitucionais n9 1. de 17 de outubro de 1969, n9 2, de 9 de maio 

de 1972, n9 3, de 15 de junho de 1972, nq 4, de 23 de abril de 1975, nq 5, de 28 de ju­
nho de 1975, n9 6. de 4 de junho de 1976, n9 7, de 13 de abril de 1977. n9 8, de 14 de 
abril de 1977. e n9 9. de 28 de junho de 1977. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 !e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de n9:i 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69. ratificado pelo 
art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estadas Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 !com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional. através de emendas, ao "Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco. em de­

lembro de 1966. 

Trabalho organilado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Grãfico do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRASÍLIA- DF. 
scompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasi1ia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. -

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações - Remissões 

Furto do uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirisidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES ncNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Trfs Poderes- 70000- BRASILIA- DF 
acompanhados de cheque nominal, vls.~do, pasjvel em Brasllla e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 



EDIÇÃO DE HOJE: 43 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.ZOJ 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


